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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho pretende discutir como a repr~ 
dução do capital, mesmo no campo, não pÔde prescindir da existên 
eia da cidade. Assim, procuramos contribuir para a compreensão 
da cidade enquanto materialização das condições gerais de prod~ 

ção e consumo historicamente determinadas. 

Como quadro de referência teõrica consideramos que 
a determinação histõrica da cidade se explicita não sõ na mate 
rialidade das condições gerais de produção mas, tambem nas rela 
ções sociais de produção dominantes e na inserção do lugar na di 
visão territorial do trabalho. (1) 

Nosso ponto de partida foi a indagação do conteüdo 
objetivo da pequena cidade. Esta indagação surgiu de nossa vivê~ 
eia em vãrias cidades do interior paulista, sobretudo na reg1ao 
de ·Ribeirão Preto e da constatação de que enquanto algumas cida 
des rapidamente haviam se e~pandido, muitas, embora aparenteme~ 

te estagnadas, eram tambêm transformadas pela presença na mancha 
urbana de um cinturão de pobreza. Interessou nos discutir os 
chamados problemas urbanos a parti~ de uma anãlise centrada em 
pequena cidade e não, como e corrente nestas discussões,ern ãreas 
metropolitanas ou grandes centros urbanos. 

( 1) 

Entendemos, como Pierre Monbeig, que a 

"geografia urbana não se limita ao estudo das grandes ca 
pitais: cj dades pequenas apresentam tanto interesse quan 
to as colm-eias urbanas modernas e e quase sempre mais dT 
ficil precisar seu mecanismo, o ritmo calmo de sua vida : 
do que analisar as engrenagens bem lubrificadas, concor 
rendo ·a toda velocidade, das metrõpoles imponentes". 
{MONBEIG: 1975; 36) 

Considerando que a localização de determinados processos produtivos vi~ 
cula-se ã especialização que a produção toma a nível territorial, produ 
zindo espaços parti cu lares, preferimos utilizar a tenni !!ºl ogi a "di vi sao 
territorial do trabalho 11 p-ara exprimir a compartimentaçao territorial 
dos processos produtivos na produção espacial em geral. 
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A percepção do urbano marcada pela presença dos 
bõias-frias, o cenãrio fantasmagõrico das estações de ferro de 
sativadas e as estõ~ias do "tempo do cafi", não permitiram que 
nossa anãlise separasse campo e cidade. Alertados por essa pe! 
cepção da realidade buscamos entender o campo e acabamos por en 
contrar a essência do urbano. (2) 

Para que pudessemas avançar nossa anãlise centrada 
na determinação da cidade enquanto materialização .das condições 
gerais da produção capitalista, tornou-se necessãria a reconstr~ 
ção histõrica da articulação dos processos sociais na produção 
do espaço, de tal forma que o enfoque pudesse contribuir para o 
conhecimento de aspectos da gênese dos chamados problemas urba 
nos. Dessa forma,entendemos que o trabalho poderã contribuir p~ 

ra o conhecimento da realidade brasileira ao procurar explicitar 
alguns aspectos da relação agricultura e urbanização. 

A reconstrução histõrica da articulação dos proce~ 

sos soc1a1s na produção do espaço nos permitiu compreender as 
transformações das relações de trabalho no campo onde a prolet~ 

rização do trabalhador rural acabou por resültar na urbanização 
de sua reprodução. A mudança do local da reprodução da força :de 
trabalho rural, do campo para a cidade configurou-se espacialme~ 
te como manifestação da pobreza urbana pela formação das chama 
das periferias nas cidades interioranas. Essa periferia e por 
nõs entendida como uma particular manifestação espaci~l da pr~ 

blemãtica da reprodução da força de trabalho em contexto urbano; 
no nosso caso, decorrente da intensificação do capitalismo na 
agricultura, deslocando o trabalhador rural para a cidade sem 
no entanto, desvinculã-lo da atividade agricola. 

(2) 

Tentamos, na pesquisa, compreender como a pequena 

Segundo Kosik, a "destruição da pseudo-concreticidade - que o pensamen 
to dialêtico tem de efetuar - não nega a existência ou a objetividade 
daqueles fenômenos mas destrõi a sua pretensa independência, demonstran 
do o seu tarãter mediato e apresentando, contra a sua pretensa indepe~ 
dência, prova do seu carãter derivado". (KOSIK: 1976; 16) 
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cidade e produzida pela histõria analisando-a como materializa 
_ção do processo de urbanização e, também, como produtora desse 
processo. Não procuramos fazer da pesquisa uma busca de exemplos 
dos processos gerais; procuramos, antes, entender como num de 
terminado lugar a articulação dos processos sociais se material! 
zam nos aglomerados urbanos. Relatamos e analisamos também proce~ 
sos e fatos conhecidos que, embora sabidos, fazem parte da real! 
dade que estudamos contribuindo para reafirmar pretéritas consi 
derações, mesmo que isso pareça destemor de sermos repetitivos. 

Particularizamos nossa anãlise tomando como refe 
rência um município de destacada produção agrícola. O município, 
enquanto escala de unidade de referência territorial não foi por 
nõs entendido como determinante da amplitude dos processos so 
ciais que interessavam i anãlise. O lugar de referência de nosso 
estudo foi o município de JardinÕpolis que se apresentou com uma 
característica interessante, a de contar com uma população atual 
semelhante, em termos numê~icos, ide 1920 - em torno de vinte 
mil habitantes - indicando quantitativamente uma aparente estai 
nação que, não se sustentava na inãlise da distribuição rural ur 
bana de sua população. 

JardinÕpolis, dista 303 km em linha reta da 
tal do Estado no sentido NNO e cerca de 14 km ao norte da 
tal regional Ribeirão Preto. No entanto, nos permitimos referir 
a essa porção do Estado como sendo oeste porque entendemos que 
o conteüdo histõrico permeia mesmo aquilo que pode nos parecer 
despido de histõria. Na medida em que os pontos cardeais, enqua~ 
to realidade objetiva, sõ existem em relação ao homem, as refe 
rências de localização também são histõricas. 

Gramsci, discutindo a chamada realidade do 
exterior, aponta que o 

mundo 

"que significaria Norte-Sul, Este-Oeste sem o homem? 
São relações reais e, todavia não existiriam sem o homem 
e sem o desenvolvimento da sociedade. E evidente que Este 
e Oeste são construções arbri 1tãrias, convencionais, isto 
~. histõricas, jã que fora da histõria real cada ponto da 

3 



Terra ê Este e Oeste ao mesmo tempo. Isto pode ver-se ela 
ramente pelo fato de que estes termos se cristalizavam 
não de um ponto de vista de um hipotético e melancõlico 
homem em geral, mas do ponto de vista das classes cultas 
europeias, que atravês de sua hegemonia mundial os fize 
ram aceitar por toda parte". (GRAMSCI: 1978; 125) 

Preferimos, então, tomar daqueles que povoaram São 
Paulo, ~ referência de localização. Esses consideravam a porçao 
da parte paulista do Vale do Para1ba, como norte e a porção nor 
te-noroeste - em relação ã Greenwich -como oeste pois, tomavam 
como referência, não a distante Londres mas, a cidade de São 
Paulo. 

Se nos desp1ss~mos da histõria acabar1amos por en 
tender que tais referências de localização estariam incorretas , 
como se a correção que fizéssemos fosse p~ssivel de estabeleter 
uma realidade objetiva nao historicizada. (3) 

Para que nossa.argumentação fluisse tornou-se 
quado dividir a pesquisa em três partes onde cada uma se 
bra na outra a partir de sua antitese. Abarcando um periodo 

ade 
desdo 

de 
quase um século, não houve preocupação de montar uma cronologia 
dando ãs partes um carãter evolucionista mas, de dividi-las se 

· gundo o movimento de articulação dos processos sociais, que na 
sua continua transformação iam gerando o novo. 

Na primeira parte do trabalho analisamos a inser 
çao de JardipÕpolis na economia cafeeira pois, foi com a onda 
verde dos cafezais que esse lugar efetivamente se transfigurou , 
deitando por terra a. mata tropical e historicizando as condições 
naturiis. Assentados na privatização da propriedade da terra, os 
cafezais cristalizavam a riqueza alienada ao trabalhador, que 

(3) Esse ê o caso, por exemplo, de Holloway que, referindo-se a essa porçao 
do Estado aponta que se "a linha costeira corresse do norte para o sul, 
tal nomenclatura estaria de acordo com os verdadeiros pontos cardeais. A 
costa de São Paulo, no entanto, corre de nordeste para sudeste, e assim 
o planalto que se estende num ângulo reto para o litoral fica na realida 
de mais ao norte do que a oeste da Capital". (grifo nosso) ( HOLLOWAY: 
1984; 31) 
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sob o colonato, recebia como remuneração um pagamento combinando 
parte em dinheiro e parte no acesso i terra para sua lavoura de 
subsistência, fazendo com que sua sobrevivência quase que inde 
pendesse da presença de mercado e da cidade. 

Jardinõpolis materializava, sobretudo, a necessida 
de de circulação de mercadorias - como condição geral da prod~ 

ção cafeeira - que se expressava nas estações da estrada de fer 

ro para o transporte do cafe e, nas casas e empõrios comerciais 
que veiculavam as poucas mercadorias que vinham de fora. 

Na segunda parte procuramos analisar a redefinição 
da divisão terri~Qrial do trabalho resultante do processo de in 
dustriali1ação e da perda de hegemonia da cafeicultura paulista. 
J~rdiriõpolis p~ssou a produzir matérias-primas e produtos alime~ 

· tares voltados agcra, tamb~m: para o mercado interno que se for 
~ava. As transformações ~as relações de trabalho fizeram com que 
o colon~to passasse a conviver, a miGdo, com a parceria e o ª! 
rendamento, num processo de mercantilização dos meios de vida do 
trabalhador rural que apontava a tendência a sua proletarização. 

Esse momento foi de ~ecad~ncia das atividades urba 
nas e de comprometimento daquelas condições gerais exigidas pela 

produção cafeeira fazendo-se acompanhar do esvaziamento popul~ 

cional do muncifpio. 

Por Gltimo, procuramos analisar as transformações 
urbanas advindas da industrialização da agricultura, enfocando q 

processo de proletarização do trabalhador rural, a dimensão do 
capital nas atividades urbanas e a formação da chamada periferia 
na cidade. 

Se, de um lado o nfvel de capitalização da agricu! 
tura e bastante expressivo, de outro, a dimensão do capital nas 
atividades urbanas e bastante restringida, expressando-se na p~ 

quena dimensão dos estabelecimentos comerciais e industriais da 
cidade. A anilise do capital nas atividades urbanas foi partic~ 

larmente interessante porque nos tornou possivel equacionar o 
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conteúdo da pequena cidade na medida em que a entendemos como 
aquela que não se industrializa e que, embora acolham trabalhad~ 
res agricolas fazendo crescer sua mancha urbana, permanece pequ! 
na. Com isso pretendemos retornar o estudo sobre pequena cidade 
num novo sentido, num sentido qualitativo e não apenas quantit2_ 
ti vo. 

Do mesmo modo que na questão urbana a noçao de P! 
riferia-deixa de ser uma denominação areolar para tomar foro de .... 
urna manifestação espacial de pauperização do trabalhador, a P! 
quena cidade deixa, para nõs, de ser dimensionada apenas quant~ 

tativamente para significar qualidade de urna cidade cuja rnateri2_ 
lização das condições gerais de produção são aquelas requeridas 
pelo processo de intensificação do ca~ital no campo e que 
sentam restrito capital nas atividades urbanas. 

apr! 

Entender a pequena cidade a partir desses elemen 
tos foi o resultado de nossa pesquisa, defini-la nu~ca foi nossa 
preocupação. 
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A INSERÇÃO DE JARDINOPOLIS NA ECONOMIA CAFEEIRA 

Nosso ponto de partida e discutir a cidade interio 

rana paulista como materialização das condições gerais requeridas 
pela expansão cafeeira. Tais condições levaram ao desenvolvimento 

e criação de inúmeras cidades marcadas pela dispersão da popul~ 

ção no interior do EstadÕ e pela sua concentração na Capital. Na 

produção extensiva e itinerante do cafe, impulsionada pela onda 

verde da industria de fazendas, gestava-se uma rede de cidades e 
caminhos de ferro que adentravam adêntrava~ o interior reforça~ 

do o privilegio da cidade de São Paulo como nõ da circulação das 

mercadorias que iam e vinham do Porto de Santos. 

A ocupaçao do interior paulista, no entanto, ini 
ciou-se antes dos cafezais. Primeiramente na procura de indigenas 

para o trabalho cativo e, posteriormente perscrutando ouro 
sertões. Pelo caminho do vale do São Francisco, escoadouro 

ral do oura e gado de Minas Gerais e Goiãs, os bandeirantes 
ram com os portugueses, chamados por eles de emboabas, que 

nos 
na tu 

luta 

consi 
deravam intrusos. Buscando uma segunda ligação com o Planalto Ce~ 

tral os paulistas abriram um caminho, a Estrada do Sal, que lig~ 

v.a a cidade de São Paulo a esse planalto atraves do norte do Esta 

do, por onde passariam diversos fluxos de paulistas e mineiros. 
Neste contexto e que ao findar o século XVIII cresceu, no extremo 

norte do Estado, o Arraial Bonito do Capim Mimoso que deu origem 

ã cidade de Franca. Quando da descoberta das minas, muitos pa~ 

listas abandonaram a sua Provincia deixando para trãs uma pais~ 

gem de terras com cultives descuidados. Posteriormente, em razao 
do declinio das minas de ouro, iria estabelecer-se um fluxo de 

mineirps para o interior paulista. (1) 

( l) Sobre o processo de povoamento do Estado de São Pa~lo e interessante lem 
brarmos a obra de Auguste Saint-Hilaire, 11 Viagem ã Provincia de São Paulo"!'" 
São Paulo, Ed. da USP, 1976; o livro de Daniel Pedro Ml'..lller, 11 Ensaio d'um 
quadro estatistico da Provincia de São Paulo ordenado pelas leis provi~ 
ciais de 11 de ab~il de 1836 e de !O de março de 1837 11

, São Paulo,_ .Gove!:_ 
no do Estado de Sao Paulo, 39 ediçao, 1978; o livro de Manuel Eufras10 de 
Azevedo Marques, 11 Apontamentos historicos, geogrãficos, biogrãficos, es 
tatistico e noticioso da Provincia de São Paulo 11

, 2 Tomos, São Paulo, Pu 
blicação do Instituto Histõrico e Geogrãfico Brasileiro, 29 edição, 195lí 
e o livro de Affonso A. Freitas, "Geografia do Estado de São Paulo, São 
Paulo, Escolas Profissionais Salesianas, 1906. 
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A decadência das minas trouxe para as margens da 
Estrada do Sal muitos mineiros provenientes, sobretudo, das ter 

ras de São João Del Rei que mantiveram a tradição de suas prãtj 
cas criatõrias. Ao longo do caminho percorrido muitos pousos se 
transformaram em povoa~os configurando uma paisagem onde os pri~ 

cipais aglomerados se distribuiam linearmente. Franca, inicialme~ 

te um pouso, localizada no dorso de três colinas, foi áte meados 

do seculo XIX a mais longingua cidade da Provincia. Nos anos trin 
ta do seculo XIX, esta cidade foi palco de desavenças e conflitos 
entre diversos cidadãos e autoridades que acabaram por culminar 

no assassinato do fiscal da Câmar~ Municipal. Tal instabilidade 
social repercutiu numa grande migração para a freguesia de Bata 

tais, pertencente ao municipio de Franca, que foi em 1839, eleva 
da ã categoria de vila e, em 1875, dada a expressão que a cultura 

cafeeira al alcançou, alçada ã categoria de cidade. 

Entre os povoados que compunham o municipio de Bata 

tais havia uma freguesia denominada de Ilha Grande. Pela lei n9 
115 de 1 de Outubro de 1892 a povoação tornou-se distrito de paz, 
passando a denominar-se Ja~dinÕpolis em 24 de Dezembro de 1896 

em homenagem ao republicano Silva Jardim, que recentemente havia 
falecido em queda acidental na cratera do vulcão Vesúvio. Em 25 
de Junho de 1898, Jardinõpolis desmembrou-se de Batatais juntame~ 
te com o distrito de Sarandy, mais tarde denominado de Jurucê. 

O patrimônio da Capela de Nossa Senhora da Ilha 
Grande de Batatais que deu origem ao municipio de Jardinõpolis 

foi uma doação de 1859, conforme escritura em anexo. Em 1881 ha 
via apenas 3 casas no arraial, duas pertencentes a José Umbelino, 
vindo de Batatais, que se assenhorou do lugar e uma de um antigo 
morador de nome Custõdio José de Carvalho. José Umbelino tentou 
grilar as ierras mas acabou não sendo bem sucedido, tendo que de 

volver ao patrimônio 38 alqueires indevidamente apossados. Em 
1889, por carta da Cúria de São Paulo, foi nomeado fabriqueiro da 
Parõquia de Nossa Senhora, Domiciano Alves de Rezende, carinhosa 

mente chamado de Chanico, que se responsabilizou pelos primeiros 



. arruamentos da cidade l2l. Logo, Chanico abriu a rua do Com~rcio, 
,... Ili 

atualmente Americo Salles e a rua Rella Vista, hoje denominada 

Prof. Euclfdes Berardo, que compunham com a rua do Porto o nG 
cleo pioneiro da cfdade. Na rua do Porto, que hoje - ~ a Visconde 

do Rio Branco, localizava~se o centro das vendas onde Valentim Si 
gilo era o mais importante comerciante e por onde se alcançavam 
as canoas que se dirigiam para as redondezas e para Ribeirão Pre 

to. (3) 

As alteraçõe~ juridico administrativa marcavam a 
configuração politica da Provincia paulista. No percorrer do se 
culo XIX, o processo de ocupação do territõrio paulista, sobretu 

do, pela interiorização da cafeicultura intensificou o surgimento 
de novos aglomerados, povoações e vilas exacerbando o fracioname~ 

to administrativo. Os povoados eram frequentemente denominados de 
freguesia, divisão administrativa de origem eclesiãstica, que vin 
culava-se, em geral, ao erguimento de uma capela voltada para o 
cul·to a um determinado santo. Vila era uma categoria superior a 
freguesia, jâ tendo Câmara e·inferior ã cidade, sede de munici 

pio. A politica orientava-se pelo desmembramento administrativo e 
criação de municipalidades. 

Em 1850 havia 46 municipios em toda Provincia; em 
1886, 121 e, na segunda dêcada do século atual, 206. A produção 

extensiva dos cafezais configurava uma nova paisagem, marcada p~ 

la transição do trabalho escravo para o trabalho livre, onde a 
reprodução ampliada do capital fundava-se na expansão do capital 

comercial baseada na produção cafeeira assentando-se em relações 
de produção não capitalistas, numa ocupação territorial ao mesmo 

tempo densa e fluida. A população, os aglomerados e os meios de 
circulação concentravam-se e dispersavam-se a partir do crescimen 
to do trabalho materializado nos cafezais. 

( 2) Denomina-se fabriqueiro, a pessoa encarregada da construção da igreja, que 
muitas vezes, se torna o responsãvel pela promoção do espaço construido do 
povoado. 

(3).Cf. Correio da Semana, 1953, vãrios numeras. 
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"A quem v1aJa pelos sertões do chamado Oeste de São Paulo 
empolga o espetãculo maravilhoso da preamar do café, Aque 
la onda verde nasceu humilde em terras fluminenses. TomoIT 
vulto, desbordou para Sio Paulo... · 
r de enfunar o peito a impressão de quem pela primeira 
vez navega sobre o oceano verde-escuro. Horas a fio, num 
pullman da Paulista ou num ca~ro da Mogiana, a cortar um 
cafez~I sõ - milhões e milhões de pês que ondulam por mor 
ro e vale atê se perderem no horizonte confundidos com o 
ceu ... Um cafezal sõ, que não acaba mais, sem outras solu 
ções de continuidade alem do casario das fazendas e dos 
postos circunjacentes ... " (LOBATO: 1964, 3 e 4) 

Delineava-se uma rede de cidades. Cidades e cami 
nhos jã existiam mas o conteúdo particular da reprodução do· cap~ 

tal baseado na cafeicultura havia reconvertido e criado muitas 

outras cidade~ e deienvolvido uma extensa rede ferroviãria. Na 
passagem do século XIX para o XX a administração paulista viu 
transf~rmar radicalmente sua estrutura. (TABELA I) 

TABELA I 

ESTADO DE SAO PAUtO, 1890-1930 

EVOLUÇAO DA POPULAÇAO, EXTENSAO DA REDE FERROVIARIA E CRESCIMENTO 
DO NOMERO DE CIDADES 

ANO 

1829 
1890 

1900 
1910 
1920 
1930 

POPULAÇÃO 

160.446 
1.384.753 

2.279.608 
2.800.424 
4.592. 188• 
7. 160.705 

ESTRADAS GE FERRO (KM) N9 DE CIDADES 

2390 

3315 
4825 
6616 
7101 

21 
140 

l 7 1 

1 7 l 

204 
255 

Fonte: Boletim do Departamento Estadual de Estatistica, anexo ao n9 8, 1940~ 
Departamento Administrativo do Estado de São Paulo. 
Anuãrio Estatistico do Estado de São Paulo, 1920 . Repartição de Estatis 
tica e do Arguivo de São Paulo. Typografia do Diãri~ Qficial. _ 
CAMARGO, Jose Francisco de - Crescimento da Populaçao do Estado de S~o 
Paulo e seus aspectos econômicos, Boletim n9 153 da FFCL da USP,3 v.Sao 
Paulo, 1952. 

A materialidade dessa transformação configurava uma 
nova paisagem. O homem invertia o sentido natural das confluên 
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cias; ou seja, se os riachos, c6rregos e rios correm em direção 
ao rio principal, os caminhos a as estradas confluiam para altit~ 
des mais elevadas em busca dos espigões de topos aplainados onde 

assentavam-se as linhas - tronco das estradas de ferro e as cida 
des mais importantes. Espigões e rios conformavam, em geral, nao 

sõ os limites das grandes fazendas de cafe mas tambem os princ! 
pais limites dos municTpios. 

Foi sobre um espigão, entre o cõrrego do Luciano e 
o Ribeirão das Posses que se assentou o aglomerado urbano da en 
tão Ilha Grande, que era assim denominada porque a ãrea que deu 
origem ao municfpio de Jardinõpolis, era praticamente circundada 
por cursos de ãgua. A sudeste, entre o cõrrego da Agua Branca e o 

das Pedras, numa faixa mais estreita do espigão, desenvolveu-se o 
povoado de Sarandy, posteriormente deno~inado Juruc~. 

o limite do municfpio de Jardinõpolis e um exemplo 
de~sa conformação marcada por espigões e rios: De Nordeste a Su 
deste, a Serra de São João, com mais de 900 metros, separa Jardi 
nõpolis de Batatais e de Brodosqui, ao Sul e Sudoeste estã o 

rio Pardo, maior afluente do Rio Grande, que faz limite com Ri 
beirão Preto e Sertãozinho, enquan~o as divisas com Pontal e Sa 
les Oliveira, a oeste e ao norte, são dadas pelo rio Pardo e p~ 

lo seu afluente, o ribeirão da Mata da Chuva, e pela serra de San 
ta Helena, de topografia mais suave que a serra de São João ... (M~ 
PA I ) 

Fazendo parte do Planalto Ocidental Paulista que 
e limitado pelos rios Grande, Paranã e Paranapanema e pelas cues 
tas de Botucatu, onde se concentra a maior porção de latossolo r~ 
xo do Estado, Jardinõpolis era um local de exuberante floresta 
tropical l~tifoliada. Destrufda essa floresta onde a jangada bra 
va, o pau-d'alho, a cresciuma, o cambarã de.lixa, a aroeira, o 

cedro, o jequitibã e a peroba denunciavam a presença de solos fer 
teis, os cafezais espraiaram-se. 

Produzia-se uma outra natureza a partir de uma an 
terior que pouco havia sido alterada pelo homem. A natureza colo 
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cava-se como prêvia condição objetiva de trabalho. At os proce~ 

sos erosivos haviam aflorado o diabãsío, o basalto, os melãfiros 
calclferos e basãlticos qua acabaram originando as manchas de ter 
ra roxa. Isto porque durante o perTodo triãssico houve um intenso 

vulcanismo que assolou o sul do nosso continênte numa extensão 
de cerca de um milhão de km 2 implicando em intrusões de lavas bã 

sicas sobre o deserto de areia que se·estendia nesta região. No 
vas camadas de lava compartimentaram a maior laje basãltica do 
mundo, cujos solos resultantes receberam o nome popular de terra­
roxa. (4) 

O latossolo roxo, solo muito fofo, espesso e profu~ 
do, de cor arroxada e de alta friabilidade ao longo de todo pe.!:. 
fil e muito rico em matêria org~nica prestava-se 

para o plantio do cafê. 

excelentemente 

Transformava-se, como nunca havia ai ocorrido, a 
terra-matêria em objeto e meio de trabalho. Com a expansão dos ca 
fezais a natur-eza dispunha-se como o arcabouço de toda riquezapr.2_ 

duzida pelo trabalho incorporado na terra. 

Na natureza continuava gradativamente a perder sua 
unidade enquanto objeto e meio de trabalho na medida em que a pr~ 
dução cafeeira se afirmava como a alienação do trabalhador em re 

lação i apropriação do valor criado e da terra. A cada dia afirm! 
va-se mais e mais a propriedade privada da terra como mediaçãohi~ 

tõrica na relação entre a sociedade e a natureza. A terra comocon 
dição de trabalho separada do trabalhador reiterava o crivo da 

(4) A~erca do substrato natural consultamos cartas topogrãficas e ge61Õgicas 
em vãrias escalas, alêm de bibliog'rafia especifica da qual podemos citar 
o "Levantamento de Reconhecimento dos Solos do Estado de São Paulo 11

, Mi 
nistêrio da Agricultura, Centro Nacional de Ensino e Pesquisa AgronômI 
cas, Comissão de Solos, 1960; o "Boletim do Departamento Estadual de Est! 
tistica, 11 Departamento Administrativo do Estado de São Paulo, nQ 7 de 1944; 
a obra de Josê Setzer, "Os Solos do Estado de São Paulo", Instituto Brasi 
leira de Geografia e Estatistica, Conselho Nacional de Geografia, Rio de 
Janeiro, 1949 e o trabalho de J.V. Chiarini e P.L. Donzeli, "Levantamento, 
por fotointerpretação, das classes de capacidade de uso das !erras do E~ 
tado de São Paulo", Secretaria da Agricultura do Es!ado de Sao Paulo.?. Coo.!:_ 
denadoria da Pesquisa Agropecuãria, Instituto Agronomico, Boletim Tecnico 
nQ 3. 
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propriedade privada. 

Os antigos posseiros eram destacados da terra como 

maneira-de-lei; aquele que chegava não via gente mas sentia do 
nos. Personificava-se o grileiro falsificando firmas, papeis, su 
bornando as autoridades e remunerando os jagunços na luta contra 

os posseiros mais resistentes. A mercantilização da propriedade 
transfnrmava-a em um negõcto para o grileiro, em renda capitaliz! 

da para o proprietãrio e na impossibilidade de trabalho para o 
homem livre despossuido. 

No contexto inflacionãrin do final do século XIX a 
propriedade da terra tornava-se cada vez mais importante como re 

serva de valor. A especulação com a terra era virtuosa, os benefl 
cios obtidos nas transações eram investidos em terras virgens on 
de se plantavam milhares de cafezais, os quais eram tambem vendi 

dos e, novamente, investia-se em terras virgens, plantava-se ca 
f e.· .. 

Nas palavras de Martins ( 1979: 68) 11 alem de prod_!! 
zir cafe, o fazendeiro passou a produzir tambem, fazendas de ca 

fe 11
• Neste sentido o movimento de expansão da fronteira agricola 

se fez acompanhar de uma alta nos preços da terra. Para s-e pagar 

o acesso ã terra tornava-se necessãrio investir um montante de 
dinheiro equivalente a sua renda capitalizada, ou seja, relativo 
ãs rendas futuras que aquela terra poderia gerar, isto porque a 

propriedaàe da terra jã se colocava como reserva de valor. 

A terra não produziria riqueza sem trabalho. Na epQ 
ca da escravidão os homens livres inseridos nos intersticios das 
grandes fazendas cultivavam suas roças de subsist~ncia nas piores 

terras, trabalhavam na construção de estradas e participavam da 
lavoura cafeeira, principalmente nas atividades distintas daqu~ 

las desempenhadas pelos escravos que se ocupavam diretamente do 
trato com o cafezal. 

Os homens livres desempenhavam aqueles trabalhos 
que envolviam determinado risco de vida, como o da derrubada das 
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matas, trabalho poupado ao e..scravo para evitar acidentes que sii 

nifi:cavam comprome.ti..me..n.to da renda capitalfzada no preço de com 
pra de sua pessoa pelo fazendeiro. Com o fim do trabalho cativ~ , 

numa sociedade de passado escravocrata, os homens livres continua 
vam a considerar a liberdade como a negação de se ter de 
balhar para viver. Os libertos identificavam o trabalho nas 

tações de cafê com o trabalho servi:l e "não queriam saber de 
fé, nem para beber" (A Provincia de São Paulo, 8 de Março 

1888) (5} 

tra 

p l ª.!!. 
ca 
de 

Neste contexto a imigração estrangeira surge como o 

projeto que tornaria possivel a exploração do trabalho pelo capi 
tal. A propriedade privada da terra colocava-se como necessãria 

para a captação dos valores criados pelo trabalho livre incorpor~ 
do na cafeicultura. Aos imigrantes a propriedade privada era lhes 
apresentada como projeto de vida, embora concretamente tenha fica 

do mais como uma miragem proveniente do suor nas enxadas do que 
como um sonho realizado. 

As propriedades rurais de imigrantes em São Paulo nun 
ca tiveram grande expressão econômica pois, mesmo quando aumentou 

o nGmero de propriedades rurais pe~tencentes a estrangeiros, de 
15% em 1905 para 29% em 1920, o seu crescimento em termos de va 

lor econômico passou de 13% a 21,5% no mesmo periodo. (6) O valor 
econômico das propriedades evoluiu numa proporção bem menor do 
que seu nGmero, reafirmando a tendência de pouca expressão 

mica das propriedades rurais pertencentes a imigrantes. 

-econo 

Imigrantes não significa necessariamente colono, tra 
balhador de ifazenda de cafê. Havia propriedades de estrangeiros , 
empreendimentos de grande alçada que operavam na comercialização 

e produção do cafê como, por exemplo, as fazendas, Guataparã 
Dumont e Monte Alegre em Ribeirão Preto. No inicio deste sêculo , 

considerando-se apenas as duas ultimas fazendas, essas possuiam 

Cf. rnEIGUELMAN: 1977; 114). 
Estatistica Agricola e Zootêcnica, 1930. 

(5) 

(6) 
Secretaria da Agricultura, Industria e Commercio do Estado de São Paulo. 
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roais de 10 milhões de pes de caf~ e 6QQQ trabalhadores. A trajet~ 

r i a d e. c o l o n o a g r a n d e f a z e.n d e i. r o n ão era c o m um . F a 1 a n d o d e F r a n 
cisco Schmidt,que era proprietãrio da fazenda Monte Alegre e de 

Geremi a Lunardel li, também grande cafeicultor, Hol l oway procura d~ 

monstrar que imigrantes bem sucedidos eram poucos. No caso de Lu 
nardelli e Schmidt,eae relata que embora tivessem trabalhado na 

roça esses imigrantes não basearam sua fortuna em economias fei 
tas quando trabalharam como colonos. 

"Schmidt cbnseguiu estabelecer laços financeiros e polTti 
cos com a elite fazendeira nativa, a tempo de exp~ndiF 
suas posses durante o boom cafeeiro do inicio da decada 
de 1890. O~ pais de Lunardelli emigraram do norte da Itã 
lia para Sao Paulo, em 1886, quando Geremia tinha um ano 
de idade. A familia trabalhou como colono na fazenda 
Dumont, en9uanto Geremia se criava, e ele comprou seu 
primeiro sitio com a idade de dezenove anos, em 1904, em 
sociedade com seu irmão e vãrios outros parentes. Mas 
Lunardelli construiu sua base finance1ra principal duran 
te a segunda década deste sêculo, como intermediãrio de 
cafê. (HOLLOWAY: 1984; 217) 

Em Jardinõpolis -acompanhando a tendência geral da 

pouca expressão das propriedades rurais pertencentes a estrange~ 

ros, o numero de propriedades rurais de imigrantes, embora fosse 
ai relativamente mais expressivo que a mêdia geral do Estado, não 
chegava a ter grande expressão econômica. 

Vejamos, em 1905 apenas 1/3 dos estabelecimentos r~ 
rais eram de estrangeiros. Em 1913, tomando-se apenas as maiores 

fazendas, em numero de 9, sõ duas propriedades eram de imigra~ 

tes, no caso, portugueses. Um deles, Antonio da Silva Vasconcelos, 
dono da fazenda Olhos D'Agua havia sido negociante durante vinte 

e seis anos no Rio de Janeiro; o outro, Manoel Bernardo do Reis 
era tambêm comerciante de cafê, possuindo um armazêm de depõsitos 

na cidade cujo movimento anual excedia a Rs. 150:000$000. Comer 
cializava, tambêm, mãquinas de descascar e classificar cafe. De 
vemos lembrar que, em 1913, o preço medio da saca de cafê, de 60 

quilos no porto de Santos era de Rs. 30$000, o que torna bastante 
significativo o montante anteriormente apóntado.Não são portanto, 

casos tipices de ex-colonos que se transformaram em proprietãrios 
fundiãrios; suas atividades mesclavam produção, comercialização e 
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industrialização. 

O significado das propriedades de imigrantes em Jar 

dinõpoles pode ser afnda percebido se atentarmos para o fato de 
que embora o nGmero de proprietarios estrangeiros fosse atê maior 
que o de brasileiros, em 1920 apenas 25,8% da area das propried! 

des rurais do município eram de estrangeiros. (7) 

Não era comum colonos tornarem-se grandes propriet~ 
rios. Entrevistando um antigo colono italiano, de conhecida famí 
lia em Jardinõpolis, que. chegou em 1914, ainda menino,apontou que 

/ 

alçar ã condição de proprietãrio era muito difícil embora ele 
tivesse conseguido comprar um pedaço de terra. 

"Non era comum. Todo precisava ter atividade de ne 
gõcio, nê. Eu gostava muito de negocia, o que dã dT 
nheiro ê negõcio. Eu comprava uma vaca, vendi; com 
prava 10 cabeça de porco, vendia: Estou aposentado~ 
como colono, meio salãrio. Eu trabalhei muito". 
(João} 

O trabalho livre, sua inerente mobilidade, a possl 
bilidade de acesso ã propriedade p:ivada da terra colocava ao 

cafeicultor a necessidade de um suprimento constante de imigra~ 

tes. O Estado vinha em seu auxilio. Desde o trabalho de parceria 
nas fazendas, promovido pelo Senador Vergueiro nos meados do secu 

lo XIX, o Estado fazia-se presente subs·idiando a imigração de di 
yersas formas no intuito de diminuir o capital adiantado na 

sição de trabalhadores para a cafeicultura. A aquisição 
aqui 

desse 
subsidio indireto ã produção fazia com que os discursos sobre a 
necessidade de braços fossem generalizados em momentos,inclusive, 

de superprodução. A obtenção de colonos podia significar para o 
fazendeiro ·ganho de capital sempre que os gastos de viagem nao 

fossem investimentos dele prõprio mas, subvencionados pelo pr~ 

prio poder publico ou arcados pelo prõprio imigrante. 

O fazendeiro procurava se furtar ou adiar os gastos 

(.7). CAMARGO; op. cit. 
Impressões do Brasil no Século Vinte, Lloyds Greater Britain Highcompany, 
s.d. 
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de viagem. 

"Vim para o Brasil no ano de mil fnovecento e treze. 
Sai de lã o cinco de dezembro de milinovecentos e 
treze. Cheguei na fazenda o 19 de janeiro de 14 ... 
na fazenda Dona Chiquinha, Francisca Silveira do Va 
le. O administrador de lã, o Lolato ... faltava fami 
lia na fazenda, ê que mandou um empregado lã precu 
rã familia lã na Itãlia. Entoa viemus em 7 familia~ 
Eu sou da Provincia de Vincenza, Distrito de Bassa 
no, Comuna de Rosã; sou da divisa da ~ustria. Fumu 
contratado, mi cunvidô pr'a vir aqui, a fazenda era 
aqui, tava a disposição nossa. Viemos com nosso di 
nheiro e aqui recebemos. Aqui dispais o fazendeir~ 
deu dinheiro. Viemos meu pai, minha mãe e mais qua 
tro irmãos, três irmãos e uma irmã".(João) -

A Sociedade Promotora da Imigração, a Hospedaria de 
Imigrantes - em cujo pãtio interno um ramal da estrada de ferro 
11 Inglesa 11 despejava diretamente imigrantes desembarcados em San 

tos e a Companhia de Imigr~ção eram elementos de uma nova pais! 
gem que se criava na cidade de São Paulo. Abria-se concorrência 

publica para as companhias procederem ã imigração a custa do Esta 
do. Pela Lei nQ 710 de 28 de agosto de 1900, foram feitos vãrios 
contratos totalizando a chegada de 30.000 imigrantes no prazo de 

um ano. 

"Dos proponentes que apresentaram ã concorrência foram 
a c c e i tos : J os ê Antunes d os Santos , par a i n t r o d u ç ão d e 14. 000 
italianos, austríacos, hespanhoes ·e oortuguezes; A.Fiorita 
& Comp. ,, para 7000 italianos, Roso Lag6a, para 2000 hespan 
hoes e portugueses, e Gastaldi & Comp. para 7000 italiano$, 
autriaços, hespanhoes e portugueses. Foram uniformizados-0s 
preços das passaqens e os prazos pªr~ execuçã9 dos contra 
tos ... " (Relatõrio Anual do Secretario da Agricultura 
1900; 121) 

Muitos dos imigrantes dirigiram-se para Jardinõp~ 

lis. No transcurso de 1908 a 1914 ê que se deu o maior crescimen 
to da população do município que passou de 16.117 habitantes para 

19.382, significando um incremento de 20,3%, o maior crescimento 
populacional de Jardin6polis atê nossos dias. (8) 

(8) Em 1980, a população de JardinÕpolis era de 19.601 habitantes. Desde a se 
gunda dêcada deste sêculo a dinâmica populacional do município conbeceu 1n 
dices de crescimento bem menores que os das primeiras décadas do seculo e, 
atê mesmo, indices de crescimento negativo. Em 1950 a população do munici 
pio não chegava a 15.000 pessoas. (Censos Demogrãficos - FIBGE) 
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As levas de imigrantes eram ~esponsãveis por esse 

crescimento visto que at~ 192Q havia entrado 5ª967 pessoas no mu 
nicipio (9}. Uma anãlise da imigração estrangeira revela que no 

fluxo migratõrio para o municipio predominavam italianos, port~ 

gueses e espanhõts. Em 1920, para uma população de 18.813 habitan 
tes, 4.243 eram estrange~ros, dos quais 2008 italianos, 932 Pº! 

tugueses, 811 espanhÕis, 228 japoneses, 6 alemães e 258 estrange! 
ros de nacionalidades diversas. (10) 

O trabalho nas fazendas de cafe de todo Estado ba 
seava-se no colono estrangeiro. O trabalho, de coercitivo e com 

pulsõrio que havia sido na escravidão, passava a ser livre e in 
centivado; o sonho de tornar-se proprietãrio passava primeiro p~ 

la realidade de trabalhador. 

Os antigos posseiros, agregados e camaradas,faiiam­
se presentes. Durante dias, na estação seca, o fogo queimando de 
nunciava a derrubada da mata, feita em geral por esses trabalha 

dores. No inicio do século proprietãrios e trabalhadores tiravam 
pouco partido das riquezes florestais pois a inexistência de ca 
minhas e de veicules de carga, dificultava o transporte das gro~ 

sas toras que tombavam. (11) 

Nas covas previamente alinhadas e separadas pelos 
carreadores por onde transitariam as carroças e carros de bois 
durante a epoca de colheita, os colonos plantavam o cafê direta 

mente com sementes que produziriam em cerca de 6 anos ou atravês 
de mudas previamente preparadas em vasos ou jacãs que ap6s 4 anos 

jã dariam os frutos. Em ambos os casos as covas eram cobertas com 
madeira frequentemente extraida das paineieras para proteger as 
mudas do sol. 

(.9 }_ 

(.10) 

lll) 

CAMARGO, op. ci.t. 
CAMARGO, op. cit. 

SÕ a partir da dêcada de vinte com a melhoria dos meios de transportes e 
que se desenvolve. de. fato, a industria florestal, cujas serrarias com 
seus equipamentos pesados, eram montadas junto is estações de estradas de 
ferro. 
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Quando se tratava da formação do cafezal o 
empreftava o se.rvi.ço .. A faze.n.da 

colono 

" de formi cafê ê empreitefro~ a oessoa pega uma em 
preitada por quatro ano .. .. derruba ·a mata, abre a 
cova, semeia o cafê e dispois intão vai tratando 4 
anos, talvez 5, . depende o .contrato que feiz... pa 
gava o cruzeiro por pê, ma~ s6 que plantava muito : 
Aproveitava a plantação porque colhia milho, arroz, 
feijon. Colhia mufto mantenimento. S5 que precisava 
ter um pouco dinheiro pr'a tocar o serviço, ne? Não 
era qualquer um que podia pegã empreitada. Plantava 
tudo, plantava na lavoura, dentro do café, fora tam 
bem. Eles dava um pedaço de terra. Dava a cada 1000 
pede cafe ... um alqueire de terra dado e mais aden 
tro do café". (João) 

Os contratos entre fazendeiros e colonos eram mui 
tos variados, ate mesmo em uma s5 fazenda. Algumas vezes os colo 

nos que haviam formado o cafezal tinham direito ã primeira colhei 
ta _recebendo posteriormente -uma remuneração em dinheiro na entre 
ga do cafezal formado. 

'!Apenas seis anos de prazo e a linda mata virgem, em qual 
quer recanto long1quo, se transformarã em verdejante cafe 
zais, que de mão beijada serão entregues ao dono da ter 
ra". 

(Correi ó Pau 1 i s ta no , 21 d e Junho d e l 9 O 2) ( l 2) 

Na cafeicultura com o colonato, a base do trabalho 
era a unidade familiar. Os contratos eram feitos considerando - se 

a quantidade de braços para a lavoura que o colono podia propo~ 

cionar com os membros de sua fam1lia. A fam1lia do colono consti 
tu1a-se numa unidade de trabalho para a reprodução do capital 

sendo tambêm a base para a reprodução da força de trabalho. A uni 
dade domestica no colonato era importante para o trabalho produt! 

vo sem deixar de o ser, tambem,determinação das condições de so 
breviv~ncia individual. 

"A gente priferia fam1lia grande porque tratava de 
mais pê de cafê e a colheita era ·mais rãpida,tocava 

{12) Cf. (BEIGUELMAN: 1978; 94) 
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ripido pr'a panhâ cafi, Solteiro, s6 diarista. ( Ar 
g i1 e) 

No colonato a preferincia era dada ao trabalhador 
casado com fãmilfa constituida. Isso certamente devia-se ao fato 
de que boa parte dos meios de vida necessãrios i sobrevivência do 

trabalhador deveriam ser produzidos pelo trabalho familiar. Dava­
se preferêncfa aos imigrantes casados em detrimento dos solteiros; 
por exemplo, o contrato estabelecido entre o governo e a firma Ã~ 
gelo Fiorfta & Cia, uma das grandes companhias de imigração, estf 
pulava em 1984 que os imigrantes deveriam ser casados, com menos 
de quarenta e cinco anós de idade, sem filhos e, no caso de se 
rem casais com filhos ou viuvas e viúvas deveriam ter, pelo ao 
menos, um homem por fam1lia. 

Isso era reconhecido mesmo pelo consul italiano no 
Brasil que em 1901 declarava que: 

"56 nas condições mais ideais pode um colono solteiro g! 
n5ar o suficiente ~ara viver. 
Uma_fam1lia com filhos que QOSsam ajudar na colheita do 
cafe, nos cuidados da criaçào e da horta, por outro lado , 
estã numa posição muito mais vantajosa, e pode mesmo fa 
zer alguma economia. Se a famllia tem vârios filhos em 
idade de trabalhar as coisas vão muito melhor". (MONACO 
1902; 31-35) (13) 

O trato do cafezal exigia um trabalho ãrduo onde 
cerca de 4 capinas eram feitas durante o ano. 

O trabalho volumoso, maior, era na epoca da colhei 
ta, per1odo em que o poder de barganha tornava-se maior para os 
colonos, momento especial de ocorrência de algumas greves. 

"Um dia antes da colheita entregava sacaria, entre 
gava tudo •.. dfspois quando vai começã, de manhi 
cedo, entrega cada um seu número, porque ê tudo por 
número, entao cada um ponha na rua .•. 
Fiscal vai· fiscalizando pr'a ver se num deixa caf~ 
pr'a a traz rio pê, dispais então quando panhou 8, 10 
dias, volta pr'a traz, varre, cada um varre sua rua 
e fiscal acompanha. Ffscal, trabalha". (João) 

(13) Cf. (HOLLOWAY: 1982; 214) 
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A remune.raçao do colono era fei.ta de acordo com o 
nüme.ro de. pê.s de. cafê. e. não a.pe.n.as e.m re.lação ã safra colhida.Nos 
anos de pequena produçio o dispêndio em trabalho era o mesmo dos 
melhores anos; os gastos do fazendeiro e que poderiam permanecer 
fixos, qualquer que tivesse sido a safra. 

11 Cada ano tem um contrato, o fazendeiro faiz um con 
trato, tudo ano~ Quem gosta do contrato qui quê con 
tinuâ vaf lã e fala eu vou continuã, quero mudã uma 
tabela de c~fe, quero mudã isso, combina o contrato 
e quem non que, eu vou dispensã. Ali tem que acabã 
o ann, tem que dã o café esparramado, tudo limpo , 
tudo pronto, ali vai embora. O ano aquele tempo era 
de outubro a outubro. A colheita caba em setembro , 
outubro faiz a esparramação. 11 (João) (14) 

Os cuidados na redução dos custos com o cultivo e 
a colheita eram incentivados buscando-se extrair o limite mãximo 
do potencial de trabalho da unidade familiar. As culturas dos co 
lonas, ãs vezes intercaladas no cafezal, apareciam a seus olhos 
como suplementares e o trabalho que produzia para o patrão era 
tido como esse~cial. Essas culturas e suas criações ao garanti 
rem a sua sobrevivência estava~ garantindo também sua condição de 
produtor de trabalho excedente. 

Segundo Jose de Souza Martins, o 

"chefe da fam1lia ... se constituia em agente da · explora 
ção que a fazenda exercia sobre ele e os seus ... O tra 
balho necessãrio aparecia como trabalho sobrante e o tr~ 
balho sobrante, o trabalho para o fazendeiro, e que se 
revestia da aparência de trabalho necessãrio. O essencial 
como secundãrio e vice-versa". 
(MARTINS: 1979; 88) 

O arroz, o milho, o feijão, eram culturas passiveis 

por entre os cafezais. Outras vezes eram-lhes destinadas porçoes 
de terras que se distanciavam do cafezal fazendo com que os cui 

dados com essas culturas merecessem uma segunda jornada de tra 
balho jã que não poderia ser feita ao mesmo tempo em que se cui 

(141 Deixar o pe de cafe esparramado significa que ap6s a colheita, os ciscos 
deixados devem ser esparramados em volta do pê do cafê. 
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dava do cafeza 1 .. 

O colono contratado para o traóalho na fazenda rec~ 

b i a um a porção d e terra proporciona 1 ã q u a 1 i d a d e d e 11 enxadas 11 ex i ~ 
tentes em sua família. Desta forma mantinha-se uma proporcionali­

dade entre a quantidade de · pes de cafê cultivados pela família e 
a quantidade de terra recebfda para a produção de alimentos. Essa 
proporcjonalidade permitfa combinar a dureza do trabalho com a 

ideia de fartura proporcfonada pelo trabalho domestico dedicado 
ã subsistência. 

Nesse contexto o acesso a terra para a produção de 
alimentos, cujo excedente poderia ser comercializado pelo colono, 

a propriedade dos meios de trabalho, o pagamento em dinheiro em 
função da quantidade de cafe colhido e, não em relação ao tempo 

dispendido no trabalho e, a prestação de serviços que nao era · re 
munerada, garantiam a reprodução ampliada do capital, muito embo 
ra as relações de produção nao fossem capitalistas. 

A. utilização de terras para a produção de alimentos 

nao significava que o proprietãrio estivesse abrindo mão de alg~ 

ma renda territorial que se pudesse auferir. Esta aparecia mani 
festa no pouco dispêndio de capital-dinheiro do fazendeiro. Os 

ganhos dos colonos puderam ser mantidos baixos porq~e sua reprod~ 
ção, enquanto trabalhador, dependia muito pouco do mercado; a prQ 

dução domestica realizada pelo conjunto da familia cumpria um p~ 

pel fundamental na exploração do trabalho do colono. 

"Os costeio da fazenda num era um costeio pesado , 
porque cê vê, o saco de café tava 800 mereis, o con 
trato pagava 100 roereis. o colono pr 1 a viver tirava 
da terra. Fazendeiro nãó tinha grande despesa ... pa 
gava 15 roereis por meis cada famil1a. Era tudo fã 
c i 1 ·~ • ( J o ã o } 

A classe dominante nao poupava responsabilidade aos 
colonos pelas crises de preço ·peri6dicas do caf~. Os colonos eram 
apontados não s5 como causadores da superprodução de café, na me 

dida em que o fnteresse ero se fixarem nas fazendas passava pelo 
interesse de poderem cultivar suas roças intercaladamente entre 
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os cafezais jovens concorrendo assim .para a expansão ·dos cafezais 
.mas, tambêm porque. de.vfrto â sua ·mobil i:dad·e, dada a sua condição 
de trabalhador livre, se justificava a continufdade da socializa 
ção dos custos·de reprodução da força de trabalho atrav~s dos 
subsídios ã imfgração~ 

Desde o contrato, fazendeiros e colonos negociavam 
não s~ a remuneração monetãria relativa i quantidade de pés de 
café a serem tratados, como também a parcela de terras disponi 
veis que teriam para o plantio de suas roças. Tanto que ambos sa 
biam que "se diminuíssem a cessão de terras teriam que aumentar os 
salirios e vice-versa". (SALLUM JUNIOR: 1981; 178) 

No campo, os instrumentos de trabalho eram em sua 
grande maioria simples - enxadas, enxadões, peneiras e rastelos ••. 
- pertencentes, em geral, aos colonos. Para o fazendeiro signif! 
cava uma economia de capital-dinheiro, na medida em que podia 
tránsferir para os colonos uma parcela dos iastos com capital 
constante. Reduzia-se tambim os gastos de capital na conservaçao 
dos instrumentos transferindo a ~ropriedade desses para os tra 
balhador~s. Por outro lado, o trabalho dispendido na manutenção 
desses instrumentos não se transfo~mava em atividade remunerada. 

O trabalho livre havia permitido que a moradia do 
trabalhador se distanciasse da casa do _proprietãrio. Os cafezais 
que ondulavam dada a topografia de patamares da cuesta do Pla 
nalto Ocidental Paulista, galgavam os espigões ao lado dos pequ~ 

nos roçados de arroz, feijão, milho, cana ... junto is colonias. 

Aquela proximidade entre escravos e proprietãrios 
que havia ~arcado a cafeicultura, sobretudo no Vale do Paraiba 
contando com a figura do fazendeiro na direção dos trabalhos: co 
lheita, transporte dos grãos, secagem e beneficiamento, fazendo 
com que a paisagem do campo fosse marcada pela proximidade espe 
cial da casa-grande com a senzala, ambas ao redor do terreiro de 
secagem do café, tornava-se superada. Tal paisagem havia se des 
vanecido no tempo. Proprietãrios e trabalhadores iniciavam uma ri 
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gorosa segregaçao de.ntro do prõpri.o mundo rural~ Era um mundo no 
v o q u e. s· e a f i r ma v a· n a p a i: s a 9 em d o c a f ê b á s e_a d o . n o t r a b a l h o l i v r e . 

No mar verde escuro dos cafezafs as col~nias f ra_g_ 
mentavam-se dentro das propriedades rurafs, por entre caminhos e~ 
poeiradas ou enlameados atravessados pelos chiados caracteristi 
cos das carroças~ A casa do fazendeiro isolava-se num jardim e 
num pomar; as estrebarias os estãbulos, os abrigos para as carro 
ças, os terrefros para a secagem do cafe, as tulhas , os paiõs 

/ 

as mãquinas de beneficiamento, as pequenas engenhosas e moinhos 
de fubã formavam um mundo onde o soar de um sino regulava o tra 
balho e o descanso dos colonos. O vozerio no final da jornada de 
trabalho era sufocado pelo apito do trem. 

diz que o: 

Um antigo fazendeiro assim se expressou; 

"A maior parte das fazendas era com sino, pr'a le 
vantã pr'a ir pr'o serviço. Batia~ horas, era obrT 
gado a tã no serviço. Ou, toque de buzina ... Colono 
sa1a, ia fazê aquela fileira, ia pr'a roça e lã, tu 
do horãrio de almoço, .cafe, era por toque de buzT 
na, toque de buzina tambem pr'a sair 11

• (Argile) 

Referindo-se ã unida.de casa-grande e senzala,Monbeig 

"visitante alcançava com um olhar .todos os elementos da 
velha fazenda mas, para visitar a sede de uma fazenda no 
va, deveria circular nas ruas empoeirando-se ou enlamean 
do-se como numa verdadeira cidade. Uma rigoroso segrega 
ção social marcava portanto a explosão da antiga unidade 
fundada sobre o trabalho escravo. Os laços que reuniam to 
das as partes da fazenda tambem estavam dissociados 11

• 

(MONBEIG: 1952; 161) 

A ·unidade fazenda e col6nia trazia uma nova racio 

nalidade na produção. Alguns fazendeiros eram tambem comerciantes 
e industriais. Sua residência, espaçosa e confortãvel, sem a ma.9._ 
nitude das antigas casas-grande, tornava-se, pouco a pouco, uma 
dentre as residências destes fazendeiros. "Homem de negõcios o 
fazendeiro do seculo XX, deveria habitar tanto a cidade como o 

campo". (MONBEIG: 1952; 160) Os absenteismos temporSrios dos pr~ 
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prietãrios tornavam cada vez mais obrigat6rio uma nova personagem, 
a d o a d m i n i s t r a d o r d e. f a z e.n d a s .. 

Em 1913, alguns. grandes fazendeiros de Jardinõpolis 

ainda residiam nas suas fazendas; outros, jâ tinham tambêm 
na cidade. t o caso, por e~emplo, do Dr~ Jose Eugênio de 
Souza, um dos maiores fazendeiros de cafe do Estado de São 

que residia na Capital e de Joaquim Ferreira da Rosa que 

em Batatais. 

casas 
Amaral 
Paulo, 

morava 

Torna-se importante apontarmos que o apogeu da ca 
feicultura em Jardinõpolis situou-se rias duas primeiras decadasdo 

seculo, quando a sede do municipio pertencia ã Comarca de Bata 
tais. Essa dependência juridica e o atrelamento ã ~ibeirão Preto, 

cidade que, na região, aglomerava um numero maior e mais diversi 
ficado de atividades urbanas, são elementos que podem explicar. a 
falta de suntuosidade nas antigas construções urbanas de Jardinõ 

polis. Esses vinculas levavam o fazendeiro a buscar soluções j~ 

ridicas e financeiras para s~us negõciós f~ra do municipio, o que 
concorreria para a manutenção da sua moradia na sede da fazenda 
ou para a transferência da sua residência para estas cidades de 
maior porte. (15) 

Alguns fazendeiros de cafe, experimentados homens 

de negócios, exerciam atividades diversas, como Joaquim Prudente 
Corrêa, proprietãrio da fazenda da Serra, que era também um dos 
sõcios da firma F. Pereira & Cia em Sarandy e da firma Corrêa 

Irmãos & Cia, essa última de comissãrios de cafe em Santos. João 
Nepomuceno de Freitas, um dos sõcios da Colônia Parnahyba havia 

sido empregado em diversas casas comissãrias de Santos, o outro , 
Manoel Bernardo dos Reis, alem de possuir outras fazendas em Jar 
dinõpolis tinha, como jã apontamos, um grande armazém de estoca 

tl 5) SÕ em 1947 ê que Jardinõpolls foi servida por uma agência bancãria, o Ban 
co Artur Scatena. ·Ate então a praça financeira era sobretudo Ribeirão Pre 

. to. Na cidade funcionava o serviço de Correspondente Bancãrio onde um 
correspondente de determinado B.anco emftia cheques para os clientes da cj_ 
dade. O jornal "Diãrio de Noticias de Ribeirão Preto", Eublicava frequen 
temente anúncios dos corre.spondentes bancãri os em Jardinopo 1 is of erecen 
do seus serviços .. 
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gem de cafe na cidade, al~m de comercializar miquinas de descas 
car e classificar cafi~ 

0 numero de pês de cafê e de equipamentos expreSS! 
vam a riqueza da fazenda. A proporção maior oú menor de casas na 
colÕnfa em relaçio i dimensão do cafezal podem sugerir as condi 
ções melhores ou pfores de moradia dos trabalhadores nestas fa 
zendas. 

TABELA II 
JARDINOPOLIS, 1913 

RELAÇAO ENTRE O NUMERO DE PtS DE CAFt D.E ALGUMAS FAZENDAS COM O 
NOMERO DE CASAS DA COLÕNIA 

Nome da Fazenda NQ de Pes de Caf e NQ de Casas 
da Colônia 

Colonia São Sebastião 60.000 8 
~ão Felipe 170.000 25 

Santa Maria 140.000 30 

Parnahyba 175.000 32 

Bela Vista 90.000 50 

Fazenda da Serra 25.0. 000 50 

Olhos D'Agua 210.000 62 

Porangaba 280.000 100 

Sarandy 665.000 120 

Fonte: Impressões do Brasil no Século Vinte; op. cit. 

Em geral, os trabalhadores nas fazendas de café p~ 

diam escolher entre pagar ou não pela sua moradia, isto dependia 
do contrato feito com o fazendeiro. Algumas vezes a moradia nao 
era paga durante um certo periodo de tempo, quando da chegada do 
imigrante. Enfrentavam frequentemente a necessidade de 

·a casa. Muitas vezes tinham que: 
terminar 

~Aterrar, aplainar e calçar o assoalho ... ~ubdividir a ha 
bitação em dois, as vezes ,em quatro aposentos, mediante 
paredes internas, cobrir um ou mais compartimentos com ri 
pas de palmeira e terra, etc" (DAVATZ: 1980; 72) 
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Os personagens dessas fazendas nao eram apenas o 
proprietirio, o admintstrador e os colonos, 

"Num era s5 colonos que morava na fazenda. Os cama 
radas que era por meis ficava na fazenda, o campeT 

·ro, o carroceiroL~.ela tem tudo, ela tem o retireT 
ro, tem ·o ronda da noite, o maquinista, mora tud~ 
ai perto •••. 
Lã em Cresciuma/referfndo-se ã fazenda Cresciuma de 
propriedade de Cândido Pereira Lima/era mil e tan 
tas pessoas ... familia podia calcular 150, 120 en 
tre_as duas seção~ Seção era ... Uma parte chamavi 
Col2nia Baja, outra parte chamava Colônia Arta ... Na 
Colonfa Arta ... tinha 65 casas, tinha 65 familias. 
Ora, tinha familia de 15 pessoa , 12 pessoa". 
(João) · 

Considerando que as condições têcnicas de produção 
do cafê eram praticamente as mesmas, estas diferentes proporçoes 
entre o numero de pês de cafê e o número de casas da colônia in 
dicam que não sõ nem sempre as condições de moradia nas fazendas 
er~m iguais, como tambêm parece reforçar a ideia de que nem sem 
pre uma casa era habitada por uma Gnfca familia. Outras vezes, um 
fazendeiro, proprietãrio de fazendas prõximas, alocava a maioria 
dos colonos em uma delas e procedia ao deslocamento dos trabalha 
dores quando necessãrio. 

Dizemos que as condições têcnicas de produção do 
cafê podem ser consideradas semelhantes porque na expansão dos ca 

fezais importava mais a obtenção de rendas diferenciais de loca 
lização e fertilidade que acabavam impondo limites aos investime~ 

tos têcnicos nas plantações de cafê fazendo com que a incorpor~ 

çao de novas terras de solos Virgens, significassem, pelo me 
nos a principio, maior produtividade do cafeeiro acabando, assim, 
por regularizar o movimento da fronteira de expansão e, conseque~ 
temente, os· investimentos. Por isso, ê que ainda na dêcada de 30 
os cafezais que se derramavam sobre as barrancas do rio Paranãcon 
tavam praticamente com as mesmas têcnicas de cultivo. Quase nada 
havia se alterado nas têcnicas de plantio e no trato do 
mas, sim, nos seus processos t~cnícos de beneficiamento. 

Em 1901, havia 3.373.000 pês de cafê em 
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lis, sendo que 84,2% estavam e~ produçio~ Quando em boas condi 
ções o cafeeiro no seu t~rceiro ano de vida apresenta uma flora 
da relatfvamente abundante para dar no ano segu1nte uma produç~o 

media de 10 a 30 arrobas por mil pês e nos anos subsequentes en 
trar em pleno rendimento~ A produção de cafe apresentada em 1901 
indica que os cafezais jâ existfam, pelo menos, desde a êpoca de 
emancipação do munfci'pfo, ou seja, desde 1898. (16) 

A êpoca das primeiras plantações de cafe em Jardi 
nõpolis e bastante imprecisa e os relatos divergem. No seu "Rotei 
rodo Cafê e outros Ensaios", Sergio Milliet não arrolou o~ muni 
c1pios de São Simão e Batatais - que se desmembrariam em Ribeirão 
Preto no primeiro caso e em Jardinõpolis no segundo - como prod~ 

tores de cafê em 1886. Segundo Pierre Monbeig, jã Martinho Prado 
Junior, grande cafeicultor, ao viajar em 1887 pelos arredores de 
Ribeirão Preto apontou a existência de pequenas fazendas de cafê 
na região. (17) 

A produtividad~ dos cafeeiros encontrava a1 condi 
çoes exepcionais. Os predicados naturais, tais como a topografia, 
condições pedalÕgicas e climãticas aliados ao processo de colhei 
ta, i presença d~ pragas e ervas daninhas e, principalmente, a 
idade do cafezal influ1am di~etamente na produtividade do caf~ 

zal. Por exemplo, em Baurü e Lins onde as condições pedolÕgicas 
nao eram tão excepcionais como as da região de Ribeirão Preto, os 
~afezais não suportaram mais que 25 anos de produção. Não eram sõ 
as condições naturais que influ1am no montante e na qualidade das 
colheitas. Também a qualidade têcnica do trabalho deve ser consid! 
rada, por exemplo, o processo: de colheita por derriçamento embo 
ramais rãpido, comprometia a qualidade do fruto na medida em que 
os colhia em diferentes estãgios de maturação acabando por compr~ 
meter também a colheita seguinte pois ao se puxar os ramos por e~ 
.tre os dedos, a fim de desprenderem-se as cerejas de cafê qu! 
bram-se, muitas vezes, folhas e brotos prejudicando o desenvolv~ 

mento ulterior da planta. O comprometimento da qualidade dos 

(16} Anuãrios Estatlstfco do Estado de São Paulo, 1901 ~. 

(.17J Cf. (_MONBErG: 1952; 89, 90)_ 
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graos tmpltcava no seu preço, 

"Antfgamente eles panhava e dispais que vinha faz~ 
a levanta do café ..• Estendia um pano no chão, apa 
nhava tudo no pano e dispofs levava pr'o terreir~ 
pr'a secar. O cafe de pano demora 30, 40 dias pr'a 
secar .•. Precisava trati muito bem do ~afe e secã 
ele muito bem pr'a p6 nas tulhas e tal e, tinha va 
lor o cafe bom. A derriça ... e um sistema diferent~ 
Deriiça e panhi o cafe diretamente no chão, depois 
daT uns dias levantã o café, passã por um lavadouro 

tfrã o torrão; vai pr'o terreiro secã. Esse é 
um valor, o de pano e um valor superior, e um café 
que num vai nada lavado, tudo o melado do café fica 
tudo no grão do café". (Ãrgile) 

Poderia Maver portanto, num mesmo lugar devido .as 
modificações das condições naturais e ate mesmo devido a técnica 

empregada, uma flutuação na produtividade do café. 

A busca incessante de rendas diferenciais e a esp! 
culação com a terra davam mobilidade aos cafezais, nos primeiros 
anos deste século, em geral, eram altos os rendimentos de grande 
parte dos cafezais em São Paulo, salvo os do vale do Paraiba com 
prometidos com os processos de ravinamento, com a idade dos ca 
feeiros e com a descapitalização dDs fazendeiros. 

Em 1905, tomando-se como base o numero de cafeeiros 
existentes, a produtividade do cafezal de Jardin6polis era de 55 
arrobas por mil pés, muito superior â de virias municipios daqu! 
]e Vale. Em Jatai era de 2 arrobas, Bananal 16, Pindamonhangabal8 

e São Jose dos Campos 30. A produtividade dos cafeeiros de Jardi 
nõpolis assemelhava-se â das cidade de Itu, com uma produção de 
55 arrobas por mil pés, Campinas 43 e Moooca 73. Era, no reverso 
da cuesta de Botucatu, com grandes extensões de terra-roxa, que 
·a produtivfdade do cafezal era mais elevada: 70 arrobas por mil 
pés em Ribeirão Preto, 98 em Santa Rita e São José do Rio Preto. 
Em Lençõis a produtividade era de 95 arrobas por mil pés, em São 
Manoel 85 e, em Piraju 99. Segundo Pierre Monbeig, "podemos pe~ 

sar que a media elevada de rendimênto desta zona/referindo-se a 
Lençõis, São Manoel e Ptraju/seja devida ã extrema juventude dos 
cafezais pois não hã diferenças verdadeiramente sensiveis entre a 
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qualidade de sua terra roxa com aquela de Ribeirão Preto"~ (MO! 
RE IG: l 9.5.2.; l 54} 

Atê os anos 20 a produtividade dos cafezais de Jar 
din5polis foi maior que a produtividade mêdia do Estado, chegando 

a ser no ano agrícola de 1909/10 de 128 arrobas por mil pes, ci 
fra jamais alcançada uma segunda vez~ . Neste municipio, de 1909 

atê .1918 a media de arrobas por mil pês foi bastante profícua, da 
ordem de 91 arrobas, caindo, porêm, vertiginosamente no ano s~ 

guinte dada a forte geada que assolou todo o Estado de São Paulo. 

TABELA III 
JARDINÕPOLIS E ESTADO DE SAO PAULO, 1909-1920 

PRODUÇAO CAFEEIRA 

ANO Arrobas Produzidas Produção Media por 
Mil Pes (arrobas) 

Jardin5polis · Estado de Jardin5polis Estado de 
São Paulo São Paulo 

1909/10 7'88.200 48 .. 496. 204 128 70 

1910/11 492.500 33.833.504 80 49 

1911/12 506.550 42.320.691 82 60 

l 91 2/ 1 3 696.277 37.883.334 11 3 53 

1913/14 593.120 44.289.470 96 61 

1914/15 557.700 36.828.000 91 50 

1915/16 563.400 46.844.000 75 64 

1916/17 443.800 39.752.000 59 * 
1917/18 743.000 48.840.000 99 * 
l 91 8/ l 9 418.000 29.012.000 56 * 
1919/20 228.220 22.279.280 37 27 

(*) ·Sem informações. 
Fonte: 1909/10 a 1915/16 - O Cafê, Estatística de P~odução e Exportação, Secre 

taria da Agricultura, Commercio e Obras Públicas do Estado de São Paulo, 
Serviço de Publicação, São Paulo, 1914 e 1917. 
1916/17 a 1918/i9 - Pizza, Marcelino - Os municípios do Estado de São 
Paulo. Informações Interessantes, Secretaria da Agricultura, Commercio 
e Obras Públicas do Estado de São Paulo, São Paulo, 1933. 
1909/20 - Anuãrio Estati.stico do Cafe, Secção de Estatistica, Depart~ 
menta Nacional do Cafe, Rio de Janeiro, 1941/42. 
1919/20 - Anuãrio Estatístico do Cafê, Departamento Nacional do Café.Se 
cretaria do Estado de São Paulo, São Paulo, 1939/40. -
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Em Sã o ~ au 1 o o r e.g i.m e. d e. c h.u y as fazia c oi n c i d i r a 

epoca chuvosa com o pertodo .de. maturação dos frutos do cafê e, a 

de seca com a colheita e o tratamento do cafe nos terreiros. Po 
rem, quando ocorria excesso de umidade na êpoca da maturação ou 

uma defici~ncia hidri.ca anual maior que 150 mm, frequentemente a 
produção era prejudicada. 

No ano de 1918 uma forte geada dizimou 400 milhões 
de pes de cate no Estado e com isso a produção de Jardinõpolis d! 

minuiu pela metade. A tal agrura juntou-se ainda ~ expansão da 
broca de cate que se estendeu de Jundiai i Jaboticabal numa- faixa 
de 40 quil6metros, atacindo os tafezais. Ao tafezal fustigado P! 
la geada acresceu-se o poder destrutivo das larvas, concorrendop~ 

ra que em 1919 a produtividade do cafezal de JardinÕpolis fosse 
apenas de 25 arrobas por mil pés. 

"Em 1918 tivemos o que fala hoje que e crise ma num 
e non, crise e aquela, tivemos gafanhoto que limpou 
tudo, tivemos a gripe espanhola. Deu a geada no 18 
tambem. 
Então, soltou uma porçon de broto, agora precisa sa 
bê fazê o serviço, non e? 
Então eu peguei empreita ali ... precisava adsvrotã 
e deixã o broto em lugar que não lasque e nem lugar 
que torne a brotã, então vira massaroca, deve ·ser 
lascado pr'a num criã caso. Aquela que se chama cri 
se, mã non e agora ... lã em Cresci uma era mil a ta~ 
tas pessoas ... Aguele tempo o fazendeiro pagava 200 
mereis por mil pes. Agora deu geada, o gafanhoto , 
deu tudo, então o fazendeiro abaixou o preço, pag~ 
va 100 mereis pr'o mil pes ... quer dizer que o la 
vrador, o colono ... ganhou na plantação, plantava 
feijão picado, plantava arroz picado, plantava mi 
1 ho, tudo na rua, non e? Ti remos da 1 av oura... 1f:. 
gente escolhia o cate, si tinha um preto, se tinha 
u~a coisa otra, e sabe que preço vendi? A ~,6 ~~ 
rei~ a arroba ... A geada secou tudo, o cafe entao 
cortou ali embaixo, dessa artura, dispais dali ele 
pegou a brotã, então precisa deixã . pr'a formar o 
pe, pr'ã crescer o pe ... Perdeu sõ um ano, o otro 
ano jã deu ... Em 20 jâ pegou a produção. Jâ em 23 , 
24 / referindo-se i crise de 29 / quando veio a cri 
se, deu cafe que dava medo, dava 120, 130 sacos pof 
mi.l pês, deu mui.to cafê". (_João) 

Ribeirão Preto com uma produção em 1920 de 741 .080 

arrobas, São Carlos com 693Ll93 e São Simão, Franca e Araraquara 
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. . . . -

giana. Jardfnopoli.s possu\a, em 19.20, uma produção de 228.287 ar 
ro6as, sftuando-se em d~cimo segando lugar em relação aos munici 
pios compreendidos nesta zona (18}L Embora ainda bastante expre! 
siva, a produção de Ribeirão Preto representava cerca de 1/3 da 
produção da zona Mogiana e a de Jardinõpolis pouco mais da 
d e d a que 1 a d o primei r o q u í n quê n i o d os · .anos d e z . 

meta 

Comparando os dados dos anos agricolas compreendl 
dos entre 1913/18 e 1926/31 dos municípios paulistas, Monbeig pr~ 

cura mostrar que embora a produtividade do cafezal do Vale do Pa 
raiba fosse pequena, havia relativamente aumentado devido ao aba 
te dos cafeeiros mais antigos. Expandiam-se os cafezais em dire 
ção ao Parani na procura de terras virgens e de ocorrência de la 
tossolo roxo sobre os espigões, ao mesmo tempo que se erradicavam 
cafezais nas areas de ocupação mais antiga do Estado. 

Todavia em muitos lugares a paisagem de velhos ca 
fezais persistja. Aqueles pés de café que haviam dado um novo si~ 

nificado ã freguesia de Ilha Grande, quarenta anos apõs li esta 
vam. Em 1937, no municipio de Jardinõpolis, 99,2% dos cafeeirosem 
produção tinham mais de 40 anos, num montante de 5.823.377 pés de 
café. 

Igualmente em Ribeirão Preto a quase totalidade dos 

pes de cafe em 1942, ou sejam, 17.401 .769 cafeeiros, tinha mais 
de 40 anos significando 99,8% dos cafeeiros do municipio. Esses 
dois municipios, Ribeirão Preto e Jardinôpolis eram .responsãveis 
por 64,9% dos cafeeiros com mais de 40 anos _ do Estado, os quais 
representavam 17,8% do total de cafeeiros paulistas (19). 

(181 A zona Mogiana, segundo regionali.zação de Sérgio Milliet, compreende os 
municl'pi.os de:. Amparo, A lttnõpolis, Batata is, Brodosqu i, Caconde, Cajuru 
Casa Branca, Cravinhos, EspirTto Santo do Pinhal, Franca, Guarâ, !garapa 
va, Itapira, Ituverava, Jardinôpolis, Moji-Mirim, Moji-Guaçu, Mococa, N~ 
poranga, Orlândia, Patroc1nio do Sapucai, Pedregulho, Pedreira, Ribeirao 
Preto, Sertãozinho, São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo, São 
Joaqui~, São Simão, Santo Antonio da Alegria, Santa Rosa, Serra Azul 
Serra Negra, Socorro, Tambau, Tapiratiba e Vargem Grande. 

(l~} Cf. (MlLLlET: 1982; 82} 
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TAS.ELA IV 
J AR D 1 N 0 P O L I-S , 1905-19-4Q 
PRODUÇÃO CAFEElRA 

Ano NQ de Cafeeiros Arrobas Produzidas 

1905 5.429.700 
1909/10 6. 155.900 
1915/16 7 . .462.000 

1919/20 6.249.212 
1926 8.540.000* 
1930/31 7.799.000* 

1934/35 6.052.500* 
1937/38 6.652.800* 

1940 5. 7 51 . 83 3 

{*) Refere-se a cafeeiros em produção 
(- ). Sem i nf armação 

3 03. 03 o 
788.200 
563.400 

228.220 
295.000 
396.800 

274.237 

172.555 

Produção Media 
por Mil Pes 
(arrobas) 

128 
75 

37 

35 
37 

45 

28 

Fonte: 1905 - CAMARGO, op. ci t. . 
1909/10 e 1915/16 - O Cafe - Estat1stica de Produção e Exportação. 
1919/20 - Anuãrio Estat1stico do Cafe. 
1926 - Anuãrio Estat1stico do Estado de São Paulo. 
1930/31, 34 e 37/38 - Estat1stica Agr1cola e Zootecnica, Secretaria da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas do Estado de São Paulo, Volumes 
de 1930 a 1938, São Paulo 
1940 - Censo Agropecuãrio, FIBGE 

Para o proprietãrio da terra, tanto a longevidade 
dos cafezais como a apropriação do trabalho do colono materializa 
do na formação do cafezal significavam ganhos. Segundo Jose de 
Souza Martins, 

"a principal forma de capital absorvida na formação da fa 
zenda de cafe era o trabalho - trabalho que se convertia 
diretamente em capital constante, no cafezal ... A fazenda 
produzia, a partir de relações não capitalistas de prod~ 
ção, grande parcela de seu prõprio capital" (MARTINS : 
1979; 74} 

No entender de Gorender o cafezal formado signific! 
va uma cristalização de renda da terra, não se constituindo em ca 
pital. 
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"O dono da fazenda entregava.a uma familia camponesa de 
empretteiros "ma irea de terra e s6 dava a eles, como a 
dfantamento, nada mat~ nada menos do que as sementes ou 
as mudas de cafiLL& O empreiteiro com sua familia e, ra 
ramente, com a ajuda de alguns jornaleiros, desbravava a 
terra, destocava, limpava, plantava as sementes ou as mu 
das e durante quatro a seis anos plantava gêneros de su~ 
sistêncfa, feijio, milho, arroz, etc., que pertenciam lT 
teralmente a ele ... Notem bem o que i isso? O fazendeir~ 
não adiantou nenhum capital, e durante quatro a seis anos 
se abteve de receber renda da terra, não recebeu nenhuma 
quantia correspondente ã renda da terra. Mas acabados os 
quatro a seis anos, recebeu o quê? Um terreno com um ca 
fezal formado; esse cafezal ê uma cristalização de rend~ 
da terra; aquela renda da terra, que não foi recebida du 
rante quatro e seis anos estã ali, no cafezal ... hã um 
autor que diz: muito bem esse cafezal formado ã maneira 
não-capitalista se converte em capital. Não, digo eu, na 
minha opinião modesta. Porque o cafezal naquela êpoca não 
seria explorado por operãrios assalariados, porêm, por co 
lonos de cafê e esses colonos de cafê não eram operãrio~ 
assalariados, não eram proletãrios, mas se inseriam em 
uma forma camponesa dependente. Por isso, a renda da ter 
ra, que vai sair dali ainda não ê uma renda de tipo cap1 
talista, embora possa conter algum elemento diferenciaT 
que a aproxime da renda capitalista" (GORENDER: s.d.; 51, 
52) 

Sob um ponto de vis·ta ou de outro, a formação do 
cafezal significava riqueza acumulada. Alêm de beneficiar-se com 
a apropriação do trabalho do colono na formação do cafezal, o fa 
zendeiro tambêm se beneficiava com a longa vida dos cafezais. 

A natureza colocada no seu sentido histõrico e o 
trabalho incorporado ao cafezal conformavam uma unidade que reap~ 
recia a cada floração do cafeeiro como um valor novo que se rea 
lizava sob a forma de renda. De um lado a natureza histõrica co 
locava a fertilidade da terra como relativa. Embora a aparência 
possa contradizer, 

" ... a fertilidade não ê uma qualidade tão natural como se 
poderia acreditar: ela se vincula intimamente ãs relações 
sociais atuais. Uma terra pode ser fêrtil para o cultivo 
do trigo e, no entanto, o preço do mercado poderã determi 
nar que o cultivador a transforme em pastagem artificialT 
(_MARX: 1982; 150) 

A simples continuidade da floração do cafeeiro nao 
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possib.ili:ta a apropri.ação de. e.xce.de.nte, Esse sõ e.xi.ste enquanto 
resultado de uma relação social e não da ação simples da natureza, 
A persfstincia de velhos cafeefros pode ser ~ntão entendida a par 
tir da consideração de que o dado natural tambem e social. A lon 
gevidade dos cafezais em Jardin6polfs e sua p~rsistênciat mesmo 
frente ã politica de erradicação e a concorrência do plantio em 
outras regi.ões pode ser expli·cada atroves de uma rentabilidade al 
ta desses cafezais. A erradicação dos cafezais mais antigos, o 
plantio de.novos e a questão da produtividade estavam diretamente 
relacionados com a obtenção de rendas diferenciais. 

Mas, devemos compreender que a fertilidade da terra 
e a longevidade dos cafeeiros não se constituem num mero dado na 
tural geradores de qualquer tipo de renda. Esta 

"resulta das relações sociais nas quais se realiza a ex 
ploração. Ela não poderia resultar da natureza mais ou me 
nos sõlida, mais ou menos durãvel da terra. A renda nã~ 
provem do solo, mas da sociedade". {MARX: 1982; 152) 

Enquanto recurso, a natureza conforma-se nas rela 
çoes sociais de produção. O cafeeiro enquanto meio de trabalhofun 
cionava como uma especie de capital fixo, não porque fosse uma 
planta perene que frutificava inúmeras vezes a partir de uma so 
semeadura mas,' porque parte de seu valor incorporado na sua pr_Q. 
dução perdurava na sua forma material e se transferia sucessiva 
mente aos seus frutos. Dai que, como elemento historizado da na 
tureza, o cafeeiro constituia-se em elemento que funcionava como 
capital produtivo, em aparente contraposição com outros recursos 
naturais, como por exemplo, a aroeira e o pau d'alho, elementos 
constituintes da originãria mata tropical latifoliada, frutos de 
um processo exclusivamente da natureza. No cafezal, ao contrãrio, 
a grande massa de trabalhadores não era usada sõ para a colheita 
mas, tambem, para a produção, pois o produto agr1cola não e o re 
sultado de uma ação e~clusiva da natureza. 

Para a realização da produção havia se tornado im 
perativo o desenvolvimento da circulação. Uma extensa rede de ca 
minhos por todo o interior paulista estruturou-se num movimento 
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duplo, de um. lado a cata do~ cafezat~ que se espraiayam e, de ou 
tro, fmpulsfonando tamb.é.m a e.xte.n.si:vtdade. da produção cafeeira, 

fofa fmplantação de uma rede de estradas de ferro que tornou Pº! 
sivel a expansão ·dos cafezais lfgando os diversos locais de pr~ 

dução ao porto exportador de Santos. Segundo Marx, a mediação dos 
mefos de cftculação anula o espaço pelo tempo; no caso partic~ 

lar, eram as estradas de ferro acompanhadas pela revolução nas 
comunic~ções, graças ao telêgrafo, que haviam viabilizado a pr~ 

dução extensiva dos cafezais atê atingir terras distantes. 

Nas palavras de Araujo Filho: "Si as ãreas mineiro- fl~mi 
nenses procuravam com dificuldade ligar os seus municT 
pios produtores ao porto do Rio de Janeiro, numa multiplT 
cação de pequenas companhias ferroviãrias que depois se 
fundiram, formando o arcabouço da hoje Central do Brasil 
e . da Leopoldina, numa ramificação a mais irregular possi 
vel, por isso que ela se formou numa ãrea de hã muito ocu 
pada; as ãreas paulistas do café resolveriam mais faciT 
mente o problema porque a era ferroviãria as alcança ain 
da em pleno desenvolvimento, quando não no inicio. Ora , 
as ferrovias mineiro-fluminenses, pouco anos depois de 
inauguradas, sofriam as consequências da decadência da 
maior parte das lavouras por elas servidas, de maneira 
que, embora construidas pelos barões de cafe, elas não re 
presentaram para os cafezais de suas respectivas zonas, ~ 
papel que as ferrovias paulistas representariam para as 
suas: as grandes colheitas de cafe mineiro-fluminenses ser 
viam-se mais das tropas de burros que do trem de ferro". -
(ARAUJO FILHO: 1956; 84) 

Cabe lembrar que a gênese hist6rica da criação 
excedentes acabou por desencadear uma produção crescente de 
res de troca que transformaram a circulação num pressuposto 
produção, não mais num resultado desta. No caso, as ferrovias 

de 
valo 

da 

i g u a 1 m e n te c om o o s p o r t o s , n a v i os . . . , e n q u a n to me i o s d e circula 

ção, colocavam a circulação material como um fator da produção na 
medida em que a circulação social significa a _ totalidade do ato 
de troca. Marx, nos Grundi.sse havia apontado que "a troca apare 
ce em todos seus movimentos diretamente, incluida na produção ou 
por ela determinada" (MARX: 1978; 20}. As estradas de ferro pass! 
rama diferenciar os valores adicionados is mercadorias, não no 
imbito do processo imediato de produção mas, no processo geral 
de produção no momento em que tornaram possivel a transformação 
de· uma mercadoria potencial, o cafê produzido cada vez mais dis 
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tante do porto exportador, em mercadoria real para o mercado de 
consumo mundial. A mercadoria café no porto de Santos tendia a 
se apresentar para o mercado mundial com um preço homogêneo indi 
ferente ã distância do local de produção. 

Ainda no trânsito do trabalho escravo para o tra 
balho livre é que surgiram as primeiras estradas de ferro no Bra 
sil. Em·l854, construído pelo Império, havia sido inaugurado o 
primeiro trecho ferroviãrio com uma extensão de 14 km ligando 
Mauã ã Fragoso, no Estado do Rio de Janeiro e sõ a partir de 1891 
é que a atividade ferrovJãria se viu emancipada do Estado, tor 
nando-se livre a qualquer capitalista a construção de estradas 
de ferro. 

A forma extensiva de produção dos cafezais nao pode 
ser dissociada dos meios de circulação requeridos para o escoamen 
to dessa produção ate o mercado consumidor. Isso, reconhecia o 
Presidente do Estado: 

11 A nova safra que vai ser colhida não poderã chegar ao mer 
cado de exportação sinão no segundo semestre do ano e com 
limite imposto pela capacidade dos meios de transporte e 
pelas conveniências comerciaes" (20). 

As estradas de ferro impunham-se como necessidade 
de transporte e como fator de valorização das terras por onde 
passavam. As companhias ferroviãrias gozaram ate 1880 de uma g~ 

rantia de juros sobre o capital investido. As terras que ladeavam 
os trilhos ate uma distância de 30 km ficavam pertecendo ã ferro 
via e eram fontes de negócios. Dado o volume de transporte, as 
companhias prescindiram dos juros mas nunca abriram mão do 11 pri 
vilegio de zona" que consistia no direito de negociar as terras 
laterais, fonte de grandes lucros. Esse privilegio de zona fez 
com que a rede ferroviãria que se desenvolvia tivesse sua raciona 
lidade quase deslocada dos serviços de transporte para a espec~ 

lação com as terras. 

(20) Mensagem apresentada ao Congresso Legislativo de São Paulo em 7 d~ Abril 
de 1894, pelo Presidente do Estado, Dr. Bernardino de Campos, p. 37. 
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Salvo a São Paulo Ratlway, chamada popularmente 
de "Inglesa" que fof construtda com capitais estrangeiros e a No 
roeste do Brasfl, pelo Estado, todas as outras estradas de ferro 
foram obras de companhias cujos acionistas eram em grande parte 
fazendeiros de cafê associados a comissãrios de cafê e a banquei 
ros. to caso, por exemplo, da companhias Paulista de Estradasde 
Ferro, da Cia. Ituana de Estradas de Ferro e da Cia. Mogiana de 
Estradas de Ferro. 

As companhias de estradas de ferro estavam vincula 
das a importantes nomes como ao dos Barões de Itapetininga, de 
Limeira, Piracicaba, a Martinho Prado, Antonio Pompeu de Camargo, 
Floriano de Camargo Penteado e aos irmãos Souza Aranha. A Comp~ 

nhia Ituana de Estradas de Ferro relacionava-se com Jose Elias 
Pacheco Jordão e com Antonio Queiroz Telles, esse, Conde de Par 
naiba, promotor da imigração e presidente da Provincia que, ao 
lado do Barão de Jaquara, foi um dos fundadores da Companhia Mo 
gia·na de Estradas de Ferro. 

A "Inglesa" ligando· Santos a Jundiai, num percurso 
de somente 140 km venceu as escarpas do planalto atravês de pl~ 

nos inclinados e manteve o monopÕlio dos transportes ferroviã 
rios entre o litoral e o planalto atê 1930. Esse monopÕlio era 
razão do desinteresse dos ingleses pela construção de outras es 
tradas, pois o privilegio de noventa anos sobre a ligação entre 
o litoral e o planalto 

(21} 

"assegurou-lhe o monopÕlio no funil São Paulo-Santos, de 
modo que qualquer estrada que se construisse no interior 
acabaria sua tributãria - e isso lhe bastava ... " 
(MATOS: 1973; 69) (21) 

O Noroeste do Brasil construida entre 1905 e 1910 

A "Inglesa" alêm desse monopÕlio por quase um seculo, privilegio de 
zona e juros de 7% sobre o capital investido atê um total de 2 milhões 
de libras esterlinas, contou com isenção de direitos de importação para 
os m~teriais, direito de desapropriaçãO dos terrenos necessãrios ã con~ 
truçao da estrada, dfrefto na obtençao de terras devolutas e de explor~ 
ção das minas que porventura fosse encontradas nas ãreas de seu privi l~ 
gio. 
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tornou possível a ligação com Mato Grosso, que atê então era fe~ 
ta atravês de iguas platinas e paraguaias e, ligando-se i red~ 

ferroviiria boliviana permitiu-nos alcançar o porto de Arica no 
Oceano Pacífico. Essa condição de criação de companhias ferrovi! 
rias fez com que se desenvolvesse uma extensa rede de estradas 
que não tinham comunicação entre si e que em grande parte do per 
curso praticamente corriam em paralelo rumo ao porto de export! 

-çao. 

A Companhia Mogiana de Estrada de Ferro, a ferro 
via que nos interessa mais de perto, estendeu-se de Campinas, em 

' 

São Paulo, a Araguari nas terras mineiras incórporando para a 
economia paulista as atividades do sul do estado de Minas Gerai.s 
e do chamado Trangulo Mineiro. (22) 

Fundada em Campinas em 1892, a Mogiana chegou a Mo 
gi Mirim em 27/08/1875 e em 1878 atingiu Casa Branca. As terras 
do .município de Ribeirão Preto, tornaram-se alvo de disputa en 
tre a Mogiana é a Paulista. Esta objetivava captar os ricos ca 
fezais de todo o em torno de Ribeirão Preto a partir do prolo~ 

gamento de sua linha de Porto Ferreira. Por isso, sõ em 1883 -e 

que os trilhos da Mogiana atingiram Ribeirão Preto quando houve 
a perda da concessão do prolongamento da linha de Porto Ferreira 
pela Paulista. A Paulista, então, procurou captar passageiros e 
cargas de Ribeirão Preto mantendo entre sua estação de Barrinha 
e a estação de Ribeirão Preto, uma linha de ônibus. Pouco tempo 
Qepois os trilhos chegaram em JardinÕpolis. 

O município chegou a contar com sete estações: En 
trancamento, Jardinõpolis, Sarandy e Visconde de Parnaíba, na li 
nha tronco; Cresciuma, Guayuvira e Porangaba, no ramal de Igar~ 

pava. A dis"tância entre elas era pequena, de cerca de 5 km. Os 
trilhos das ferrovias eram verdadeiros "catacafê". Estruturava­
se um espaço emaranhado de pequenos ramais no Estado de São Pau 

(22) Denomina-se de Triângulo Mineiro a irea compreendida entre os rios Par 
naiba, Grande e Araguari no extremo oeste de Minas Gerais, cujas cidades 
de maior relevância são Uberaba, Uberlândia e Araguari. 
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. lo que acabaram encontrando sua obsolescência quando do declinio 
da cultura cafeeira. O ritmo no avanço dos trilh~s era ditado P! 
la cultura itinerante do café, pelos conflitos que poderiam ocor 
rer devido ao privilegio de zona e, em menor grau, pelas even 
tuais dificuldades no traçado. 

A questão de privilegio de zona era motivo de mui 
tos conflitos. (23) A Mogiana havia invadido a zona privilegiada 
da Paulista, no trecho compreendido entre Casa Branca e Ribeirão 
Preto, e projetava atingir o litoral, o que não foi levado a 
efeito. A Paulista imediatamente projetou um ramal que parti~ 

do de Rincão, acompanhando o leito do Mogi-GuãçG até as proxim! 
dades do Rio Pardo, pudesse capturar o trânsito de mercadorias e 
passageiros de Ribeirão Preto, São Simão e Sertãozinho mas, dada 
a desistência da Mogiana quanto ao acesso ao litoral, tal proj! 

'to. sõ efetivou até Pontal. Era em Pontal e Guataparã que os tri 
lhos da Mogiana e da Paulista ligavam-se. 

As ferrovias d~ixavam a mercadoria no porto de Sa~ 

tos introduzindo a produção cafeeira do interior paulista no me! 
cado mundial do café. A mobilidade proporcionada pelos trilhos 
na cafeicultura aproximava os espaços e interligava os vãrios 
aglomerados urbanos do interior colocando em comunicação a pop~ 

lação dispersa. O isolamento dos aglomerados, transformava-se em 
coisa do passado. 

No conjunto, os trilhos aproximavam pessoas e lug~ 
res distantes. Porem ao cortarem uma cidade tinham um efeito con 
trãrio, aprofundando a separação dos que estavam prõximos. A 
ação dos proprietãrios ao efetuarem os loteamentos e a gestão mu 
nicipal ao privilegiar apenas as ãreas localizadas em um dos la 
dos da estrada acabavam por diferenciar a cidade em torno do 
eixo ferroviãrio. Esse foi o caso de Jardinõpolis cujas terras a 
oeste da estação sõ foram incorporadas recentemente ã mancha ur 

(23) Podemos citar, para exemplificar, o conflito que envolveu a Paulista e a 
Ituana quando as estações da Ituana invadiram a zona de privilegio da 
Paulista. A resolução deu-se com a obrigatoriedade da Ituana pagar 10% 
da renda obtida do embarque e desembargue de mercadorias e passageiros 
naquelas estações submetidas ao privilegio de zona da Paulista. 
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bana. 

Junto ã estação localizavam-se, os armazens de ca 
fê e cereais, os depõsitos de combustiveis, os estabélecimentos 
de beneficiamento, o pequeno comêrcio, as casas de serviços, ho 
têis e pensões voltados para o atendimento dos usuãrios da ferro 
via, sobretudo os viajantes e representantes comerciais. Em g! 
ral, ã frente, havia um largo que era denominado popularmente de 
"Largo da Estação". Na estação a população da cidade ia esperar 
o trem, ver os que chegavam e que partiam, receber os jornais da 
capital e saber noticias de fora. 

O burburinho das pessoas, os passos do ir e vir 
nas caminhadas, o apito do trem jã não ecoam mais na paisagem. O 
ramal desativado e o abandono da estação, o ar parado como o de 
cenas fantasmagÕricas fazem ficar tão distantes os tempos de um 
passado recente que torna dificil dimensionarmos aquela vida de 
então~ 

No apogeu da cafeicultura os armazens da estação 
tornaram-se insuficientes face a abundante produção. Em 1912, o 
jornal da cidade apontava que: 

var. 

11 Devido a afluência de mercadorias foi aplicada a disposi 
ção do artigo 111 sobre a estada livre das mercadorias 
nos armazêns da estação desta cidade. 
A estada livre ê agora de 24 horas · em vez de 48 horas co 
mo atê então 11

• (O JardinÕpolis, 16 de julho de 1912) 

No ano seguinte a situação continuava a se agr~ 

"Tem h~vido enorme dificuldade no embarque de cafê. Os 
armazêns da estação, repletos e pequenos como são, torna 
ram-se deficientes de ha muito para receber mais cafê. 
As tulhas e casas de mãquinas das fazendas estão repletas. 
E a Mogiana continua a não fornecer va~ões para o trans 
porte do cafê. 
Esta situação prejudica enormemente os fazendeiros que es 
tão na impossibilidade de expedir o cafe beneficiado. 
Urge que a Mo~iana tome providências para dar vazão ao em 
barque de cafe. 
Empreza poderosa, servindo a uma zona vastissima, deve 
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ter o material rodante necessãrio para o seu movimento de 
mercadorias, afim de evitar os prejuizos da lavoura e do 
comercio que são obrigados a se utilizar de seus servi 
ços". (O JardinÕpolis, 2 de outubro de 1913) 

Os municipios como Ribeirão Preto, Bauru e 
nas, locais de entroncamento ferroviãrio, beneficiavam-se 
concentração de algumas atividades li~adas ou decorrentes 

Campl 
da 

da pr! 
sença da ferrovia. Essas atividades diziam respeito ãs metalurg! 
cas e serralherias para reparos necessãrios aos equipamentos e , 
escritõrios de funcionãrios, comercio, hotêis, pensões, hospl 
tais e escolas. 

Ribeirão Preto era o local da Terceira Residência 
da Companhia Estrada de Ferro Mogiana. Aglomerava todos os serv! 
ços pertinentes ã reparação da estrada. Dai partiam as oficinas 
circulantes montadas em vagões com os trabalhadores especializ~ 

dos nos serviços de estrada. 

Çampinas, por exemplo, ponto inicial da Mogiana,ou 
Ribeirão Preto, eram cidades que ~tendiam a população de todo 
o oeste de São Paulo, sul de Minas e Triângulo Mineiro desenvol 
vendo, por isso, significativamente, os serviços voltados ã edu 
cação e ã saude. Essas atividades que se somavam ãs outras, tam 
bem necessãrias ao funcionamento da economia cafeeira, envolven 
do uma diversificação mais profunda na divisão do trabalho urba 
no eram bastante responsãveis pelo maior crescimento dessas e de 
algumas das cidades interioranas. 

O ~ignificado que o municipio assumia era propo! 
cionalmente relativo ã extensão de seus cafezais. As cidades do 
oeste viviam pelo cafê e para o cafê. Essas materializavam as 
condições gerais da cafeicultura. Suas funções exprimiam determi 
nadas relações de produção. (24) 

(24) O capital e tambêm uma função social especifica: " ... a condição d~ c~ 
pital não corresponde ãs coisas como tais e sob quaisquer circunstancias 
mas, e uma função que, conforme as circunstâncias em que elas se encon 
trem, podem ou não desempenhar". (Grifo nosso) (MARX: LiVro II; 180) 
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Como apontamos, a estruturaçã~ de uma rede ferro 

viãria era o arcabouço necessãrio para uma produção tão extensi 

va como o cafê que, voltada para a exportação, tinha em Santos 

o seu porto e em São Paulo o centro de conflu~~cia das linhas 

férreas radiais que demandavam o interior. Expraiavam-se os ca 

fezais, pontilhava-se de cidades o interior, Babel se fazia pr~ 

sente e o vapor das locomotivas misturava-se a atmosfera pauli~ 

ta homogeneizando-se a paisagem sob a economia cafeeira. 

A paisagem criada pelo cafê excluía as areas do li 

toral, vale do Ribeira, de Iguape e sul do Estado que, nem por 

isso, deixavam de estar inseridas no espaço sõcio-econômico da 

cafeicultura. Ou seja, se de um lado·a economia do cafe signifj_ 

cava riqueza, criação de cidades e vias de comunicação, de ou 

tro, signifi .ca~a ãreas estagnadas na medida em que era a polítj_ 

ca cafeeira que dimencionava a alocação do capital, trabalho e 

políticas estatais. Por isso e que diferentemente do interiorpa~ 

lita a denominação dessas ãreas são as Ünicas, que ~uardam vin 

culação com a natureza, ao passo que o interior do Estado, con 

formado pela presença do cafê, e regionalmente conhecido pelos 

nomes das estradas de ferro que o cortam. 

O embarque do cafê exigia estações pontuais, para 

ser transportado pelas estradas de ferro atê o porto de Santos 

onde a comercialização extrapolava esses pontos configurando a 

origem regional do produto. Cafê da Paulista, da Mogiana, da Ara 

quarense que, denominados pelo nome da estrada de ferro transpo! 

tadora, configuravam qualidades diferentes para o produto no mer 

cado mundial. 
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A expansao da cafeicultura havia se dado sob · o do 

.minio do capital comercial. Operava, quanto ã ~rodução, o finan 

ciamento da produção em si, a modernização do equipamento para 

o beneficiamento do cafe e a criação de novas fazendas atraves 

dos bancos e das casas exportadoras. 

Em relação ã modernização do equipamento para o be 

neficiamento do cafe, aqueles grãos, tratados, por exemplo, por 

secadores mecinicos, tinham melhores preços pois uma melhor eva 

poração da unidade de grãos era uma garantia de não se estrag~ 

rem durante o transporte. Igualmente os grãos processados mecani 

camente pelas mãquinas Lidgerwood obtinham tambem melhores pr~ 

ços. Conforme aponta Monbeig, a 11 tecnica acarreta uma valoriza 

çãci melhor que compensa as despesas de modernização". ( MONBEIG: 

1952; 89) 

Em geral a compra de~ses equipamentos significava 

o investimento de capital que nem sempre os pequenos proprietI 

rios podiam realizar. Assim, quase sempre os pequenos fazendei 

ros não possuíam mãquinas de beneficiamento o que os tornavam de 

pendentes dos maiores produtores locais ou dos donos de mãquinas, 

transferindo para estes parte do excedente a ser realizado nos 

produtos gerados em suas fazendas. 

"A inviabilidade do pequeno produtor adquirir rnãquinas de 
beneficiamento (alem do custo das mesmas e da elevada imo 
bilização do capital que não podiam suportar, a sua pequ~ 
na produção não justificava a sua compra), a sua dificul 
dade como pequeno produtor em manter relações diretas com 
as casas comissãrias, criaram certas relações de dependê~ 
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eia entre ele e os proprietãrios de mãquinas, ·cafeicul 
tores ou nao. Assim, alêm de poder beneficiar o seu cafê 
em troca de uma taxa, e de, teoricamente, comercializar o 
seu prÕprio cafê beneficiado com uma casa comissãria, o 
pequeno produtor frequentemente tinha o s~u pequeno lote 
de cafê comercializado juntamente com o lote maior do fa 
zendeiro proprietãrio da mãquina·. e que beneficiara o seu 
cafê, jã que o seu contato com as casas comissãrias era 
mais fãcil. Essas 'relações de favor' fortaleciam eviden 
temente as condições de dependência 11

• 

(PERIDES: 1981; 241) (25) 

Montava-se, assim, um circuito de apropriação de 
excedente os quais, devido as diversas . facetas do capital cafeei 
ro, acabava por se aglomerar em alguns pontos espaciais dizendo 
respeito sobretudo aos locai~ de gestão da produção,concentrando 
aí as atividades comerciais das mais ·longínquas fazendas no eixo 
São Paulo-Santos. 

Alêm da mercadoria principal, o cafê, que dava ori 
gem a um circuito mundial envolvendo negociações mais amplas com 
casas importadoras e exportadoras, transportes terrestres mais 
longos e articulados com os marítimos e internacionais e vincul! 
dos aos grandes centros comerciais e financeiros, existiam 
tros produtos de menor importância comercial que criavam uma 

ou 
-se 

rie de laços e interdependências comerciais, embora de pequena 
monta e que eram significativos na montagem das relações que se 
davam na urbanização interiorana. 

Neste circuito comercial menor, talvez de cunho 
não propriamente capitalista, apresentavam-se não sõ as mercad~ 

rias produzidas nas fazendas de cafê, tanto de propriedade do c~ 

lona como do fazendeiro e outras que eram produzidas fora da fa 
zenda e que eram ali introduzidas pelo prõprio fazendeiro ou por 

(25) Segundo João Heraldo Lima, em 1908, por exemplo, o cafe sem beneficia 
menta era cotado a 5$200 a arroba enquanto o cafê beneficiado era comer 
cializado a 8$700. 
Cf. (PERIDES: 1981; 242) 
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algum intermediãrio. Este circuito, embora possa apresentar uma 
certa autonomia, estava completamente subordinado ao do produto 
principal, o cafê, ã medida em que as articulações desses age~ 

tes - colonos, fazendeiros, e intermediãrio - apresentavam um 
campo restrito de interesses, articulado pela reprodução e dife 
renciação do prÕprio capital cafeeiro. 

A produção, pelos cafeicultores, de outros pro d~ 
tos que não o cafê ficava circunscrita aos interesses desses fa 
zendeiros em economizar capital. Os produtos que os colonos p~ 

diam cultivar frequentemente eram estipulados nos contratos. Mui 
tas vezes os fazendeiros assenhoreavam-se do privilegio de com 
pra desses produtos excedentes, controlando assim não sõ o que 
era produzido mas assegurando o poder de decisão de compra fren 
te ãs vantagens de mercado. Sua intervenção podia ir ainda, mais 
alem, através da manipulação que podia exercer tambem no trans 
porte dos produtos. 

Alguns fazendeiros de Jardinõpolis possuiam as mi 
quinas de beneficiamento de arroz e moinhos de fubã, recebendo 
do colono pelo beneficio e limpeza dos grãos. O maquinista, con 
tratado por m~s, encarregava-se do. beneficio desses produtos, co 
mo tambêm dirigia a operação · de beneficiamento do cafê. 

Havia tambêm mãquinas de beneficiamento na cidade. 
O aniincio de Mãrio Fregonesi publicado ·em 4 de janeiro de 1912 ê 
um exemplo bastante significativo. 

11 0 proprietãrio desta machina avisa a seus amigos e fre 
gueses que a mesma estã trabalhando, sendo movida a ele 
tricidade, e, por esse motivo, mais fãcil lhe serã aten 
der e servir seus fregueses com toda a brevidade passive~ 
Conforme seus gastos assim serão servidos na seoaração 
do arroz". ·(o JardinÕpolis, 4 de Janeiro de 1912) 

Embora alguns colonos possuissem animais, vaca,po! 
co, galinha, o leite era, em geral, fornecido pelo fazendeiro na 
medida em que a criação de gado fazia parte do funcionamento da 
fazenda de cafê que era exigente em adubo orginico para o trato 
do cafezal. O colono 
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"Ta no escrit5rio, comprava 30 talão, ... dispois fa 
no curral entregava pr o campeiro, entregava o ta 
lãozinho e ia com um litro de leite ... O campeiro: 
ganha mais .. ~ por meis, porq~e tem que levantã 
cedo e porque tem que dã conta do serviço. Não teM 
domingo, não tem dia santo, nada. Aquilo e continua 
do. Toma conta do gado e tira o lei.te". 
(João} 

As fazendas não eram anto-suficientes. As vendas 
na fazenda eram necessãrias e contavam com uma mai6r ou menor im 
terferência do fazendeiro dependendo muito de como ele adminis 
trava os seus neg5cios: da fazenda ou da cidade, direta ou indi 
retamente. A menor lucratividade do comercio de mercadorias vin 
das de fora em relação ã riqueza apropriada pelo trabalho no ca 
fezal permitia a introdução de intermediãrios que, como pequenos 
comerciantes, quase sempre acabavam de~endentes do fazendeiro. 

Os fazendeiros,ao deixarem essa função comercialpa· . -
ra outros, permitiam sua instalação dentro das fazendas, ou a 
beira dos caminhos, dependendo dos laços que pretendiam manter 
com e~ses ne~otiantes. Alugavam ou simplesmente cediam os locais 
a esses intermediãrios que manteriam o comercio ativo na colônia. 
Os fazendeiros optavam por participar dos lucros comerciais des 
ses neg5cios quer financiando o comerciante, quer cobrando altos 
alugueis pelos "predios" que cediam. 

De qualquer forma que fosse, o que parece e que 
esse mecanismo de exploração mercantil do colono atravês da com 
pra de suas culturas ou da venda de mercadorias que não prod~ 

ziam sempre resultava numa redução do custeio da produção cafee! 
ra, o que muitas vezes minimizava a necessidade de deslocar cap! 
tal para essas necessidades, o que certamente não era desprezf 
vel para os fazendeiros de cafê que dependiam constantemente de 
credito e financiamentos junto a bancos e casas comissãrias e ex 
portadoras. 

As mercadorias produzidas fora da fazenda, davam 
um ritmo novo a uma economia de mercado que cada vez mais se ex 
pandia. Pierre Dennis, analizando o Estado de São Paulo assim se 
expressou: 
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"As cidades do interior nao existem em função da concen 
tração da colheita mas, asseguram a distribuição nos can 
tões agrfcolas, de mercadorias importadas, pois a import~ 
ção e tão desenvolvida como quanto a exportação:tornando~ 
se um grande produtor, São Paulo tornou-se um grande con 
sumidor. Cada cidade contêm lojas de quinquilharias, de 
tecidos e mercearias aonde as vendas das fazendas se abas 
tecem. Elas vivem, então, do comercio do dinheiro". 
(DENNIS: 1928; 110) 

As mercadorias comercializadas nos estabelecimen 
tos da cidade repetiam os muitos ftens dos 11 negõcios 11 da fazen 
da. Cada "venda" tinha praticamente tudo, desde o sal, algodão , 
tecidos, aviamentos, cal~ados, instrumentos agricolas e queros! 
ne. Aos sabados, ã pê, ã cavalo, de carroças, o fluxo de colonos 
que afluia ate o comercio da cidade, era grande. Não eram todas 
as fazendas que tinham 11 negõcio 11 e a ida ã cidade ~ignificava 

tambem a satisfação de alquns serviços - barbearia, alfaiataria, 
aquisição de remedias, tratamento medico 

"Ah! A cidade er~ outra no sãbado ... dia de sãbado 
a estrada que nõis mora ... aqui pr'o lado que vai 
pr'a Cresciuma, Santa Helena, Barra, contava 50 car 
rinhos, trõlei, carrinho de 2 rodas com cavalo. Nes 
te comerciante grande ... perto da Caixa Econômica: 
juntava que num tinha jeito de tirã carrinho lã de 
dentro". (João) 

Em 1924, numa cidade como JardinÕpolis, havia 90 
estabelecimentos comerciais, industrias e de serviços destacando 
se 3 fãbricas de artefatos de folha, 10 alfaiatarias, 15 ofici 
nas de sapateiro, uma fãbrica de bebidas, 4 padarias, 5 fabricas 
de carros e carroças, 3 açougues, 3 garagens, 3 ferrarias, 6 ol~ 
rias, uma fãbrica de louça de barro, 4 marcenarias e carpint~ 

rias, 25 mãquinas de beneficiar café, 3 selarias, 2 oficinas de, 
costura, uma fãbrica de sabão, 2 tipografias, uma usina elétrica 
e 5 serrarias. (26) 

Nesta paisagem urbana, destacavam-se as mãquinas 
de beneficiamento de cafe, as pequenas industrias ligadas a pr~ 

dução de meios de transportes de tração animal e as fãbricas vol 
tadas ao consumo da população local, salientando-se, tambem, a 

(26) PIZZA, op. cit. 
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produção de bens para o consumo produtivo voltado exclusivamente 
para o cafe. O crescimento da cidade resultava do desenvolvimen 
to da economia cafeeira, do crescimento do nijmero de trabalhado 

res pela chegada de imigrantes,e da instalação deequipamentosurba 
nos necessãrios ao funcionamento da cafeicult~ra. Havia pequenas 
fãbricas e desenvolvia-se um comercio varejista voltado, sobretu 
do, ao consumo não produtivo. 

O numero de predios urbanos crescia. Em 7 anos, de 
1913 a 1920, Jardin5polis cresceu cerca de 50% passando de 477 
para 611 edificios (27). Era uma cidade que se montava em função 
da economia do cafê e, como tantas outras aglrimerações, respo.!!_ 
dia ã necessidade de um pequeno comercio embora se constituisse 
tambêm no ponto de afluxo da produção para o escoamento do cafe. 

Em 1913 jã havia na cidade um prêdio assobradado e 
dois de um andar. Embora não houvesse ainda uma rede de esgotos 
na .cidade, o abastecimento de ãqua jã era regular. Desde 1900 
e~tudou-se o p~oblema que teve em 1905 solução através da cons 
trução de uma rede de ãgua pel~ captação das ãguas do C5rrego da 

· Gl5ria. Conforme a cidade ia se expandindo tornou-se necessãrio 
a extensão dessa rede, sendo que em 1918 jã se apontava o probl~ 
ma de abastecimento para a parte alta da cidade, problema este 
sõ solucionado sessenta anos mais tarde. 

A construção de uma rede de esgotos foi objeto pri.!!_ 
cipal de um empréstimo contraido pela municipalidade em 1911, no 
valor de 450 contos de reis dos quais 391 ,500$000 era destinados 
ã construção dessa rede e ã extensão e reforma no abastecimento 
de ãgua. 

A iluminação tênue e romântica dos lampiões que 
iluminavam as ruas e praças desde 1903, que havia funcionado em 
sistema de concessão publica, foi substituida em 1910 pela ener 
gia elétrica a cargo da Empresa Força e Luz de Ribeirão Pretoque 
também atendia outros municipios da região. Nos primeiros dez 

(27) Anuãrio Estatistico do Estado de São Paulo, 1913 e 1920 
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anos havia em media 200 lampadas nas ruas e cerca de 300 
midores na cidade. {28) 

consu 

As comunicações telefônicas eram feitas através da 
Empresa Telefonica Jardinõpolis, fundada em 1906, funcionando 
igualmente pelo sistema de concessao publica. 

Praticamente desde os primeiros anos, Jardinõpolis 
contou com serviços publicas, embora nem sempre funcionassem a 
contento. Na imprensa da época são comuns comunicados quase amea 
çadores do zelador da c~ixa d'ãgua instruindo a população a nao 
deixarem as torneiras abertas. O serviço de iluminação era moti 
vo de chacotas. 

"Nesse andar quem disser que em Jardinõpolis temos luz 
electrica ã noite incorre no periqo do paradoxo .... a pr~ 
cura da causa das trevas e dificil de encontrar, porque 
nos parece que estã no material · todo da Empreza, tão fre 
quentes são os desarranjos . 
... Tudo que foi lido ai acima escrevemos nõs ã luz morti 
ça de um~ vela. Abençoada vela que estãs, para a luz el~ 
trica, como o burro para ·o automõvel. {O Jardinõpolis, 07 
de março de 1913) · 

Em 1910, apenas 30,1% da população em idade esco 
lar frequentava a escola, apesar da vigência da lei de 1893 que 
obrigava os pais enviarem os filhos ã escola. As escolas munici 
pais dispersavam-se no municipio, como a Escola de Sarandy, ins 
talada em 1903, a Escola da Lagoa do Tamanduã e a do Bairro dos 
Lucianos, de 1909, e a Escola do Bairro de S. Pedro, de 1910.Era, 
contudo, a instrução publica estadual a responsãvel pelo maior 
numero de alunos. 

Os fazendeiros e administradores da região, dividi 
dos entre o campo e a cidade, requeriam colegios internos para 
a educação de seus filhos. Os mais abastados mandavam, em geral, 
os jovens para os colégios de Ribeirão Preto, · Campinas e São 
Paulo. As meninas ficavam, em geral, em Jardinõpolis que, desde 
1914, jã contava com um internato, que acabou se transformandona 

{28) Anuãrio Estatistico do Estado de São Paulo, 1901 a 1910. 
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Escola Normal Coração de Jesus, em 1940 (29). O ensino secundã 
rio, atê 1928 estava praticamente nas mãos dos religiosos 
tinham vãrios colêgios no interior para atender i clientela 
fazendeiros. Atê esta data havia poucas escolas secundãrias 
blicas, como a de São Paulo, Campinas e Ribeirão Preto. 

que 
de 
-p~ 

Na maioria das vezes os filhos dos colonos, dos 
trabalhadores rurais, tinham um outro destino: a roça. Desde os 
8 anos meninos e meninas eram incorporados ao trabalho. Eram so 
licitados durante o ano todo, não apenas nas êpocas de acumulo 
de serviços quando a la~oura ficava estrangulada pelo mato ou 
quando era êpoca da colheita. 

Morar na cidade, de JardinÕpolis, para o fazendei 
ro significava, muitas vezes, fazer-se presente no cenãrio poli 
tico local e isto configurava a cidade como escolha do local de 
moradia, implicando na dinamização do seu comercio e serviços.Na 
epoca, urbanidade da vida não sõ fazia com que se organizassem 
grupos de arte e teatro que animavam as noitadas da cidade, como 
tambêm atrafa as companhias teatrais que se apresentavam na vizi 
nha cidade de Ribeirão Preto. 

Num cenãrio de muitos imigrantes, mesmo que poucos 
fossem comerciantes e fazendeiros, havia espaço para a cultura 
europeia. O Theatro Apollo, em 1915 apresentou 9 peças em lingua 
estrangeira, 26 em português, alem de 4 concertos. Em 1920 che 
gou a fazer 60 apresentações. O Theatro Eclair, construido em 
1916, apresentou 1/3 de suas peças em lingua estrangeira. Naqu! 
le ano foram af encenadas 4 peças em lfngua estrangeira, 8 em 
português, 3 concertos e uma Õpera lirica. Jã na primeira década 
do sêculo, eram frequentes as idas ao Theatro Alfonso com 555 lu 

(29) Inicialmente com o primãrio e depois de 1935 com o ginasial, era prati 
camente uma escola de internas. A formação de professoras, em aeraT 
oriundas de familias de fazendeiros, funcionãrios publicas e prof1ssio 
nais liberais, fez com que ao nome da cidade se associasse a lembrancã 
do colêgio. Ali chegavam moças, não sõ das redondezas mas muitas tá!!! 
bem de Goiãs e Minas Gerais. As atividades do Colê9io havia se iniciado, 
em 1914,na casa paroquial quando as irn~s francisc~nas ai chegaram apõs 
a destruição,· por incêndio, de seu colêgio em Sacramento perto de Fran 
ca. 

51 



gares, e ao Theatro São José Carducci, com 250, onde as Õperas , 
operetas, tragedias, comedias e projeções cinematogrãficas eram 
apresentadas. 

Em 1912 mais um teatro foi inaugµrado, o Mafalda.A 
população da cidade tambem participava ativamente das encenações 
teatrais. A cidade enchia-se de gente,. o namoro, o "flerte" na 
praça e a retreta esvaziavam as casas. 

po. 

"Aqui em JardinÕpolis, o bom hãbito e fazer a volta na 
praça, enquanto o nosso bom prefeito não conclui a aveni 
da Rio Branco. Terminada esta poderemos fazer avenida co 
mo qualquer carioca legitimo ... Os cinemas estiveram re 
pletos ... O Apallo esteve cheio ... O cinema Pathe, com um 
operador que faz maravilhas, esteve transbordando ... , e a 
chuva e que ia entornando o caldo. Fez suspender a retre 
ta da C. M. Carlos Gomes, e quase fazia suspender os espe 
taculos... · 
(O Jardinõpolis, 6 de fevereiro de 1912) 

Tambem o dia de sãbado era dia de festa . no cam 

"as fazendas era uma coisa muito bonita, tava cheia 
de gente, tinha divertimento, tinha baile ... Quando 
era o sãbado era o baile. Tinha barracão feito pela 
fazenda, tinha o baile, dançava a noite inteiro, mã 
tava cheio de gente, muito divertido". (João) 

A dimensão da vida cultural da cidade tambem pode 
ser indicada pela presença dos vãrios jornais que ali foram edi 
tados como "O Eccho" e "O trabalho" de 1901, "A Republica" de 
1905, "O JardinÕpolis" de 1907, "O Oriente" e "O Correio da Sema 
na" de 1915 - este ultimo foi o Ünico jornal que permaneceu por 
mais tempo chegando ate 1945 - e, "A Marreta" de 1916. (30) 

Diversas associações surgiam, desde as beneficien 
tes, culturais, ate as de trabalho, tais como: Associazionde di 
Beneficenza e M.S. Fratellanza Italiana, que aparece em 1912 
e posteriormente a Associação Beneficiente 8 de Maio, Asso 
ciação União e Trabalho (1916), Loja Maçonica Estrela do Rio Par 

(30) Anuãrio Estatistico do Estado de São Paulo, vãrios anos. 
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· do (1920) Associação Beneficiente de Jardinõpolis (1910), 
ciazone Fratelli e Lavara (1921), Legiio de Caridade (1927), 
ciedade Beneficiente Carlos Gomes (1927) ... (31) 

Asso 
So 

Em 1920 a Santa Casa de Jardinõpolis, antigo Hospl 
tal Internacional Pio X dos primeiros anos do nosso seculo, pa~ 

sava por uma grande ampliação. Igualmente reconstruia-se a Igr! 
ja Matr1z, dobrando a ãrea de sua nave e elevando suas colunas a 
37 metros de altura. (32) 

Voltada para o campo, a cidada expressava o signi 
ficado das atividades que ai ocorriam. A produção extensiva e 
itinerante dos cafezais havia pontuado o Estado com inümeras ci 
dades. Aglomerações, muitas vezes, de apar~ncia semelhante que , 
como materializaç5es das condições gerais de produção cafeetra 
quase não diferiam. De um lado, funcionavam como centro de comer 
cialização de mercadorias de fora e, de outro, como local de e~ 

barque da riqueza ali produzida. Dados os mecanismos de comerei~ 

lização do cafe, juntamente com a partida dos trens saia a riqu! 
za e chegavam os relativamente poucos produtos de consumo indivi 
dual • 

A riqueza obtida com o cultivo dos cafezais abando 
nava aquelas terras para~ na forma de mercadoria, realizando - se 
como tal, deixar quase sempre aquele que diretamente a havia prQ 
duzido como devedor. O trabalhador agricola, destituído da prQ 
priedade da terra, mesmo cultivando para sua prÕpria manutenção 
terras cedidas 11 gratuitamente 11 estava sujeito a um processo espQ 
liativo onde o preço do aluguel da terra que utilizava não era 
pago monetariamente como renda-dinheiro mas,como renda-trabalho. 

A renda-trabalho, que servia como retribuição aos 
proprietãrios pela concessão de terras aos trabalhadores, concr! 
tizava-se nas benfeitorias feitas pelos colonos e eram incorpor~ 

(31) Anuãrio Estatistico do Estado de São Paulo, vãrios anos 
(32) Quando Jardinõpolis era ainda distrito de Batatais, Domiciano Alves de 

Rezende construiu uma capelinha que cedeu lugar ã Igreja Matriz quanr1 
o reverendo João Salta veio como pãroco da Igreja um ano apõs a emanci1 
ção do municipio. 
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das i proprfedad~ do fazerideiro~ "Na fazenda, tudo que i serviço 
da classe do homem trabalhador, eu fiz" (_33}. Consertar cercas e 

·limpar o pasto eram alguns dos trabalhos de conservação da faze~ 
da realizados pelos colonós sem pagamento pelo proprietirio. Por 
outro lado, ela concretizava-se também fora da propriedade, no 

caso do fazendeiro ter interesse e a responsabilidade pela . con 
servação das estradas e caminhos que utilizava, mas fazia com 
que nos contratos de trabalhos esse serviço, como outros, fossem 
repassados ã responsabilidade dos colonos. 

~os fazendeiros justificavam tal apropriação p~lo fato 
qos colonos serem produtores relativamente autonomos de 
mercadorias (cereais e animais) - interessados, portanto, 
em manter livre acesso ao mercado ãs cidades e vilas. Ca . 
bia-lhes, então, na visão dos faz~ndeiros, dividir consT 
go os custos das vias de transporte das mercadorias, con 
servar os 'bens publicas', da mesma maneira que colabora 
vam, como cidadão, no combate ao fogo, ãs pragas e as 
inundações. Ga mesma forma, a associação dos fazendeiros 
para dirigir e controlar, a titulo privado, o trabalho de 
conservar estradas e caminhos era justificada como o exer 
clcio de funções publicas, a substituição do Estado na 
sua ausência". (SALLUM JUNIOR: 1981; 173) 

Como fazendeiros enriquecidos acabaram confundind~ 
se com as autoridades locais, repassaram ã municipalidade a con 
servação, sobretudo das estradas vicinais. Neste sentido surgiu 
atê uma legislação especlfica sobre a questão. Em 31 de Julho de 
1913, o jornal 11 0 Jardinõpolis", discorrendo sobre o assunto,per. 

guntava: 

"Que ê mais proveitoso para o municipio - distrair do seus 
trabalhos, periodicamente, os pequenos 1-avradores, os c~ 
lonos, os empreiteiros, os industriais localizados no P! 
rimetro rural, para o reparo das estradas, causando-lhe 
prejuizos com o abandono de suas ocupações, ou cobrar ape 
nas, anualmente, uma pequena quota de cada e administra~ 
esse ~erviçn, regularizando-o? 
Atê aqui os reparos de estradas eram feitos de afogadilho 
obedecendo cada trecho a um critério diverso, sem um pla 
no ieral uniforme e previamente estudadoª 
E nao tinhamas, at~ aqui, estradas L Na êpoca da chuva os 
atoleiros se multfplfcavam, sucediam-se os desmoronamen 

(33) ("João) 
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to s. a s ã g u a s f o r.m a Y a m 1 a g o ~ s o b. r e o s p o n to s b a i. x o s d o s c a 
mfnhos .. E. para e.sse. re.s.ultado ex.fgia-se o trabalho de cen 
tenas de pessoas, durante tris, quatro, cinco dias, tr~ 
balho que ~onvertido em dinheiro era mais valioso que i 
contribufçao exigfda, agora, pela lei nQ 20. (O Jardinõpo 
lfs, 13 de Julh.o de 1913}. -

O poder privado dos fazendeiros locais pouco a po~ 
co foi ganhando foros de poder pGbliio, confundindo as autorida 
des munfcfpais com os fazendeiros ricos da cfdade. Podemos 
tar alguns exemplos: o prefeito de JardinÕpolis em 1920 era 
rico Salles Oliveira, proprietãrio da fazenda Guanabara e 

apo_!! 
Ame 

cunha 
do do senador Joaquim Miguel Martins de Siqueira, que era também 
cafeicultor no munic1pio. Rinaldo, que era irmão de Américo, era 
chefe do dfretõrio político e · alto negociante de café. Foi tam 
bem prefeito o Cel. Vasconcelos, prop~ietãrio da Fazenda Viscon 
de; foi vereador em 1928, Carlos Costa Curta; foi presidente da 
Câmara Municipal seu filho Arthur Costa Curta, proprietãrio da 
fazenda Parnaiba .•. E, depo~s esse fázendeiro, depois aquele ... A 
familia Pereira Lima, · maior proprietãrio de fazendas - a Santa 
Quitéria, Porangaba, Cresciuma _, Mata da chuva, S-0ledade, etc,ch~ 
gou a ter 14 mil alqueires de terra e invariavelmente contava com 
um representante na Câmara Municipal e fazia prefeitos. 

O "coronel" personificava a figura do político nos 
municípios interiores mas, ao mesmo tempo que se afirmava este 
poder, gestava-se uma transformação lenta da agricultura que im 
plicaria na redução de sua importância e na transformação da ci 
dade. Atê a grande mudança gerada pela intensificação do capital 
na agricultura ~ignificando o assalariamento dos trabalhadores 
rurais e sua transformação em homem · também da cidade, Jardinõp~ 

lis conheceu um período de letargia urbana frente ao rãpido pr~ 

cesso de urbanização e industrialização do Estado. 

No capitulo seguinte procuraremos discutir o len 
to pro c e s. s o d e c a p t t a 1 ;-z a ç ão d o c a m p o q u e ex p l i. c a p o r q u e f o r a m 

localizadas e lentas as modiffcações das condições de vida, e as 
alterações na cidade acompanhadas da persistência relativa da 
economia cafeeira, principalmente onde as condições locais eram 

favorãveis ao seu cultivo, como em Jardinõpolis. 

55 



JARD1N0POL[S E A NOVA DLYISÃO TERRITORIAL DO TRABALHO 

A homegeineidade da paisagem onde os cafezais pe! 
diam-se num horizonte pontuado de cidades havia se gestado nas 
oscilações do movimento do capital. A economia cafeeira, como vl 
mos no capitulo anterior, baseava-se numa produção eminentemente 
extensiva e numa rede de estradas de ferro que ligava o porto de 
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choupana, e que sõ conhecem os cafeeiros de outrem, falam 
em centenas de contos ... 
Colonos revoltados exigem aumento de paga; O salãrio so 
be. Hã projetos gigantescos. O futuro se antolha cheio de 
opulência. · 
Vem a baixa. 
Uma hâbil manobra de baixista, o jogo imprudente dos al 
tista, uma serie de compromissos enormes provocam a queda 
do cafe •.. ta debacle. Ruem os projectos grandiosos ... O 
receio da falência da insolvavilidade, tira o sono aos 
mais ousados. 
E o povo todo, que discutia o cafe, falava em contos de 
reis, que sentia a vertigem do dinheiro, deixa cair a 
crista, perde a alegria, a vivacidade antiga ... 
Vamos assim vivendo com ou sem crise, com cafê alto com 
cafe baixo prossigamos .•. (O Jardinõpolis, 25 de setembro 
de 1913) -

Desde o inicio da Republica a adoção de uma polit~ 

ca econômica de defesa da cafeicultura havia estimulado largame~ 
te a produção. Alem das restrições ã expansão de novas plant~ 

ções e Convênio de Taubatê, em 1906, propôs a compra e a estoca 
gem de parte ~a produção para manter o preço do cafê no comercio 
internacional instituindo como alvo dessa politica, a valoriza 
ção do produto utilizando-se de empréstimos bancãrios. 

A compra de parte da produção cafeeira pelo gove! 
no, nem mesmo a um preço menor que o do mercado internacional 
não significava prejuizo ao cafeicultor. O governo comprava o 
excedente da produção que o mercado internacional não conseguia 
absorver e com isso reduzia a pressão da oferta para urna baixa 
no preço de mercado. Esse foi um dos principais mecanismos que 
a classe dirigente cafeeira instituiu para a sua defesa: a sacia 
lização das perdas. 

A continuidade, durante anos, dessa politica de d~ 

fes~ dos cafeicultores levava a efeitos contrãrios ao inicialmen 
te pretendidos: a oferta de cafe mantinha-se elevada. Assim, a 
cafeicultura expandiu-se atê o final dos anos vinte praticamente 
sob a tutela da politica de defesa do cafe mantida pelo governo 

com base em ernprêstimos externos. 

O empréstimo contraido em 1906 pelo governo esta 
dual estava praticamente saldado em 1914. O financiamento para a 
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compra dos estoques em 1917, pelo governo paulista, contou com 
recursos especiais do Tesouro Nacional - empréstimo de 100 mil 
contos de reis - dada a impossibilidade de se buscarem recursos 
externos devido ao conflito mundial e, em 1919, o Go~erno do Es 
tado e o Federal dividiam os lucros desta operação. Em 1922, o 
Governo Federal adquiriu um emprêstimo de 9 milhões de libras es 
terlinas para aquisição de 4,5 milhões de sacas de café que fo 

~ 

ram vendidQS nos dois anos subsequentes e, em 1924 foi criado o 
Instituto de Café do Estado de São Paulo que daria maior impulso 
a essa politica. de valorização do café. 

Contrairam-se, nesses anos, emprêstimos que, se 
num primeiro momento foram passiveis de serem pagos, logo, com 
os primeiros efeitos da crise geral da economia com a tendência 
a baixa de preço no mercado de cafe p~la concorrência internacio 
nal, começaram a encontrar dificuldade em serem saldados. 

Essa politica · de valorização do cafe baseada na 
compra dos estoques, garantia a remuneração do capital cafeeiro. 

No Congresso do Café, realizado na segunda quinz! 
na de Outubro de 1927, o Dr. Ribeiro Junqueira, grande cafeicul 
tor da região de Ribeirão Preto e defensor de uma politica que 
procurava resguardar os ganhos do capital cafeeiro, proclamava 
a necessidade de se ter um patamar de preço capaz de manter as 
condições de reprodução desse capital. Seu discurso fazia dos i~ 

teresses do fazendeiro, o interesse geral da população, ao dizer 
que o café "resguardava a vida e o conforto dos lares brasilei 
ros, a ordem e a disciplina do trabalho e o patrimônio da Na 
ção". (TAUNAY: 1945; 145) 

A regulamentação das exportações e a intervenção 
nos preços passou a ser tarefa do Instituto de Café do Estado de 
São Paulo que junto com o recêm-criado Banco do Estado de São 
Paulo, voltado sobretudo para o financiamento -aos cafeicultores, 
sustentavam as margens de lucro do capital cafeeiro. Mas, com a 
crise de 29 os empréstimos de recursos financeiros, tanto exter 
nos como internos, tornaram-se impraticiveis, ~omprometendo, con 
sequentemente, toda a política protecionista do Instituto do Ca 
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f~. "A cotação oficial de Santos caiu de 33$500 por 10 quilos 

no começo de outubro, para menos de 20$000 em dezembro''. {SIMO~ 

SEN: 1973; 225). Na d~cada de 30 o valor m~dio da saca de caf~ 

chegou a representar 1/3 dos valores dos anos 20. (1) 

Nestes momentos de crise a natureza nao dei~ara de 
se mostrar prestimosa. As safras abundavam e o governo federal , 
a partir do Conselho Nacional do Caf~ . , criado em 1931, passou a 
adquirir estoques objetivando destrul-los em parte. (Grãfico I) 
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"Era perfeitamente Õbvio que esse excedente de produção 
não tinha nenhuma possibilidade de ser vendido dentro de 
um prazo que se pudesse considerar como razoãvel. A pro 
dução prevista para os dez anos seguintes excedia, com so 
bras, a capacidade previslvel de absorção dos mercado~ 
compradores. A destruição dos excedentes das colheitas se 
impunha, portanto, como uma conseguência lógica da pol1t~ 
ca de continuar colhendo mais cafe do que se podia ven 

(1) Cf.(TAUNAY: 1945; 549) 
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der; Ã primeira vista parece um absurdo colhêr o produto 
para destrui-lo. Contudo, situações como essa se repetem 
todos os dias na economia de mercados 11

• (FURTADO:·. 1964; 
218) 

11 0 fazendeiro dava a porcentage, acho que era 20% 
pr'o governo, intão tem que fazer uma partida. A 
gente mandava 1000 sacos, tinha que tirã 100 saco 
pr'o governo ... A pessoa, que nem eu, qui tomava 
conta serviço, precisa fazer um transbofe ali pr'a 
poder enganar um pouco ali o governo. Eu pegava , 
proexemplo, era 100 sacos, eu pegava 30 sacos de ca 
fe miudo que não tinha embarque e pegava uns 40 sa 
cos de cafe chato e pegava o chatinho e batia, m1s 
turava bem misturado e ensacava e mandava. Ta queT 
mã mesmo ... Cada montanha de cafe queimado! Ali em 
Reberão Preto. Queimõ cafe qui Deus me livre. 
Aquilo era pelo despacho. Ali era obrigado acampa 
nhã na estação per que quando dispacha dã o recibo~ 
dali tem que dã aquela quantia pr'a acertã, então 
mandava pr'a Reberão Preto. Ainda tinha polícia vi 
giando pr'a ninguem tirã 11 (João) 

A chamada 11 cota de sacrificio 11 se era de um lado -
o do pagamento do sacrificio. - socializada, era de outro, - o da 
apropriação do lucro - privatizada. (2) 

A socialização dos custos de tal política havia 
tornado possivel, pelos mecanismos da valorização, viabilizar a 
expansão cafeeira mesmo quando a superprodução poderia ter signi 
ficado baixos preços no mercado internacional. Em fins dos anos 
vinte os cafezais haviam se alçado em direção aos interfluvioss~ 

periores do Rio do Peixe, Aguapeí, Tiet~ e São Jose dos Doura 
dos; ao sul, acabaram posteriormente por ultrapassar as barran 
cas do rio Paranã buscando o 11 trapp 11 basaltico das terras roxas 
do Estado vizinho. 

Durante os anos trinta a maior produção de café l~ 

(2) Na literatura infantil encontramos uma expressão punjente do significado 
de ta 1 poli ti ca : 
"- E aquela fumaceira que estou vendo lã, vovõ? Dona Benta suspirou: 

ta queima do cafe, minha filha ... Produzir para destruir e o maior dos 
absurdos •.• Jã foram queimados 35 milhões de sacas./ As queimas chegaram 
a 82 milhões de sacas/. Para dar uma ideia do gue isso representa bas 
ta . pensar que 35 milh5es de sacas formam uma pilha de 40 por 40 metros 
muito mais alta que o Pão de Açücar ••• 11 (Lobato: 1944; 54) 
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calizava-se no 99 distrito do Estado (3), região dos mais novos 
cafezais onde a produtividade era, no entanto, muito semelhante 
ã dos velhos cafezais da região de Ribeirão Preto, os quais embo 
ra tivessem uma produtividade decrescente, eram favorecidos p~ 

las excepcionais condições pedolÕgicas. A nivel do Estado, res 
tringiam-se a ãrea cultivada, a produção e os cafezais. Em 
1931-2 os pes de cafe em produção passaram de 1.438.916.466 p~ 

ra 1 .322.537.741 em 1937-38; a ãrea cultivada passou de 930.388,51 
alqueires para 680.210,50 alqueires no mesmo periodo e a prod~ 

ção de cafe em arrobas decresceu de 73.045.792 em 1931-2 para 
59.029.982 em 1936-37. Na região de Ribeirão Preto sõ no ano de 
1938 haviam sido cortados e abandonados cerca de 80 milhões de 
pes de cafe. De 1935 a 1944 haviam sido deliberadamente destrui 
dos 547.969.980 pes de café em todo Estado. (4) Tal eliminação , 
foi po~sivel e viã~el graças a uma remuneração feita pelo gove! 
no aos cafeicultores na destruição de seus prõprios cafezais. 

A erradicação vinha eliminar, sobretudo, aqueles 
cafezais de rendimentos menores. Tanto a erradicação como a va 
lorização do cafe interessavam an fazendeiro. A valorização au 
mentava os preços do café e mantinha a lucratividade do cafezal 
de bom rendimento; com i~so, o café que era erradicado em alguns 
municipios era mantido ou expandia-se em outros. 

Dos 270 municipios paulistas da década de 30, ap~ 

nas 42 municipios produtores de café possuiam uma produtividade 
superior a 44 arrobas por mil pes. No final dos anos 30, o rend! 
mento médio por mil pês de cafê em JardinÕpolis era de 30 arro 
bas, quase dez vezes menos do que havia sido em 1909-10. (5) 

(3) 

(4) 

O 99 distrito segundo a Divisão do Estado de São Paulo de acordo com o 
serviço de Estatistica Agricola e Zootecnica de 1931-32, compreendia os 
municipios de Agudos, Anhemby, Araçatuba, Avahy, Avanhandava, Bauru, Bo 
tucatu, Biriguy, Bocayuva, Cafelandia, Coroados, Duartina, Galia, Glyce 
rio, Garça, Iacanga, Itatinga, Lençõis, Lins, Marilia, Pennapolis, Pira 
juhy, Piratininga, Presidente Alves, Promissão e São Manoel. 
Estatistica Agricola e Zootecnica, 1930 e 1938- Segundo esta publicação , 
um ano corresponde ao periodo compreendido entre agosto de um 'determina 
do ano a julho do ano seguinte. 

(5) Fonte: Estatistica Agricola e Zootêcnica - 1937 a 1938 
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Em todo Estado os decréscimos constantes na prod~ 

t1vidade aos cafeeiros eram devidos tanto ã idade dos cafezais 
como ãs condições de solos menos favorãveis do chamado Oeste No 
vo. A esses decréscimos, algumas vezes associava-se o desenvolvi 
menta de pragas que se alastravam dada a precãria limpeza dos 
terrenos. A necessidade de se reduzir os custos de produção lev! 
va o fazendeiro a empregar menos trabalho. A deficiente limpeza 
dos terrenos ap6s a colheita deixava grãos apodrecidos, folhas e 
ramos acumulados junto ao pés de cafe propiciando ambiente para 
o desenvolvimento de pragas e, assim, comprometendo a produtivl 
da de. 

"A queda dos preços de café deveria afetar tanto mais o 
nível de lucratividade do capital investido pelos fazen 
deiros quanto menor possibilidade tivessem de reduzir os 
seus custos de produção ... 
Ocorre que as diferenÇas de lucratividade entre os capl 
tais pa r ticu 1ares aplicados na produção do cafe eram gran 
des. Como a tecnologia utilizada na produção era mais ou 
menos homogenea no Oeste Paulista, a rentabilidade dos 
capitais empregados pelos diferentes fazendeiros dependia 
da produtividade dos seus cafezais, produtividade que re 
sultava, basicamente, da qualidade dos terrenos e da ida 
d e d o s c a f e e i r o s • 11 

( S A L L UM JO N I O R : 1 9 8 1 ; 11 4 ) 

Em Jardin6polis, conforme observamos anteriormente, 
o tempo de vida dos cafezais comprometia sua produtividade ap~ 

sar desta ser, em meados dos anos 30, maior que a produtividade 
media do Estado que era de 35 arrobas e, maior que da região, da 
ordem de 34 arrobas. (6) 

Com a fixação de imposto proibido para o plantiode 
novos cafezais em 1931 e sua posterior proibição, os pes de cafe 
de Jardin6polis com menos de quatro anos,que em 1931-2 represe~ 

tavam apenas 5% dos cafezais, passaram a representar apenas 1,5 % 
dos pês de cafe existentes em 1937-8. O mesmo repetia-se no Es t! 
do; no início da decada de 30, os novos cafezais representavam 
16,7% dos pes de cafe mas, cinco anos ap6s, eram apenas 3,1 % si~ 
nificando que jã não se ronavavam os estoques cafeeiros. (7) 

(6) Fonte: Estatística Agr1cola e Zootecnica - 1930 a 1983 

(7) Fonte: Estatística Agrícola e Zootecnica - 1930 a 1938 

62 



TABELA V 

JARDINÕPOLIS, 1931-1938 
PRODUÇ~O CAFEEIRA 

Cafeeiros em Produção 
Cafeeiros Novos 
Cafeeiros Abandonados 
Ãrea Cultivada ( h a) 
Produção (arrobas) 
Produção Media 
Pes (arrobas) 

por Mil 

1931/32 1934/35 1937/38 
7.237. 144 6.052.200 6.652.800 

355.300 80.000 
137,000 308.000 895.200 

4.361 3.610 3.612 
495.617 274.237 187.830* 

69 45 28* 

(*) O dado refere~se ao ano agricola de 1935/36 
(**)Calculada a variação entre os anos de 1931/32 a 1935/36 
Fonte: Estatistica Agricola e Zootecnica, 1930 a 1938. 

A% 
1931/38 

- 8 t l 

553,4 
-17, 2 
62,l** 

-59,4* 

Durante os primeiros quarenta anos deste seculo 
Jardinõpolis praticamente manteve o mesmo estoque de cafeeiros , 
co~ uma curva descendente de produtividade e produção. Como apo~ 

tamos anteriormente, 99% dos . pés de café tinham mais de 40 anos 
em 1940. 

A persist~ncia dos cafezais no municipio chegou 
ate meados desse século. SÕ então podemos falar num refluxo sii 
nificativo. Em 1950, os cafeeiros jã estavam reduzidos ã metade 
dos de 1938 - 52,3 % - data em que o numero de pes do cafe come 
çou a se tornar cada vez menor. Em 1910 havia 6. 155.900 de pes 
de cafe em produção, em 1938 ainda 6.652.800 que passaram a 
3.481.775 em 1950 e, a l.574.567 em 1960. 

Durante os anos trinta, embora tivessem sido aban 
danados cerca de um milhão e meio de pes em Jardinõpolis e os 
pés de café l"'esiduais representassem uma produtividade media inf~ 

rior a 80% comparada com a de 1910, velhos cafeeiros chegaram ate 
os anos cincoenta. 

A produção de café continuava a ser altamente con 
centrada. Havia 21 fazendas em 1938 com mais de 100.000 pés de 
café cada uma, totalizando 64,1% dos cafeeiros do município. Es 
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se quadro não havia se alterado desde 1914 quando 18 fazendas 
cada uma com mais de 100,000 pês, representavam 61 ,8 % dos cafee~ 

ros em produção. Os Guimaries, Pereira Lima, Meirelles, Uchoa ••. 
mantinham a tradição de importantes cafeeicultores. (8) 

Durante esses anos Cindido Pereira Lima havia se 
tornado o principal cafeicultor de Jardinõpolis. Jã em 1903 re 
sidia na fazenda Porangaba que nesta época jã era uma grande fa 
zenda cbm maquinaria moderna movida a vapor para o beneficiamen 
to de cafê e tambem do milho, com uma centena de casinhas de co 
lonos e com 500 alqueires de pastos criados de capim - gordura 
para suas 300 cabeças de gado. A linha Mogiana atravessava a 
fazenda servindo-a com uma estação, a .de Porangaba. Em 1914 ·era 
o quarto produtor de cafê do município; dos 301.000 cafeeiros que 
possuía neste ano, passou a ter 1,5 milhões em 1938, um quarto 
dos pês de cafê do município distribuídos pelas fazendas: Soleda 
de, Porangaba, Cresciuma, Santa Quitêria, Barracão, Santa Clara 
e Morro da Pedra. (9) 

A fazenda São jer6nimo e a Mata da Chuva, num to 
tal de meio milhão de pês de café em 1938, pertenciam a seu ge~ 

ro~ Joaquim Marçal Ferreira Rosa; aliãs, outros de seu filhos -
Candido e Humberto - também haviam contraido matrim6nio com os 
Rosa. Estreitavam-se os laços familiares, eram mantidos os cafe 
zais e a propriedade da riqueza. 

Não era apenas a produção mas também o processo de 
beneficiamento que era concentrado nas maiores fazendas. Em 1938 
havia 29 propriedades rurais - num total de 169 - com mãquinas 
de beneficiamento, sendo que cerca da metade destas propriedades 
eram de grandes cafezais. Ensacado, o café era escoado pelo con 

(8) Entre 1931 e 1938 foram abandonados 1.340.300 pês de cafê, significando 
20,Z-~ dos pés em produção de 1938. A produção media em 1936 era de 30 
arrobas por mil pes enquanto que em 1910 era de 128. (Estatística Agr~ 
cola e Zootêcnica - 1930 a 1938) 

(9) O Cafe. Estatística de Produção e Exportação, 1914. 
Relação dos cafeicultores do Estado de São Paulo, 1941 .Boletim da Supe 
rintendencia dos Serviços do Cafê do Estado de São Paulo, {separata) Se 
cretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, São Paulo. 
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junto de estações da Mogiana. O movimento do embarque das sacas 
era maior em Jardinõpolis, Sarandi e Porangaba, onde 135 fazen 
das faziam seus despachos. Por estas estações ou por Cândia, Gu! 
yuvira, Entroncamento, Visconde de Parnaíba, Brodosqui e Cresci~ 
ma, 78,7% das fazendas não tinham que percorrer mais de 6 km P! 
ra procederem ao embarque de sua produção. (MAPA II) 

Embora toda a histõria da cafeicultura fizera-se 
acompanhar das oscilações internacionais do capitalismo mundial 
e, tendo sido a produção do cafê o setor mais diretamente sucef 
tível ao movimento geral do capital - dada a vinculação estreita 
com o mercado externo - 'a capacidade relativamente maior de ren 
tabilidade da cafeicultura no oeste e, no caso, em JardinÕpolis, 
havia tornado possível a manutenção por mais tempo, da lavoura 
ca fee ·i ra. 

Analisando a agricultur.a paulista na dêcada de 30, 
Ãngela Kageyamà aponta que: · 

11 0 decl.in'i o da cafei cul tu·ra .se fez evidente em todo o es 
tado, acentuando-se na segunda metade da decada. No entan 
to, o seu ritmo e menos intenso na Zona Central e na re 
gião de expansão da fronteira onde a atividade cafeeira 
mantinha ainda uma certa vitalidade, em comparação com 
as demais regiões 11 (KAGEYAMA: 1979; 110). (10) 

A produtividade dos cafezais de Jardinõpolis, emb~ 

ra maior que a produtividade media do Estado, era, como dissemos, 
declinante. As restrições impostas aos novos plantios e o supo! 
te dado pela política de valorização do cafe haviam contribuído 
para a manutenção e persistência dos velhos cafezais e da cida 
de.Dôs investimentos feitos nos cafezais e nos equipamentos ur 
banas a cidade perpetuava se, esvaziando-se cada vez mais de ri 
queza e trabalho e transformando suas atividades de acordo com o 
ritmo imposto pela cafeicultura e pelo desenvolvimento 
trial que avançava no Estado. 

indus 

(10) Segundo a regionalização adotada por Kageyama, a Zona Central correspon 
de, a grosso modo, ao que chamamos de oeste. A autora baseou-se no mes 
mo critêrio de expansão da cafeicultura proposto por Sérgio Milliet, em 
1939, no seu livro 11 0 Roteiro do Café e outros Ensaios 11 op. cit., acres 
centando, porem, algumas alterações 
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Não so não se renovavam os estoques da produçãoc! 
feeira como ta~bém a pr5pria cidade. (11) Persistiam os mesmos 
cafezais, persistia a mesma cidade. Aquelas condições gerais da 
produção cafeeira que se materializavam na produção d~ cida~e 
desde os primeiros decênios deste século guardavam a mesma iden 
tidade dos cafezais do munic1pio; ou seja, também não se renova 
vam. Do mesmo modo que se extraia da vida dos velhos pês de ca 
fê a riqueza tambêm se utilizava dos equipamentos urbanos aglom! 
rados na cidade produzidos anteriormente, quando da expansão da 
cafeicultura no município. A utilização, quase que sem renov! 
ção, dos mesmos equipamentos urbanos pouco modificados ou ampli!· 
dos - tanto em qualidade como em quantidade - reflete o fato de 
que a produção conhecia um processo de desenvolvimento substanti 
vamente diferente daquele que havia promovido o crescimento da 
cidade. 

Embora no municjpio em estudo as transformações ti 
ve~sem sido mais lentasdada a permanência da rentabilidade do se 
tor cafeeiro, essas se fizeram sentir na medida em que a econo 
mia como um todo se alterava. Havia se gestado nas sucessivas cri 
ses da cafeicultura um avanço no desenvolvimento industrial e 
uma reordenação da agricultura paulista. Diversificava-se a 
agricultura paulista voltada para o mercado externo e interno e 
eram colocadas novas exigências em matêria-prima pela industria 
que, desde o encilhamento, no final do sêculo passado, conhecia 
um fluxo concentrador na capital. 

Redefinia-se a economia paulista como um todo. Em 
1940, 70,76% dos produtos exportados diziam respeito a uma diver 
sidade de mercadori~s. A situação era inversamente oposta aos 
anos 20 quando predominava o cafê na pauta de exportação. (Grãfl 
co II) 

( 11) Para Marx, os estoques podem aparecer como capital produtivo, mercado 
ria ou, ainda, como fundo de consumo individual. "Estoque sob a forma 
de capital produtivo existe na forma de meios de produção que jã se en 
contram no processo de produção ou pelo .ao menos nas mãos do produtor de 
maneira latente no processo de produção."(MARX: Livro II; 144) 
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De um lado, a diversificação dos produtos export~ 

dos e o crescimento da produção de alimentos para a populaçãoque 
se urbanizava e, de outro lado, a perda_ da importância do café 
na pauta de exportações vinham acompanhados de um desenvolvimen 
to industrial. Gerada nos interstTcios das relações mercantis do 
café e disperso territorialmente, o processo de industri~lização 

acabou por concentrar-se na capital, na cidade de São Paulo.(13) 

( 13) Diversos. autores procuram explicar o processo de industrialização e con 
centração em São Paulo. Num artigo, José de Souza Martins aponta que a 
11 gênese da i ndüs tri a brasileira deve ser buscada nas oscilações da eco 
nomia do cafê, na alternância de períodos de crise e falta de crise". 
(MARTINS: 1979; 106) Contrapõem-se ã posição de Celso Furtado, Roberto 
Simonsen e Antonio Barros de Castro que explicam o processo de industria 
lização como resultado da substituição de imeortações e, opõe-se tambem 
ao enfoque de Warren Dean que dã relevância a habilidade empresarial 
dos importadores Martins considera também pouco provãvel a tese de Ser 
gio Silva de que a indsutria tivesse jã nascido como grande industria. 
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Em 1936 a maior parte do capital industrial - 85% - concentrava­
se em somente 4% das industrias paulistas, as quais, se localiza 
vam na capital. (14) 

A anãlise da expansão industrial paulista revela a 
projeção das industrias texteis e quase na mesma proporção a de 
produção de a·limentos. Em 1938, esses dois ramos eram respons~ 

veis por grande parte da produção industrial paulista, as indüs 
trias texteis com 24%, a de produtos alirnentare~ com 22%, as de 
preparaçao de metais, fabricação de mãquinas, aparelhos e instr~ 
mentas com urna participação de 13% e, contribuindo com 10%, as 
quirnicas e as de vestuãrio, artigos de fios e tecidos e objetos 
de toucador: As demais - madeiras, serrarias, m5veis, materiais 
de construção, cerâmica, couros e peles e diversas - eram respo~ 
sãveis por 24% da produção. (15) 

Analisando a expansão da indGstria paulista, Jose 
Carlos Pereira aponta que a desvalorização, tanto interna como 
externa da moeda brasileira e o deficit de nossa balança de pag~ 

mentas se de u~ lado diminuiu -O nivel geral de renda, de outro 
fez com que a rentabilidade do setor cafeeiro decaisse vertigin~ 
sarnente concorrendo para que capitais disponiveis afluissem p~ 

ra a industria, consolidando-a. 

"Particularmente as industrias de bens de produção foram 
afetadas favoravelmente. As industrias mecânicas se desen 
volvem, fundam-se novas metalúrgicas e as antigas se e~ 
pandem. As industrias quimicas e farmaceuticas tomam gran 
de impulso. -
Mas não foram somente os ramos produtores de Hens interme 
diârios e de capital que sofreram um crescimento acentua 
do. E que o decréscimo de produção agricola para exporta 
ção, o desenvolvimento concomitante dos processos de in 
dustrialização e urbanização, a expansão das atividades e 

·serviços a eles associados, a instituição de uma legisla 
ção trabalhista mais avançada, etc. aumentaram a capaci9~ 
de aquisitiva da população assalariada, de modo que, alem 
do atendimenta do crescimento vegetativo da população, es 
ses ramos contaram com um aumento efetivo da procura . Es 
pecialmente a industria textil, que na decada anterior hã 

(14) "Novos Problemas Paulistas", O Observador Econ6mico e Financeiro, 1938 , 
nQ 32, p. 129. 

(15) Cf. (SIMONSEN: 1973; 29) 
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via sofrido seria crise. recuperou-se inteiramente nesses 
anos, a ponto de em 1936 jã estar produzindo o dobro do 
que antes produzia". (PEREIRA: 1967; 28) 

O dominio do capital industrial na reprodução do 
capital agricola começou a ditar a produção do espaço objetiva~ 

do uma crescente escalada de sua integração. O capital integr! 
va, numa nova divisão dci trabalho, o territ5rio nacional fazendo 
de cada . lugar, intensamente, um lugar ampl.iado de sua produção 
nos anos 30, essa integração pode ser exemplificada pela aboli 
ção dos impostos interestaduais no sentido de fazer crescer o 
nivel interno das trocas comerciais. Não deixa de ser significa 

- -
tiva que o volume fisico das mercadorias brasileiras que procur! 
ram os portos nacionais em 193~ tenha sido o dobro do de 1921 
periodo em que se intensificou a circulação rodoviãria. (16) 

Não se sustentavam, como dantes e em muitos l Li g! 
res a auto-suficiência em alimentos e a pequena ~anufatura; a di 
versificação agricola que se impunha numa nova escala significa 

tambem uma especialização da· atividade em cada lugar impondo novo 
rearranjo e compartimentação espacial da produção agricola. Ao 
mesmo tempo os mecanismos concorrenciais favoreciam as ativida 
des de maior densidade têcnica redefinindo a produção industrial 
em cada lugar. Esses rearranjos e que explicam porque decadência 
do cafe não significou um retrocesso i economia de subsistência 
mas um avanço em outra direção, uma nova inserção na divisão ter 
ritorial do trabalho. Em Jardin5polis, significou a introdução 
do cultivo do algodão e da criação de gado. 

Durante os anos 30 .manteve-se praticamente inalte 
rada a estrutura fundiária do municipio. Durante esses anos, co 
mo em 1905, a maior parte dos estabelecimento~ rurais eram pequ~ 
nos compondo uma parcela bastante restrita em ãrea. (17) Por 

( 16) 
( 17) 

"Novos Problemas Paulistas", op. cit., p. 128 
Em 1905, a maior parte dos estabelecimentos poderia ser considerada .p~ 
quena, não ultrapassando 24,2 alqueires. 61 1 83% dos estabelecimentos po~ 
suiam menos de 10 ha~ (CAMARGO, op. cit) 
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outro lado, em poucos estabelecimentos concentravam-se 
porções de terras. 

TABELA VI 
JARDINOPOLIS, Dêcada de 30 

grandes 

NOMERO DE ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS SEGUNDO CATEGORIAS DE ~REAS 

Jl:rea (HA) 

a tê l O 
de 11 a 25 
de 26 a 50 
de 51 a 100 
de 101 a 250 
de 251 a 500 
de 501 a 1000 
de mais de 1000 

Total de es tabele 
cimentos 

NQ 

1931/32 1934/35 

ABS O/ NQ ABS Pl 
/0 " 

89 44,5 119 52,7 
37 18'5 40 . l 7 '7 
21 10,5 19 8,4 
23 11'5 18 8,0 
l 7 8,5 18 8,0 

6 3,0 7 3 'l 
3 l '5 3 l '3 
4 · 2,0 2 0,9 . 

200 100,0 226 100 ,o 

Fonte: Estatística Agrícola e Zootecnica ~ 1930 a 1938. 

1937/38 

NQ ABS % 

142 50,2 
47 16 '6 
32 11'3 
22 7,8 

20 7 ' l 
11 3,9 

6 2' l 
3 l ' l 

283 100,0 

Observando a estrutura fundiãria na década de 30 
apresentamos uma argumentação que corrobora a ideia da concentr~ 

ção de terras em Jardinõpolis, muito embora, também tivesse cre~ 
cido a nGmero absoluto de propriedades com menos de 50 ha.Supondo 
que em 1931/32, ao primeiro extrato em ãrea correspondessem os e~ 
tabelecimentos de 10 ha ~ superestimando-os - e que aos dos Ült~ 
mo extrato os estabelecimentos tivessem 1001 ha - subestimando -
os - teremos a relação de 890 ha para 4004 ha, siqnificando que 
cerca de metade dos estabelecimentos de JardinÕpolis possuíamuma 
ãrea bastante restrita no municip i o pois ,compreenderiam a menos 
de l /4 de ãrea de apenas 4 propriedades. De maneira geral podemos 

dizer que 
tros anos. 

estas estimativas podem ser generalizadas para os ou 

Essa dinâmica na estrutura fundiãria acompanhou as 
transformações da agricultura a medida em que se avançava em di 
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. reçao aos anos 60 quando os estabelecimentos compreendidos entre 
100 e 500 ha, que poderlamos chamar de mêdios, configuraram uma 
ãrea semelhante i das grande~ propriedades embora apresentassem 
em numero, 16% dos estabelecimentos e, os maiores de 500 ha, ap~ 
nas 2,7 do numero total (18) 

Velhos cafezais ainda produtivos, a erradicação de 
pes de cafê e o desenvolvimento da pecuãria haviam tornado possl 
vel a manutenção da estrutura fundiâria organizada durante a ex 
pansão cafeeira. 

O crescimento do numero e area dos estabelecimen 
tos havia significado para os colonos acesso a uma propriedade 
te~ritorial de pouca expressão. Embora em 1934 o numero de prQ 
priedades pertencentes a estrangeiros fosse maior que o numero 
de propriedades de brasileiros, a ãrea dos estabelecimentos dos 
estrangeiros significava apenas cerca de 1/4 dos ha de JardinÕpQ 
li·s. Apesar de alguns terem tido acesso â propriedade da terra , 
os valor~s que essas representavam eram bem menores do que aqu~ 

les referentes aos estabelecimentos de propriedade de brasilei 
ros. De 1924 a 1934, em dez anos portanto, tanto o numero de prQ 
priedade pertecentes aos imigrantes como o seu valor relativo au 
mentaram, embora pouco tenha se alterado a expressao econ6mica 
dessas propriedades. (19) 

Havia, em 1938, muitas propriedades com menos de 
· 10.000 pés de café. O cafezal do municipio estava basicamente nas 
21 grandes fazendas de cafe - 7,4 das propriedades rurais - ca 
da uma com mais de 100.000 pes. Essas 21 grandes fazendas po~ 

sulam 70% dos cafeeiros de Jardinõpolis. Os dados de 1944 indi 

(.18} 

(19) 

Em 1960 havia 119 propriedades. de atê 10 ha de um total de 414, que sig 
nificavam a cifra pouco expressiva de 1,8% da ãrea dos estabelecimentos 
rurais. Os extratos compreendi.dos entre 100 e 500 ha, num total de 66 
e.stabelecimentos·, perfaziam 32,4% da ãrea das proEriedades e os extr~ 
tos de 1000 e 5000 ha, 37 ,8%, mui:to embora neste ultimo caso englobas 
sem apenas· 11 estabelecimentos. (Censo Agropecuãrio - 1960 - FIBGE) -
Em 1924 pertenciam a imigrantes 81 propriedades de um total de 179, r~ 
presentando 13,7% do valor dos imõveis rurais. Em 1934, havia 123 prQ 
priedades pertencentes a estrangeiros significando 54,2% do tot~l de 
propriedades e 23 ,9% do valor das propriedades. {CAMARGO, op. c1 t. e E~ 
tatistica Agricola e Zootecnica, 1933/34). 
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cam mudanças: neste ano as maiores fazendas - agora em numero de 
_15 - compunham 51 ,6% dos cafeeiros do municfpios. {20} 

TABELA VII 
JARDINÕPOLIS, 1934 
DISTRIBUIÇ~O DA PROPRIEDADE DA TERRA POR NACIONALIDADE 

Nacionalidade NQ Valor Ãrea (alq) 
Brastleiros 104 7.652:200$000 9.857 
Estrangeiros 123 3.682:400$000 3.095 
Total -227 11.334:600$000 12.952 

Fonte: Estatistica Agricola e Zootêcnica, 1933/34 

O valor imobiliãrio era dado pelo numero de pes de 
café e os cafeeiros nas propriedades dos imigrantes eram poucos 
expressivos. Em 1927, por exemplo, apenas 15,4% dos cafeeiros es 
tavam nas propriedades de estrangeiros. {21) 

Basicamente a riqueza estava concentrada nas gra~ 

des propriedades de alguns poucos; o cafê era plantação de rico, 
de locais privilegiados dos espigões e exigente de muito tra 
balho. A produção de alimentos e o. trabalho familiar era muito 
comum entre aqueles que aqui chegaram e se tornaram propriet~ 

rios. Os grandes proprietãrios não eram, em geral, ex-colonos. 

O colonato, relação basilar de trabalho por onde 
transcorreu a expansão cafeeira havia se transformado, dando lu 
gar is relações de produção onde o enfrentamento do proprietãrio 
com o trabalhador passava, cada vez mais, pela mediação do di 
nheiro. Diversificava-se a agricultura ao mesmo tempo em que se 
urbanizava .a população e se intens i ficava · o processo industrial. 

Jardinõpolis era uma peça nesta nova engrenagemque 

(20) Relação dos Cafeeicultores do Estado de São Paulo, 1944. 
(21) Relatõrio da Agricultura, 1927 - Secretaria da Agricultura do Estado de 

São Paulo. 
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de produtora de cafe para o mercado externo passava a atender e! 

se mercado também com algodão e se voltava par~ o mercado 
no no fornecimento de algodão como materia-prima para a 
tria textil e tambêm em termos de produção de alimentos, em 
ticular, pela crescente produçao de mangas. 

inter 
indüs 

Pª! 

Levando em consideração-.os dados de Jardinõpolis 
vemos que so a partir de 1950 o dinheiro começa a aparecer mais 
como o mediador direto entre o dono da terra e o trabalhador. Na 
queles tempos em que o proprietãrio da terra permitia ao colono 
plantar entre a leiras do cafezal ou nos terrenos menos fêrteis 
não ocupados pelo cafeza~, o trabalho da roça, tomo vimos, nao 
aparecia aos olhos do colono como um sobre trabalho; ele enco 
bria a exploração dà proprietãrio na medida em que esse trabalho, 
necessãrio ã reprodução do colono e de sua família, ê que apar! 
eia como trabalho excedente e nao o trabalho no cafezal. Quando 
o proprietãrio não mais cedia a terr~ ao trabalhador a explor~ 

çã~ tornava-se cristalina a · seus olhos, na medida em que ele Pª! 
sava a ver todo o fruto do seu trabalho ser dividido entre ele 
e o propriet~i~o da terra. Torhava-se transparente o pagamento 
da renda da terra em produto e a exploração aparecia mais límpi 
da ainda quando a relação entre eles mediatizava-se pelo dinhei 
ro. 

Criado em Cresciuma um atingo meeiro contou: 

"Lã, na êpoca que eu tava lã, comecemos de colono , 
mexendo com cafê. Depois, nõis fomos meeiro; tocava 
a terra ã meia e ... mudemos em todas as fazendas 
tambêm .. . 
O meeiro ... tinha animal, tinha de tudo pr'a tocã 
a terra, então plantava arroz, milho .. , algodão. 
Quando era no fim, quando ... das colheitas, então 
repartia metade da fazenda e metade do meeiro. En 
tão, aquela parte que sobrava pr'a gente, então a 
gente pagava adubo da parte da gente, a semente e 
o que sobrava então era data do meeiro 11

• (Severino) 

Torna-se relevante lembrar que a remuneraçao em 
dinheiro esteve sempre presente na nossa economia, mesmo nos in 

terstícios da escravidão, como tambêm ê importante lembrar que o 
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trabalho remunerado em produto também se faz ate hoje. Isto sii 
nifica dizer que as relações sociais de produção estão mesclados 
de diversas formas e que o predominio de uma não significa excl~ 
são de outras. Convem esclarecer que quando falamos em colbnato 
não significa que estamos generalizando esta relação de trabalho 
para aquele momento, apenas que no caso especifico que estamos 
estudando era a forma de trabalho predominante. 

As relações de trabalho vao se transformando num 
desenrolar que torna impossivel dizer quando uma forma determina 
da de produção termina e outra começa. A nossa preocupação . e 
mais a de priorizar a d~reção da transformação do processo de 
trabalho, do que comparar as suas formas. 

O decréscimo de p~rceiros relativamente maior que 
o decréscimo de empregados · - o primeiro variando em 61 ,9% ·e, 
o segundo, em 24,3% entre 1950 e 1960 indica que a rn~dia~ão 

do .dinheiro se fez cada vez mais presente na relação entre pr~ 

prietãrio e trabalhador. (22) 

TABELA VIII 
JARDINÕPOLIS, 1950 e 1960 
NOMERO DE PARCEIROS E EMPREGADOS NOS ESTABELECIMENTOS RURAIS 

1950 1960 
~ % 
50-60 

Parceiros 
Empregados ( 23) 

l . 068 
3.072 

407 
2.325 

- 61 , 9 

-24,3 

Obs:- Os criterios na definição de categorias referentes ao trabalhador ru 
ral no censo de 1940 são diferentes ficando prejudicada uma comparaçao 
nestas três decadas. 

Fonte:Censo Agropecuãrio, 1950 e 1960 - FIBGE 

(22) Segundo o artigo nQ 1410 do CÕdigo Civil Brasileiro chama-se de parceira 
agricola "quando uma pessoa cede um prédio ã outra, para ser por ele cul 
tivado, repartindo-se os frutos entre as duas, na proporção que estip~ 
larem". 

(23) São considerados empregados, segundo o censo, aqueles que recebem. p~g~ 
mente em dinheiro pelo trabalho e, quando reeebem pagamento em dinheiro 
e produto percebem a maior parte em dinheiro. 
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Pela mediaçio do dinheiro produzia-se um homem Pº! 
to cada vez mais em função da mercadoria. Essa monetarização ac! 

·baria por significar o crescimento de necessidades a serem sati! 
feitas no mercado e, consequentemente, uma progressiva alienação 
do trabalho, na medida em que este passava a ser menos uma sati! 
fação de necessidades para ser, cada vez mais, um meio de satis 
fazê-las. O desenvolvimento das relações sociais de produção si~ 
nificava comprometimento da pouca liberdade do homem. 

Essas alterações vieram acompanhados, de um lado , 
pela incorporação de terras novas para o cultivo e pastagem in 
tensificando-se o uso produtivo do solo,de outro,pela mudança de 
uma paisagem marcada pelas culturas permanentes para uma pais! 
gem de culturas temporãrias. A porcentagem da ãrea cultivada com 
cafe correspondendo a 60,8% das ãreas de cultura em 1920 passou 
a representar 25,6% em 1960. Neste Gltimo ano o nGmero de pes de 
cafe havia se restringido em 80% em relação aos anos 20. (24) 

Jardin5polis não era tradicionalmente apenas conh! 
çido pelo cafe. Chamado popularmente de terra de "boca amarela", 
era grande centro produtor de mangas; jã em 1926 era responsãvel 
por 10% da produção do Estado. Quase toda produção provinha de 
uma dÜzia .de fazendas, ressaltando-se os manguesais de Antonio 
Uchoa Filho responsãve1 por um terço da produção do municí 
pio. (25) 

A não padronização dos dados, ora apresentando a 
produção em unidades, cento ou caixas torna difícil dimensionar 
o incremento de seu crescimento durante vãrios anos. Mas, nos 
anos trinta, os anos de transformação agrícola, a produção de 
mangas que no inicio dessa década era de 27.730 caixas passou a 
58.766 em }938 fazendo jus ao apelido de Jardin5polis como a ci 

(24) 

(25) 

O dado de 1920 estã subestimado pois naquele ano, conforme CAMARGO, op. 
cit, havia 179 propriedades rurais. Utilizamos os dados do Anuãrio . Es 
tatistica do Cafe, 1939/40 que aponta 106 estabelecimentos no municipio­
para o cãlculo da ãrea cultivada com cafe. 
Estatística de Frutas do Estado de São Paulo por Aníbal A. Brasil. 
Secretaria da Agricultura, Industria e Commercio - Diretoria da IndGs 
tri a e Comrnerci o, 1926. 

PIZZA, op. cit. 
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dade de "boca amarela", Dai. em diante a manga-rosa, espada, bou_!:. 
bon, comum passaram a ser produtos de maior valor comercial, en 
tre as muitas mercadorfas do municlpio. Pela . lei nQ 298 de 27 
de outubro de 1948 a Prefeitura Municipal chegou instituir a Fes 
ta da Manga. 

Paulatinamente desenvolveu-se a produção de alime~ 
tos para o mercado interno. t26} A produção de feijão durante os 
anos 30 cresceu em 30,1%, a de mflho, 57,1%, mas foram a prod~ 

ção de arroz e de algodão as prfncipais responsãveis pelo cresci 
mentas das lavouras. 

A produção de arroz passou de 9~180 sacas em 1924 
pata 15.904 em 1931 e depois 38.002 sacas em 1938, significando 
um crescimento de cerca de 300% em 14 anos. No entanto, a medida 
em que crescia essa produção no munici.pio, decrescia o volume do 
produto ai transformado industrialmente. Em 1931, cerca de 70% 

d o . arroz era ã i b e n e f i c i a d o ; em 1 9 3 8 , 1 i mi ta v a - se apenas a 1 1 , 6 % • 

O processo de transformação industrial especialme~ 
te concentrador tornou o municipio apenas produtor de arroz en 
quanto materia-prima. Das 5 mãquinas descascadoras de arroz em 
funcionamento em 1924 passou-se a 2 em 1935 e em 1938 restava 
apenas uma na cidade. (27} 

A concentração do beneficiamento dos produtos agrl 
colas era acompanhada pela ampliação do mercado desses produtos. 

(.26) A dimensão do mercado interno durante a primeira metade do século deve 
ser colocada em seus devidos termos. Se de um lado a maior parte da po 
pulação rural do Brasil estava praticamente ã margem da esfera c~eI 
cial e a terça parte da classe operãria era de mulheres com um salario 
que era metade do salârfo medfo masculino, 130$000 contra 250$000, con 
forme dados do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriãrios ; 
para a década de 30, de outro, era o Estado paulista, em particular a 
cidade de sã·o Paulo, o prfnci:pal mercado desses produtos. (Novos Proble 
mas Paulistas, op. cit., p. 1291. 

(.27) Em 1931/32 Jardi'nÕpolis produziu 5.334 sacas de feijão, em 1937/38 a 
produção foi de 7. 630 sacas .. Forani produzidos 42. 235 sacas de mi 1 ho em 
1931/32 e 66.540 sacas em 1937/38 .. (PIZZA, op .. ciL e Estafistica Agrl 
cola e Zootecnica, 1930/38} 
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A crescente industrialização requeria cada vez mais materias~pr! 
mas. O algodão foi, tanto para o mercado externo ~orno para a in 
düstrfa textil naci'onal, a prfncipal alternativa pÕs crise de 29 

e, aos poucos, o Estado de São Paulo foi se ~rojetando como im 
·portante prridutor. 

" ... . entre os doze Estados Algodoeiros, São Paulo occupa 
va, ainda em 1931, o dêcimo lugar, com 35.500 quintaes , 
contra os ·230.000 do primeiro, que era a Parahyba. Em 
1934, jã occupava o primeiro lugar com 1.022.960 quintaes, 
contra os 389.980 do segundo, que era também a Parahyba". 
(AMARAL: 1939; 269} 

Embora a produção do algodão atê os anos 30 esti 
vesse sobretudo no Nordeste ~ muitas fâbricas de f ·iação e tecela 
gem se espalhassem por todo o territõrio nacional, em 1915 a 
industria textil jã estava concentrada no ·sudeste, particulamente 
em São Paulo, onde aT havia 49 fibricas, 17.812 operãrios 
12.743 teares e 378. 138 fusos. Em segundo lugar estava Minas Ge 
rais com suas 43 fãbricas, 8.234 operãrios, 4.245 teares e 
127.582 fusos. 

Produzir algodão tinha sido atividades antiga dos 
paulistas quando da guerra de Secessão dos ·Estados Unidos. Nos 
meados do seculo XIX havia se desenvolvido e entrado em decadên 
eia a cultura algodoeira voltada para o mercado externo, respo.!!_ 

i ng l! dendo ã demanda das industrias eurõpeias, em particular a 
sa. Naqueles anos, ~traldos pela alta dos preços do algodão no 

mercado inter~acion~l muitos plantadore~ de cafe ·ocuparam-se ta~ 
bem do algodão. Nos anos 30, inverteram-se os termos. Algodoais 
substituiram muitos cafezais, não mais apenas em função do merc! 
do externo mas, também do atendimento das novas fâbricas de te 
cidos que surgiam em São Paulo. (.28} 

l28l Não devemos entender que es:sas industrias sejam as primeiras fab.ricas de 
São Paulo .. No fnlcio do sêculo .XlX, em 1813, o Prfncipe Regente havia ex 
pedido alvarã para funcionamento de uma fãbrica de tecidos em Santos c.f 
jos "ultimas· registros· conhecidos que comprovam seu funcionamento datam 
de 1827". (CANABRAVA: 1951; 275]. Durante o suto algodoeiro dos meados 
do secul o X°IX desenvolveram-se algumas fâbri cas de ffoçâo e tece l ag~m 
junto aos centros de produção de matéria-prima que produziam algodao 
grosso .. 
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Em lil5 foi criado o Serviço de Algodão; em 1918 , 
o decreto 12L957 de 10 de Abril, estabelecia medidas para evftar 
a importação de sementes de algodão sem expurgo prévio e em 192~ 

o decreto nQ 14.474 abria credito para o combate ã largata rosa 
da que prejudícava as colheitas do Sudeste. (29) 

"A luta do algodão em São Paulo não consistiu apenas em 
tuid~r da terra e lançar as sementes para depois_fazer a 
colhefta: ela foi antes, uma campanha de . laboratorio, v1 
vida muito especfalmente no Instituto· Agronômico de CampT 
nas, onde foram selecionadas qualidades excepcionais pela 
sua resistência, pelo volume da produção e pelas qualida 
des da fibra. -
(Observador Econômfco e Financeiro: 1948; nQ 147, 4 e 5) 

TABELA IX 
ESTADO DE SÃO PAULO, 1920 e 1945 
RELAÇÃO DA ÃREA CULTIVADA COM CAFr E ALGODAO (ha) 

ANO CAFt ALGODÃO 
1920 1.028.673 109.788 
1934 1.906.6.21 294.860 

1920-34 85,3% 168,6% 
1940 1.228.116 1.416.482 

1934-40 35,6% 380,4% 
1945 1.302.981 J.657.969 

1940-45 6' 1 % 17,0% 
1920-45 26,7% 1.410,2% 

Fonte: CAMARGO, op. cit 

Cresciam as ãreas cultivadas com algodão no Esta 
do e a paisagem dos algodoais em 1940 ultrapassava a dos cafe 
zais. Focalizando Jardin5polis vemos que a produção que em 1931 
era de 27 toneladas, três anos apos passava a 312 e em 1938 eh! 
gava a 1883 toneladas. No entanto, em 1950 os indices voltaram a 
ser semelhantes aos .. de 1934, quando foram produzidas 479 tonel a 
das de algodão mas, em 1960 retoma-se os altos indice~, com uma 
produção de 2.819 toneladas. 

(29} Cf. (AMARAL: 1939; 264) 
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Os estoques de algodio amontoados durante a guerra 
fizeram com que o Banco do Br~sil, então o principal agente fi 

nanceiro desta cultura, suspendesse, em 1947·, o finantiamento do 
algodão. 

11 terminada_a guerra subiram os preços do algodão e os 
estoques que tinhamas acumulados . encontraram rãpida sal 
da; mas em compensação alguma coisa andava mal pelo outr~ 
setor; a Qrodução ca1a, em volume de safra, na produtivi 
dade por area e as caracter1sticas nobres da fibra sõ 
friam também: diminuia o comprimento e a resistência". 
(O Observador Economico e Financeiro: 1948; nQ 147, 5) 

Desde 1944, declinavam as safras de algodão no Es 
tado de São Paulo chegando atê a ser inferior a 100 mil tone 
ladas, abaixo da demanda das industrias paulistas de fiação e 
tecelagem. Os descarossadores de alg~dão no Estado que passaram 
de 66 em 1931 para 380 em 1936, reflulram em 1938 para 290. A 
cultura algodoeira em Jardin5polis s5 a pa~tir da década de 60 

i que retomari aquele impulso que conheceu pEs crise de 29. 

Ao lado da alternativa do algodão incrementou - se 
em todo Estado a criação de gado vacum que passou de 307.262 ca 
beças para 1.957.686 de 1905 a 1931 atingindo 3.484.614 em 
1938 (30). Durante a década de 30 os pecuaristas contaram com 
créditos fãceis junto aos bancos públicos, se comparados com os 
créditos disponlveis para os agricultores. Aqueles beneficiaram 
se ainda de tarifas ferroviirias mais favorãveis ao 
do gado. 

transporte 

As superflcies em pastagens cresciam por todo ter 
ritErio paulista. Essas que eram de 19% em 1930 passaram a com 
por 31% do territErio de São Paulo no final desta década. Os a! 
queires plantados com milho dobraram de 1905 a 1931, de 143.383 

para 362.073; junto com as forragens, o milho era tambêm ~tili 

zado na engorda do gado. (31} 

{301 Para 1905 e 1931, Estatlstica Agrlcola e Zootêcnfca, 19-30/31; para 1938, 
Boletim do Departamento Estadual de Estafística AgrTcola, 1940, nQ 8. 

(311 Cf .. {MONBEIG: 1952; 277} 
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As ireas de pastagens no municlpio de JardinÕp.Q_ 
lis correspondi~m, em 1940, a metade da irea das propriedades r~ 
rais. De 1920 a 1940 o nGmero de cabeças de gado havia crescido 
36,4% - 15.632 cabeças para 21~326 - na realidade, de 1934 a 
1940 ocorreu uma restrição de 44,7% da ãrea de lavouras do muni 
cipio, cujos terrenos serviram para o pastoreio do gado. (32) 

As alternativas encontradas - basicamente a cultu 
ra algodoeira - acompanhada de uma produção cafeeira que cheg! 
va a ser metade daquela do inicio do sêculo, não foram suficien 
tes para modificar o sentido urbano de Jardinõpolis. 

De um lado, a riqueza produzida no campo com os 
mesmos mecanismos da fase cafeeira continuava a ser captada p~ 

lo processo global de reprodução do capital; de outro, essa ri 
queza, jã agora interessando diretamente a acumulação do capital 
industrial, deslocava-se dados os mecanismos concorrenciais e de 
localização das atividades industriais induzindo a um processo 
concentrador no territõrio que privilegiava a capital do Estado 
e também alguns municipios do interior. 

A inserção de Jardinõpolis nesta nova divisão ter 
ritorial do trabalho, como de muitas cidades cafeicultoras que 
não passaram por um desenvolvimento industrial urbano, tornava 
cada vez mais distante aquele tempo em que predominava a persi~ 

tência da paisagem urbana gerada pelo cafê. As novas condições 
gerais da produção industrial, materializando-se em algumas agl.Q_ 
merações, acentuavam diferenças e aceleravam mudanças nas confo~ 
mações urbanas. Recriava-se uma nova diferenciação urbana que d! 
do aos mecanismos de complementariedade aproximava mais as cida 
des. Tornava-se necessãrio equacionar melhor os meios de circula 
çao material. 

A rede ferroviiria montada no complexo cafeeiro 

aos poucos fof se obsoletizando, ati a situação tornar-se angu! 

(_32} CAMARGO, op~ cit .. 
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tfante .. Em Goias fi:caram rettd"'s em 1952~ 400.0QQ sacas de arroz 
por insuficf~ncia de transporte para Sio Paulo~ Do Triângulo Mf 
neiro ao Rio d'e Janefro o escoamento de um saco de feijio leva 
va dois meses e meio; os ~rodutos do Parani e Rfo Grande do Sul, 
por falta de vagões encontravam dificuldades no escoamento. A 
imprensa noticiava a angustiante situação ferroviãria. 

"as ferrovias brasileiras se têm visto a braços com pr~ 
blemas de despesas de salirio e custo de combiistiveis e 
outra~ matérias-primas ..• A maioria delas não pode reali 
zar um ajustamento de tarefas, rãpido e suficiente, de 
maneira a poder aumentar as rendas em proporções das des 
pesas de operação. D custo do equipamento, alem disso : 
tanto no Brasil como no estràngeiro aumentou de modo con 
siderãvel, sem que as ferrovias, paralelamente, se enco~ 
trassem em condições de acumular reservas, em valor sü 
ficiente para compensar o vulto da depreciação e do en 
velhecimento do_ 'material'", ("Aspectos Rodoviãrios", O 
Observador Economico e Financeiro: 1952; nQ 194; 78) 

Alterava-se a polltica relativa i circulação ma 
terfal. Odilon Nogueira de ~atos nas pãginas finais do seu tra 
balho, "A evolução ferroviiria em São Paulo e o desenvolvimento 
da cultura cafeeira", afirma que: 

"Construlda, pois, atendendo aos interesses e is conve 
niência dos fazendeiros, a rede ferroviãria paulista, no 
seu aspecto arboricular, dâ-nos, hoje, a impressão de to 
tal ausência de plano, o que explica que, superado o fun 
damento econômico que a motivou, pela natural itinerância 
do cafê, ou por decorrência de fatores externos que condi 
cionaram o apelo ãs rodovias, elas tenham se tornado an 
ti-econômicas, praticamente sem função em muitos dos seus 
trechos, que acabaram sendo suprimidos. 
Não tendo sido reaparelhados para noyas funções e não ten 
do condições para resistir ã concorrencia das rodovias , 
acabaram muitas delas se tornando absoletas, entravando o 
desenvolvimento de regiiies (elas que, no inlcio, foram o 
fator prec1puo do progresso ... ) justificando, enfim a su 
pressio autorizada pela lei 2698 de 27 de Dezembro de 
1955. SÕ no Estado de São Paulo quase mil quilometras de 
estradas foram suprimidas, abrangendo 27 trechos, de p~ 
quenas estradas, ou de ramais das grandes empresas", 
(MATOS: lg?J; 1881 

A reorganização das vias de circulaçio significava 
uma opçao pelo transporte rodoviãrio pelo governo estadual desde 
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W a s; h i: n g to n L u t &· , com o c o n tte. c t d o 1 em a ~ " g o v e r na r ê. a b r ir e. s t r a 
das". Tambem, o governo ·federa 1 caminhava na mesma di' reçao 
através do Decreto-Lei nQ 8.463 de 27 de Dezembro de 1945 havia 
criado o Fundo Rodoviârio Nacional destinado ã construção, con 
servação e melhoramento das rodovias que faziam parte do Plano 
Rodoviãrio Nacional, estando comprometido, também, no auxilio fi 
nanceiro de outras estradas. As estr~das que passavam por São 
Paul~ e faziam parte deste plano eram a BR-2, cujos principais 
pontos de passagem era Rio-São Paulo-Curitiba-Lajes-Porto Alegre 
e Jaguarão, a BR-33, que partindo de Santos passava por São 
lo-Araraquara-São Jose do Rio Preto-Campo Grande-Corumbã e 
BR-34 que partia . de São Paulo passando por Ourinhos-Porto 
cio-Rio Brilhante e Porto Muttinho. (33) 

As rodovias traçavam caminhos pelo territõrio 

Pau 
a 

Epitã 

que 
se superpunham ãs linhas tronco ferroviãricts não as complementa~ 
do

1 
pelo contrãrio, acompanhavam quasé que em paralelo e direção 

do ·traçado das principais ferrovias. As distâncias, pelo tempo , 
diminuíram aproximando mais os. lugares, com que reduzindo o ter 
ritõrio apoiadas na difusão dos meios materiais de circulação. 

Para chegar ã capital saindo de JardinÕpolis, p~ 

dia-se optar pelos antigos trilhos da ~ogiana ou pela rodovia 
Anhanguera. No primeiro caso a distânc ' a era de 441 km num pe! 
curso de 12 horas; no segundo, essa distância caia para 372 km 
e o tempo media de viagem não ultrapassava 6 horas. Vãrias empr~ 
sas de Ônibus, como a Antonio Lamonato e Empresa de Transportes 
de Passageiros ligavam Jardinõpolis a São Joaquim da Barra, Or 
lândia, Sales Oliveira, Ribeirão Preto e outras cidades da redo~ 

deza. Transportadoras locais, ressaltando-se a João Said & Cia 
Ltda, levavam cargas em direção ao Estado de GÕias, Minas Gerais 
e a Capital paulistaL o munic1pio se rasgava de estradas vici 

nafs num total de 300 km linearesª 

A crescente tndustrializaçio, significando diver 

(33}. "Aspectos Rodoviâri:os-", O Observador Econ&nico e ri nancei ro, 1952, nQ 
196, p. 90-11 z 
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sidade e concentração de atividades ur~anas, implicava no desen 
volvfmento de fluxos comerciais e no crescimento de algumas ci 
dades ao mesmo tempo em que aglomerações que . não se beneficia 
vam desse processo, como JardinÕpolis, sofriam um esvaziamento 
econômico e politico evidenciado na redução do. contingente de sua 
população e no esmorecimento da cidade. A cidade, enquanto mat~ 

rialização das condiç5es gerais exigidas pelo campo, definhava 
devi~o ao significativo decl·Tnio da produção agriria traduzido 
pela perda da hegemonia da cafeicultura na economia. Num periodo 
de 40 anos o municlpio sofreu um lento esvaziamento provocado 
sobretudo, pela diminuição de sua população rural. Urbanizava-se · 
a população em função das alterações no uso da ~erra e na rela 
ção de trabalh~ no campo. 

TABELA X 
JARDINÕPOLIS, 1920-1960 
EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO 

População 1920 
NQABS NQABS 

Urbana 3841 
Rural 14752 

1934 
% 

20.7 
79.3 

Total 18699 18592 100.0 

1940 
.NQABS % 

4067 22.3 
14203 77. 7 

18270 100.0 

Fónte: CAMARGO, op. cit. 
Censo Demogrâfico, 1940, 1950 e 1960 - FIBGE 

1950 1960 
NQABS % NQABS % 

4251 29. l 7522 45.3 
10338 70.9 9092 54.7 

14589 100.0 16625 100.0 

Nos ~ ~nos de declinio da atividade cafeeira, consi 
derando-,se . o .. periodo de 1934 a 1950, embora a população rural ti 

. . 
vesse decrescido em 30%, diminuição maior que o crescimento da 
população urbana que foi de 10,7%, foi a população ativa urbana 
que sofreu uma perda bastante expressiva, reduzindo-se em 28,2%, 

mutto mais que a população ativa rural cujo declinio foi de 
16,2%. Isso pode ser compreendido se considerarmos que as trans 
formações sob o signo da industrialização, que atingiram todo o 
Estado, eram duramente !Sentidas nas atividades urban~s, como,por 

exemplo, Pia pequena industria local. 
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Em 1960 havia . di.mi.nu'tdo em 20.% o numero de casas 
comerciais varejistas em re.lação aos anos quare.nta e o pessoal 
ocupado nas atfvidades comerciais havia decrescido em 1/3. (34) 
o comercio atacadista que se fizera representar em 1940 por 5 

estabelecimentos, em 1960, passava a apenas l estabelecimento. O 
numero de industrias igualmente decrescia. 

TABELA xr 
JARDINÕPOLIS, 1934-1960 

DISTRIBUIÇAO DA POPULAÇÃO ATIVA POR RAMO DE ATIVIDADE 

RAMO DE ATIVIDADE 1934 1940 1950 34-506.% 

Exploração do solo e sub-solo 4676 6075 3919 -16,2 

IndÜ~tria 723 . 309 405 -43,9 
Comercio 224 210 172 -23,2 
Demais atividades urbanas 360 574 362 
População Ativa urbana 1307 1093 939 -28,2 
População Ativa Total 5983. 7168 1858 -18,8 

Fonte: Boletim do Departamento de Estat1stica Agr1cola, 1940 
Censo Demogrãfico, 1940-1950 - FIBGE 

O comercio ativo para at~nder aos colonos, as ofi 
cinas voltadas para a atividade rural - reparos, metalurgia, me 
cânica - as pequenas fãbricas texteis e de alimentos, não subsis 
tiram face aos mecanismos de centralização e concentração do ca 
pi tal. 

Jardinõpolis caracterizava-se como uma cidade em 
estagnação frente aquelas que passaram a concentrar cada vez 
mais atividades de produção e consumo, como a sua vizinha Ribei 
rão Preto. 

O processo de industrialização em curso no Estado 
redimencfonou a cidade de Ribeirio Pretti, potencializando e des 

(341 Em 1940 havia 75 casas comerciais· varejistas; em 1960, 60. (Censos Co 
mercfafs, 19.40 e 1%0 - FIBGEl 
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dohrando a aglomeração das ativtdade~ urbanas que haviam at si 
do impuls-fonadas pelo complexo cafeeiro .. Reafírmava·se cada vez 
mais sua função de centro regional~ 

A dependincia de Jardin5polis em relação ã Ribei 
rao Preto tornava-se mai.or na medida em que a distância entre 
ambas passava a e~igir menor tempo de percurso enquanto a dife 
rença frente ã densidade de equipamentos urbanos de cada uma 
tornava-se maior. 

De 1940 a _50, enquanto o numero de casas 
ciais na cidade de Ribeirão Preto aumentava em 50%, em 

residen 
Jardinõ 

da polis crescia apenas 8% indicando que o ritmo de expansao 
mancha urbana de uma era completamente diferente da outra. 

TABELA XII 
JARDINOPOLIS E RIBEIRÃO PRETO,. 1940 a 1950 
DOMlCILJOS PARTICULARES 

Domicilios Particulares 1940 1950 1940-50 A % 

Jardinõpolis Urbano e 797 858 7 '7 
Suburbano 
Rural 2138 1782 - ·16,7 
Total 2935 2640 -1 o' l 

Ribeirão Urbano e 8568 12847 49,9 
Preto Subürbano 

Rural 5239 4621 -11 '8 
Total 13807 17468 26,5 

Obs: Entende-se por urbano e suburbano as ãreas correspondentes ãs cidades 
{_sedes municipais} ou ãs vilas {_sede distritais). Domicilio particular 
significa a habitação que serve de moradia a uma familia. 

Fonte: Censós Demogrificos, 1940 e 1950 - FIBGE 

No transcurso da perda da hegemonia da cafeicultu 
ra e no bojo do processo de industrialização gestava-se uma di 
ferenciação urbana em todo territBrio paultsta baseada numa no 
va dfvisão do trabalho~ Quando a fndustrializaçio se fez cada 
vez mais presente nas atividades agririas ~ que cidades, como 

85 



Jardin8polts, cuja concentraçio de attytdades urhanas pouco se 

desenvolvfa, ·conhece.ram um novo ritmo de e..xpansão .. Se de um la 
do a cultura cafeeira signiftcou o surgimento da cidade, de o~ 

tro, a capitalização do campo ê que lhe deu novo alento que tran~ 

formou o trabalhador rural em homem tambêm na ·cidade, desterrado 
do campo e lançado na periferia urbana, um ~uase cidadão. 
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A PRODUÇÃO DA PERlFERlA EM JARDINOPOLlS 
- . . 

1. A Capitalização da Agricultura 

A ar bucÕlico da cidade, ritmado pelos lentos pa~ 

sos de sua urbanização, aos poucos ia se condensando e se preci 
pitando devido ao novo padrão de acumulação da economia brasilei 
ra nos meados dos anos cinquenta. 

A presença massiva do capital estrangeiro, na· .eCQ 

nomia em geral, não mais alocado preferencialmente nos setores 
de transportes, serviços e extração mineral mas, sobretudo . na 
indGstria de bens duriveis, redefinia a agricultura. Impunha-se 
como necessidade crescente a produção de alimentos para a reprQ 
dução da força de trabalho urbana que estava em processo de ex 
pansio e, impunha-se como nunca, o crescimento da produção de ma 
terias-primas para o consumo produtivo. 

Como dissemos, tornaram-se idos aqueles tempos ma~ 
cados pelo absolutismo da cafeicultura na economia. Em JardinÕpQ 
lis, haviam ficado num passado muito distante, os momentos de 
crescimento da cidade màrcados pela onda verde -·dos· :cafezais sucedi 
dos por anos de letargia urbana que, como vimos, havia tomado 
conta da paisagem da cidade fazendo com que cada vez mais ela se 
configurasse como uma pequena cidade em relação ao dinamismo de 
outros centros urbanos, como Ribeirão Preto, que se diversifica 
vam e se industrializavam. 

Da fase do predominio do cafeicultura, cabe lem 
brar, passou-se para uma agricultura diversificada onde as novas 
relações de trabalho deixavam na lembrança a figura do colono. 
Afirmava-se pouco a pouco a trajetõria em direção ao assalaria 
menta do trabalhador rural. Desenvolvia-se o ~rocesso de subordf 
nação direta da agricultura ao grande capital e o desenraizamen 
to do trabalhador rural que, gradativamente, transformava-se em 
um homem tambem da cidade. 

Entendendo esse desenraizamento, como tambem toda 
a dinâmica dos deslocamentos populacionais, como sendo regulados 
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pelas necessidades da reprodução do capital, pretendemos demons 
trar como o processo de expansão da produção capitalista aconte 
ceu em Jardinõpolis, como o capital se expandiu vigorosamente no 
campo proletarizando o trabalhador rural, muito embora pouco 
tenha se intensificado na cidade; ou seja, nas atividades urba 
nas. Imbuidos desta visão nos foi possivel reconhecer na urbani 
zação de Jardinõpolis um processo de periferização decorrente da 
intensa capitalização das atividades agrãrias, praticameRte co 
mum a todo o Estado de São Paulo. 

Por outro lado, devemos lembrar que o capital nao 
sõ subjuga os trabalhadores mantendo-os sob seU controle, como 
tambem liberta-se cada vez mais desses mesmos trabalhadores na 
medida em que sua expansão significa igualmente a diminuição de 
investimentos em salãrios. (1) Em outras palavras, o desenvolvi 
mento tecnico implica na supressão constante de trabalho vivo. 
Alem disso, ao qualificar uma parcela restrita de trabalhadores 
para operação de maquinãrio e para tarefas técnicas e administr! 
tivas que se desenvólvem, ao mesmo tempo desqualifica uma grande 
massa de trabalhadores concorrendo para a desvalorização em g~ 

ral da força de trabalho. 

Acompanhando o movimento geral de capitalização da 
agricultura paulista, pelos dados dos censos de 50 a 80 podemos 
apreender o avançado grau de intensificação da produção · agro-i~ 
dustrial nas ultimas decadas. o desenvolvimento da capitalização 
da agricultura em JardinÕpolis, acima da media estadual, pode 
ser verificado atraves da magnitude do capital nas atividades ru 
rais. (TABELA XIII) 

(1) "t uma tendência inerente da natureza do regime capitalista de produção 
a de que-a população agricola diminua constantemente em proporção ã não 
agricola e que na indústria (no sentido restrito) o desenvolvimento do 
capital constante em relação ao capital variãvel esteja unido ao aumento 
absoluto do capital variãvel, paralelamente a seu decréscimo relativo , 
enquanto que na agricultura o capital variãvel necessãrio para a expl.2_ 
ração de uma determinada porção de terra diminui em termos absolutos e , 
portanto, sõ podendo aumentar a medida em que se ponha em exploração no 
vas terras, o que pressupõe, por sua vez, um crescimento maior ainda dã 
população não agricola". (MARX: Livro III; 593) 
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TABELA XIII 
ESTADO DE SÃO PAULO E JARDINOPOLIS, 1950-1980 
INTENSIFICAÇÃO DO CAPITAL NAS ATIVIDADES AGRÃRIAS 

ESTADO DE s~o PAULO 
PORCENTAGEM 

% do Pessoal Ocupado nas Atividades 
Primãrias 

% da Participação da Despesa com Sa 
lãrios em Relação ao Total das Des 
pesas Empreendidas pelos Estabeleci 
mentas Rurais -

% da Participação com outras Despe­
sas* 

% da Participação das Despesas com 
Quota-Parte de Parceiros 

% de Estabelecimentos que utilizam 
Força Mecânica 

Total de Tratores 

1950 

43,2 

48,3 

38,9 

12,8 

o' l 

3.819 

1960 1970 1980 

48,5 20,9 11 ,o 

41 '1 25,8 18,3 

44,9 71,0 81,7 

14,0 3,2 0,01 

2 'l 9,6 58.,4 

67. 213 137. 706 

1950 

80,7 

42,6 

40 ,3 

17 '1 

1 ,2 

57 

JARDINOPOLIS 

1960 

65,2 

7,0 

113 

1970 

** 55,6 

24,0 

74 ,7 

1 ,3 

27,0 

344 

1980 

37,9 

17,6 

83,3 

o' 1 

85,6 

505 

* Arrendamentos,adubos e corretivos, sementes e mudas, inseticidas e fungicidas, alimentação e trato com ani 
mais, serviços de empreitada, juros e despesas bancãrias, impostos e taxas e outros. 

** Incluídas as pessoas que estavam procurando trabalho pela primeira vez. 
Fonte: Censos Demogrãficos e Agropecuãrios, 1950-1980 - FIBGE 



Segundo a Divisão Regional Agrtcola da Secretaria 
da Agricultura do Estado de São Paulo, Jardinõpolis pertende a 
DIRA de Ribeirão Preto. O conjunto de munictpios que a forma 
apresenta um ntvel geral de deserrvolvfmento · capitalista no campo 
bastante expressfvo, tanto em termos de Brasil como do Estado 
paulista. A pesquisa ''Trabalho Volante na Agricultura Paulista " 
referiu-se i PIRA de Ribeirão Preto como caracterizando-se por: 

"apresentar um setor agrlcola diversificado e com altos 
Tndices de produtividade e rentabilidade, em·que a capi : 
talização intensiva das empresas e generalizada, assim co 
mo os nlveis de utilização de mão-de-obra assalariada ·são 
os maiores do Estado de São Paulo". (Secretaria de Economia ê 
Pl ahejame·nto: 1978; 14) 

A reorgani·zação do campo em função do crescimento 
do capital implicando na utilização crescente de maquinaria e _no 
assalariamento dos trabalhos agricolas, fez de Jardinõpolis um 
exemplo tlpico de industrialização da agricultura. Em 1950 havia 
1,6 arados por estabelecimento rural, nGmero que passou a 5,1 em 
1980 quando grades, rolos, s~meadefras, cultivadores e pulveriza 
dores cada vez mais se fizeram presentes no campo ao lado do rui 
do dos motores dos tratores. 

Claro estã que o nivel de mecanização nao e o mes 
mo para todos os estabelecimentos. A intensificação do seu uso 
substancia-se na relação capital-trabalho. lambem não ocorre de 
forma padronizado em todos plantios sendo, inclusive,um dos ele 
mentas de deslocamento daqueles produtos cuja mecanização ainda 
e muito porblemãtica. Conforme o produto pode ocorrer em algumas 
fases do processo de produção ou em todas: preparação do solo 

. plantio, cultivo e colheita. No caso do algodão e do cafe, por 
exemplo, a colheita sõ se torna racionalmente possivel pelo tra 
balho manual. Com a cana, os processos mecânicos de colheita ain 
da trazem problemas d~do que os ~ãrios cortes processados pela 
mãquina implica numa exposição maior do caule e consequente per 
da de sacarose, como tambem o grande revolver da terra durante a 
colheita significa um processo maior de lavagem da materia-prima 
na usina, implicando tambem em perda de sacarose. As opções de 
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mecanização não passam apenas por questões ticnicas e essas não 
se colocam isoladamente. Se houvesse, por exemplo, uma brutal el! 
vação do custo da força de trabalho e uma redução do preço das 

colhedPiras mecinicas - nem que fosse artfficalmente atravis de 
subsidias, viabilizar-se-ia a mecanização que hoje se coloca co 
mo pouco vantajoso. 

A mecanização e o uso crescente de insumos colocan 
do a olhos vistos o crescimento das inversões de capital, ates 
tam o grau de intensificação da agricultura. O consumo de nu 
trientes do solo, notad~mente N, P2o5 , K2o tornou-se prãtica cor 
riqueira ao lado da utilização de defensivos quer sejam, por 
exemplo, o BHC e Bidrin no caso do cafi e do heptacloro nas cul 
turas de cana. Ainda em relação aos fertilizantes, sõ para se 
ter uma idiia do significado de seu üso, em Jardinõpolis 310 es 
tabelecimentos - 62,9% - utilizavam fertilizantes quimicos no 
trato das culturas em 1970. A porcentagem passou a 94,0% em 198~ 

O uso de fertilizantes orginicos e calagem igualmente tornaram­
se prãticos comuns. Os fertilizantes e defensivos agrícolas usa 
dos indiscriminadamente e em doses exageradas não sõ tim compr~ 

metido a qualidade do solo, como tambim a das ãguas, haja vista 
que a qualidade da ãgua, por exem~lo, do rio Pardo, jã estã bas 
tante prejudicada. 

A mecanização dos instrumentos agrícolas se fez 
acompanhar do desaparecimento progressivo dos veiculas de tração 
animal. Carros de bois'jã eram poucos em 1950, apenas 16, embora 

94,5% dos veiculas utilizados no campo fossem a tração animal .E~ 
quanto para o Estado de São Paulo, em 1980, cerca de 50% dos es 
tabelecimentos ainda utilizavam sobretudo força animal nos tra 
balhos agrícolas, em Jardinõpolis, esse nGmero era de apenas de 
14,9%. Evidentemente, que a par dessa motorização, decresceu 
pouco a pouco, . o nGmero de cavalos e burros na faixa agrícola 
tanto que, de 1853 equinos em 1950 passou-se para 1401 em 1960 , 
1376 em 1970 e 885 em 1980. (2) 

(2) Censos Agropecuãrios, 1950-1980. 
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Essa capitalização da agricultura significa a su 
bordinação da agricultura ao capital industrial. Num primeiro mo 
mento pela compra dos produtos agricolas pel~ indústria que irã 
transformã-los e, num segundo momento, pela venda fe.ita de insu 
mos indústriais ao campo. A intensificação.do capital nas atl 
vidades agrãrias significa, portanto, um desdobramento do proce! 
so geral de desenvolvimento industrial que se tornou viãvel devi 
do ao Estado com sua politica de creditas e subsidios. Peroza Jr. 
. . 

aponta que a institucionalização do credito, como uma politica 
de sustentação .da agricultura, data de 1937 quando o Banco do 
Brasil, através de sua Carteira de Credito Agrícola e Industrial 
passou a beneficiar a produção agropecuãria. Em 1966, uma nova 
legislação estendeu a participação do credito agricola-ate então 
restrita ao Banco do Brasil, Banco Nacional de Credito Agrícola 
e aos bancos públicos-aos bancos privados que passaram a ter de 
aplicar 10% de seus depõsitos em financiamentos ao setor · agrop! 
cuãria. (3) 

Essa política tornava possível a expansao das in 
düstrias de fertilizantes, deiensivos agrlcolas e maquinaria su 
jeitando o produtor agrícola ãs determinações desse capital. Em 
primeiro lugar porque o mercado de tais produtos vinha se estr~ 

turando como oligopÕlio e, em segundo, porque eram as indústrias 
as compradoras dos produtos agricolas que sofreriam processos de 
transformação. 

A condição de proprietãrio de terra colocava-se 
como tradicionalmente jã o era, no fator primordial para o ace! 
so ao credito e . subsidias. As vantagens fiscais ao tornar viãvel 
aquelas produções de baixa rentabilidade permitia a geração de 
sobrelucros nas produções mais racionalizadas, os quais eram em 
parte apropriados pelos proprietãrios fundiãrios e em parte ex 
trapolavam a atividade agrãria através dos mecanismos de 
do, marcadamente oligopolizados, como jã apontamos. Neste 
do ê que dizemos que a propriedade territorial acentua seu 
ter capitalista na medida em que faz tanto dinheiro quando 

(3) Cf. (PEROZAJONIOR: 1977; 11) 
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vel, ou seja, na medida em que dã ao proprietãrio maior renda 
possivel e ao arrendatãrio, maior lucro possivel na aplicação de 
seu capital. 

A reorganização da agricultura nao veio, no entan 
to, alterar a estrutura fundiãria do estado. Graziano da Silva , 
no seu trabalho: "Progresso Tecnico e Relações de Trabalho na 
Agricultura", analisa a estrutura fundiãria paulista apontando 
que esta se manteve bastante estãvel nos últimos trinta anos. Al 
gumas modificações ocorreram, muito embora não se tenha alterado 
fundamentalmente o quadro fundiãrio. No perlodo 1956/60 se · pr~ 

cessou uma divisão limitada das propriedades em função de muitas 
delas terem sido formadas em plena expansão da fronteira agric~ 

la, anterior aos anos cinquenta. No perlodo 1960/67 houve uma 
variação negativa quanto ao número de pequenas propriedades devi 
do ao movimento que tornava cada vez mais prõximos a cidade e · o 
iampo pela incorporação de muitas terras rurais i mancha urbana. 
Haja visto que 75% das propriedades rurais com menos de 3 ha se 
localizavam nas ãreas prõxim~s aos centros que se expandiram, c~ 

mo Ca~pinas e São Paulo. Alem disso, o Estatuto da Terra havia 
tornado proibitivo o desmembramento de unidades inferiores a uma 
determinada ãrea minima. 

Referindo-se aos anos 1961/67, anos de crise geral 
d~ economia, Graziano da Silva aponta duas tendências: 

{4) 

"De um lado, multiplicam-se as pequenas propriedades, con 
sideradas aqui aquelas inferiores a 10 ha; de outro, su~ 
dividem-se as propriedades de mais de 10 mil hectares mas 
ainda em propriedade gigantescas ou, quando muito em gran 
des propriedades. -
..• essas tendências, longe de serem uma indicação de de~ 
concentra~ão da propriedade da terra, prendem-se tanto a 
modificaçao na base têcnica da produção, como a expedie~ 
tes ficticios a fim de contornar determinados aspectos da 
legislação vigente. 
(GRAZIANO DA SILVA: 1981; 69) {4) 

Referindo-se a esses expedientes ficticios, cita, entre muitos, o do pr.Q. 
prietãrio declarar em separado seus vãrios imõveis, mesmo que de terras 
continuas, evitando, entre outras coisas, que sua propriedade se caract~ 
rize como latifúndio por dimensão o que elevaria suas taxas de imposto. 
A declaração em separado, tambêm lh~ permitiriª, ~ado o maio~ numero de 
propriedades, obter melhores condiçoes de emprest1mos bancarias. 
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A estrutura fundiãria de Jardinõpolis acompanhou 
a tendência geral do Estado fazendo parte do movimento geral de 

· transformação da agricultura em indústria. As variações foram de 
pequena monta destacando-~e o crescimento, em termos de irea 
dos estabelecimentos rurais compreendidos entre 100 e 1000 ha 
(5).(TABELA XIV} 

Quanto aos estabelecimentos muito grandes, com 
mais 1000 ha, esses tenderam a uma diminuição significativa re 
forçando redução do tamanho medio dos estabelecimentos ru 
rais. (6) 

"a intensificação da agricultura, ac~mpanhada da redução . 
da quantidade media de terra por farm não tem nada de aci 
dental, local, episõdio, mas consTitui um fenômeno geraT 
comum a todos os paises civilizados". (LENIN: 1980; 37) 

Uma anãlise mais aproximada da _estrutura da pro 
pr~edade da terra durante um largo perlodo de expansão e crise 
da agricultura nos remete ã afirmação de que fossem quais fossem 
as vicissitudes pela qual tenha passado a agricultura, o proce~ 

so de concentração fundiãria não parece ter sido abalado. Se lem 
b r armo s que em l 9 3 4 , num a anil i se . retro s p e c tiva , em p l ena cri se 
da cafeicultura a estrutura fundiãria manteve essa mesma direção, 
colocamos em duvida a afirmativa corrente que nas crises per1odl 
cas do campo hi um processo significativo de fracionamento da 
propriedàde da terra. (7) Num primeiro ·momento se a realização 

(5) 

(6) 

Utilizamos dados censitãrios onde os estabelecimentos considerados d~zem 
respeito aguelas unidades onde se processa algum tipo de exploração agro 
pecuãria nao sendo incorporados os estabelecimentos não explorados. -
o tamanho medio das propriedades agr1colas passou, em 1950,de 1964 ha pa 
ra 112,7 . em 1960, 101,9 em 1970 e 118,0 em 1980. -
Fonte: Censos Agropecuãrios, FIBGE. 

(_7) Em 1934 o número de propriedades com ate 10 ha era menor que o de 1905 , 
ano este de plena expansão da cafeicultura no municipio e, ao contrãrio, 
o número de propriedades compreendidas entre 100 e 1000 ha era, em 1934, 
maior que o de 1905. Ou seja, em 1905 havia 162 estabelecimentos rurais 
significando 61 ,8% dos estabelecimentos ate 10 ha e em 1934 o numero era 
de 119 estabelecimentos representando 52,7% de estabelecimentos desse es 
trato. Quanto as propriedades compreendidas entre 100 e 1000 ha, essas 
representavam 9,6% em 1905 e 13,3% em 1934. (CAMARGO, op. cit.) 
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TABELA XV 
JARO 1 N0POLI S, 1950-1980 
USO DA TERRA 

9 5 o 9 6 o 9 7 o 9 8 o 
Ãrea l Ãrea s Ãrea s Ãrea s so;eo 
(HA) (HA) (HA) (HA) 

Ãrea de lavouras Temporãrias 
sob o Total da Ãrea dos Esta 12.633 24,9 15.794 33,9 20.527 40,8 28. 194 59,3 123,2 
lec f111entos -

Ãrea Colhida com Cana em Re 155 1 ,2 2.200 10,7 10.500 37,2 6.674,2 laçio is lavouras Temporãriãs 

Ãrea de Outras lavouras Tem 12.478 98,8 18.327 89,3 17. 694 6~,8 41,80 porãrhs 

Ãrea de lavouras Permanentes 
sob o Total da Ãrea dos Esta 5. 184 10,2 5.710 12,2 3.354 6,7 2. 649 5,8 -48,90 
be 1 ec fmen tos' -
Ãrea Colhida com Cafê em Re 
lação is lavouras Permanentes 4.518 87,2 435 13,0 688 26,0 -84,8 

Ãrea de Outras lavouras 
•anentes 

Per 666 12,8 3.354 87,0 1. 961 74,0 194,5 

Pastagens 24.126 47,6 18.007 38,6 20 . 580 41 ·º 13.538 28,5 -43,9 

Matas Natura fs 2.040 10,2 4.75~~ 10,2 2.156 9,5 726 1 ,5 -64,4 

Matas Reflorestadas 344 0,7 851 1,9 463 1 • 7 137 0,3 -60,2 

'terras não Ut i 1 fzadas 1. 831 3 ,6,, 403 0,9 552 1 • 1 225 0,5 -87,7 

Area To ta 1 dos Est~belecime~ 50.681 100,0 46.658 100,0 50.254 100,0 47.510 100,0 
·tos * 

- Sem informações 
* Contem ãrea de pastagens natur3is, matas, florestas, terras não utilizadas, im produtivas e irrigadas. 
Obs:- ~e9undo os critérios de classificação de uso da terra da FIBGE são considerados na$ composição da 

area total dos estabelecimentos, as terras incultas, improdutivas e, a partir de 1960, as terras 
frrf9ada~ O. crescimento da irea de matas naturais, consideradas como aquelas ãreas utilizadas pa 
ra extração de madeira ou outros produtos ou aquelas consideradas como reservas florestais, pren 
de-se ã relação com os diversos usos que as referidas ãreas tomam num ou_noutro momento . Por exe~ 
plo, as terras incult~s. consideradas num determinado ano como aquelas nao utilizadas na data do 
Censo mas que tivessem condições de ocupação, ou seja, de prestarem-se para plantações ou past! 
gens podem, num outro momento, compor a ãrea de matas naturais." 

Fonte:Censos Agropecuãrios, 1950 ~1 980 - FlBGE 

TABELA X IV 

JAROINOPOlIS, 1950-1980 

HOMERO E ÃREA DOS ESTABELECIMENTOS RURAIS SEGUNDO EXTRATOS OE ÃREA. 

l 9 5 o 1 9 6 o l 9 7 Q 
Extratos Est. l Ãrea s Est. s Ãrea l Ãre1 (ha) Est. s s 
•te 10 68 26,5 364 00,7 119 28,7 819 1,8 141 28,6 660 1,3 

.10 • 100 110 42,8 4119 08,1 208 50,2 6222 13,3 250 50,7 8414 16,7 
101 • soo . 55 21,4 11823 23,3 66 15,9 15133 32,4 77 15,6 18502 36,8 
501 • 1000 10 3,9 699 13,8 10 2,4 6863 14,7 16 3,2 11252 22,4 
1001 • 5000 14 5,4 27384 54,1 • 11 2,7 17621 37 ,8 9 1,8 11427 22,7 

Tot1l 257 100 50681 100 414 100 46658 100 493 100 50254 100 

f*l lnclu1dos os estabelecimentos de 100 a 999 ha. 
* )Incluídos os estabelecimentos de 5001 e mais. 

Fonte: Censos A~rofecuãrios, 1950-1970 - FIBGE 
Sinopse re iminar do Censo, 1980 - FIBGE 
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1 2 !lo 
Est. s Ãreâ s 

87 21,6 465 1,0 
zoa 51,6 7146 15,0 

lQl* 25, 1 31039' 65,3 

.,,.. 1,7 8894'* 18,7 

403 100 47546 100 



do fracionamento da propriedade privada da terra generaliza o m~ 
nopõlio da propriedade da terra, não o suprimindo, faz tambem 

· com que engendre continuadamente os mecanismos de 
fundiãria. 

concentração 

"A divisão da propriedade da terra nega o grande monopo 
lio da propriedade territorial ainda que somente em relã 
ção a generalização desse monõpolio. Não suprime a base 
sobre a qual descansa o monopólio, a propriedade privada. 
SÕ ataca a existência do monopólio, não sua essência. A 
consequência disto é que a divisão da propriedade territo 
ri a 1 Se S U bm e te ã S 1 e i S d a p r O p ri e d a d e p ri V a d a . . . . a Onde 
existe a propriedade territorial não hã outra saída que 
a volta ao monopÕlio ... {MARX: lQ Manuscrito; 62} 

A transformação do campo embora não tenha alterado 
significativamente a estrutura fundiãria, significou uma grande 
modificação no uso da terra. Aquela diversificação de culturas 
que se sucedeu ã fase cafeeira tomou um sentido cada vez maior 
de afirmação das culturas temporãrias; haja visto que em 1980 
91~1% da ãrea de lavouras era de culturas temporãrias. 

O arroz, o milho, o amendoim, a soja e sobretudo 
a cana aparecem como os novos produtos de uma agricultura que se 
industrializa. Longe vão-se os dias da paisagem do café. Em 1980 
o numero de cafeeiros em produção era 93% menor que os dos anos 
1935/36. (8} Ao lado dos cafezais o significado das lavouras pe! 
manentes ê dado tambêm pela produção de frutas, como a banana 
~aranja, abacate, limão, tangerina e especialmente manga. Metade 
da ãrea plantada com lavouras permanentes ê de café e manga, pr~ 

dutos tradicionais no municipio representando a sobrevivência de 
uma paisagem que era marcada pelas lavouras permanentes. {TABELA 
XV) 

E~sa transformação relaciona-se com a expansao 
das culturas que hoje se encontram mais estreitamente vinculadas 
i ind~stria. O uso do ãlcool destilado de cana-de-açGcar como 
combustivel, aliado a forte integração entre agricultura e in 

(8) Censo Agropecuãrio, 1980. 
Estatistica Agricola e Zootêcnica, 1935/36. 
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dústria neste caso, fez com que as outras culturas cedessem lu 
gar aos canaviais e ãs usinas. Impulsionados por uma política 
pública, os canaviais exprairam-se. 

Nas ü l ti mas d e cada s , a p o l i ti c a ·.eco n õm i c a mantendo 
a agricultura ~orno geradora de excedentes de recursos a serem 
transferidos ãs atividades · industriais, condicionou a ~inimica 

agrfcola i necessidade de créditos e financiamentos, na medida 
em que esse mecanismo de transferência cada vez mais a descapit! 
lizava . Com isso, a repartiçio dos créditos e subsídios tornou-
se um a questão pol1tic~ de sobrevivência das diversas 
des no campo. 

ativida 

A institucionalização do PROÃLCOOL - Programa Na 
cional do Ãlcool - enquanto alternativa enegertica, constituin 
do-se nu~ setor privilegiado, significou menor recurso para as 
demais atividades agririas, notadame~te para a produção de al! 
mentas para o mercado interno. (9) São Paulo, passou a ~ expandir 

canaviais nas melhore~ terras em d~trimento das ·culturas alimen 
tares, a afirmar a grande propriedade da terra, a garantir ate 
mesmo os ganhos dos agricultores ausentes que arrendam suas ter 
ras - em media 60 toneladas de cana por alqueire alugado - e a 
comprometer seus recursos hídricos decorrente dos poluentes lan 
çados pelas usinas. As inúmeras destilarias de ãlcool e usinas 
de açúcar que pipocaram no tstado paulista nas últimas décadas , 
concentradas sobretudo na região de Ribeirão Preto, fizeram com 
que esta porção do Estado fosse responsivel por cerca de 35% da 
produção nacional de açúcar e ilcool nos últimos anos. 

(9) Segundo Graziano da Silva, a cana de açúcar em 1976, ano que considera 
"norma 111 em termos de preços relativos dos custos de produção, açambar 
cou 16% dos créditos de custeio destinados aos produtos agricolas do ES 
tado de São Paulo. Acrescenta que o "algodão, cana-de-açúcar e soja S.2_ 
mados juntos ãs frutíferas (da qual a laranja e produto mais SignifiC!_ 
tivo) respondem por mais de 40% do volume total ao credito de . custeio 
destinado aos produtores paulistas no ano de 1976. A participaçªo nos 
insumos subsidiados adquiridos fora do setor agricola dessas tres cultu 
ras (algodão, cana e soja) mais as frutiferas e ainda maior: 50% no C! 
so dos corretivos e ferti.lizantes e quase 70% nos defensivos agrícolas 
químicos." (GRAZfANO DA SILVA: : 1981; 92} 
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Não sao sõ as vantagens creditícias que contam,nem 
a garantia de venda de toda a produção. Os frequentes acordos e~ 
tre usineiros e governo têm procurado garantir, tambêm de outras 
formas, sobrelucros ao setor. Haja visto, por exemplo, a circu 
lar nQ 913 do Banco Central onde toda a so~iedade arcarã com os 
235,7 bilhões de cruzeiros que o governo canalizarã para capit! 
lizar os encargos financeiros dos financiamentos obtidos pelas 
destilarias de ãlcool. Por decreto, socializam-se os 
na manutenção de um negÕcio privado sem risco. (10) 

. ~ preJUlZOS 

A correçao monetãria de 1983 e 1984 que deveria ser 
paga por aqueles que obtiveram emprestimos, não sõ poderã ser 
incluída na divida total, como poderã ser paga parceladamente.!~ 
s~ farã com que os usineiros paguem pelos financiamentos uma cor 
reção monétãria de apenas 45%. mais juros de 5% - quando nas re 
g i õ e s d a S U D E N E , S U D A M , E s p i r i t o S a n to e V a l e d o. · J e q u i t i n h o n h a ou 50% 
de correção monetãria, mais juros de 5% - quando nas demais re 
giões do pais. Uma correção monetãria de cerca de. 50% numa econo 
mia inflacionãria de 200 a 300% ao ano significa que alguêm es 

00) Em 1983 quando o ministro da Indústria e Comercio, Camilo Pena, sugeriu 
· ao Conselho Monetãrio Nacional que se capitalizassem os juros dos emprês 

timos concedidos ãs destilarias de alcool, mesmo sem a implementação dã 
decisão pelo Banco Central, as usinas não mais pagaram seus encargos fi 
nanceiros junto aos bancos. Em 31 de Janeiro de 1985, o Banco CentraT 
acatou a decisão do Conselho Monetãrio Nacional concretizando-a na Cir 
cular nQ 913: 

"Ãs 
Instituições Financeiras Públicas e Privadas 
Comunicamos que as destilarias autônomas poderão optar, atê 28. 02. 
85, pela capitalização dos valores da correção monetãria incidente 
a partir de 01.01.83 nos financiamentos do PROALCOOL, concedidos en 
tre 20.09.79 e 30.06.81, sob as condições da Resolução nQ 571, de 
20.09.79. 
2. O exercicio .dessa opção ficarã condicionado a que as mutuãrias 
assinem atê 30.04.85 o aditivo ao instrumento de credito, concordan 
do com a aplicação, tambêm a partir de 01.01.82, que: a) compreend! 
rão juros de 5% a.a. e correção monetãria igual aos seguintes per 
centuais da variação da ORTN no período de dezembro a dezembro ante 
rior: 
- nas ãreas da SUDAM, SUDENE, Vale do Jequitinhónha (MG) e Espirita 

Santo, 55%. 
- nas demais regiões, 65%. 
b) estarão limitados a 45% a.a.; nas ãreas da SUDAM, SUDENE, Espiri 
to Santo e Vale do Jequinhonha (MG} e a 55% a.a. nas demais regiões: 

li 
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tã paga~do essa diferença. 

Em 1980, capitalistas da cidade e de fora empree~ 

deram a instalação, no munic1pio de Jardinõpolis, de uma usina 
de alcool que contou com isenções fiscais da Prefeitura. {11) 

Sabendo-se que ~capacidade de produção de ilcool 
anual da destilaria do municipio e de 45 milhões de litros e le 
vando-se em consideração que uma tonelada de cana produz cerca 
de 65 litros de ilcool, podemos estimar que para atender a pote~ 
cialidade da usina seriam necessãrias 692.307,7 toneladas de ca 
na que em termos medias-compreenderiam a uma ãrea cultivada de 
9.230,8 ha. {_12) 

A expansão da cana-de-açücar - 10.500 ha em 1980 -
ultrapassando a capacidade de absorção de uma usina, demonstra 
o sentido regional na promoção dos canaviais. Usineiros do muni 
cipio vizinho de Sertãozinho arrendam, compra~ terras e fazem 
contratos de cana-de-açücar com os agricultores locais procura~ 

do elevar a capacidade de produção ·de suas usinas. 

O alto grau de integ.ração entre agricultura e in · 
düstria ocorre tambem com a soja. Introduzida na região em mea 
dos dos anos 60, em 1971 era jã responsivel por 2/3 da produção 
de todo o Estado. Particularmente em Jardinõpolis, em 1980 a so 
ja ocupou 30% dos ha cultivados com os ·principais produtos. Como 
a cana, conta com subsidias governamentais - via credito privil~ 
giado a juros reais negativos - como parte importante no custeio 
de seus custos e na garantia de seus lucros e como elemento im 
portante na sustentação da industria de defensivos quimicos, cor 
retivos e fertilizantes, como tambem, da industria de impleme~ 

tos agr!colas. 

tlll Em 1980 quando empreendemos a pesquisa de campo, a usina estava sendo 
instalada com projeção de produzi.r em 1981, 150.000 litros de alcool por 
dia. 

{_12) Considerando-se o rendimento de 75 toneladas por ha segundo os dados 
de Produção Agropecuiria, 1976 - SEADE. 
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Bastante subsidiado tambêm, na região, ê a prod~ 

çao de algodão voltada para as industrias alimentares; tradicio 
nal em si mesma mas, modificada em seu destino, deixando long~ o 
endereçamento is industrias texteis para se dirigir, sobretudo , 
i produção de Õleos comestiveis. 

A crescente prod~ção de .frutas tropicais destina -
se igualmente ao mercado urbano-industrial. Laranja, limão, aba 
cate, tangerina e a tradicional manga crescem vertiginosamenteem 
produção. De cerca de duas toneladas e meia de laranjas produzi­
das em 1950 chegou-se a _quase 60 mil toneladas em 1980. A mesma 
relação pode ser feita quanto i produção do limão. A tradicional 
produção de manga que era de 124,5 toneladas em 1950 passou a 
1J40 toneladas em 1980, a produção de tangerina cresceu de doze 
vezes e dobrou a produção de abacate. (13) 

Os dados censitirios de 1980~ baseados na safra do 
ano anterior indicam que quase 1/4 da produção de mangas do Est! 
do de São Paulp provêm da região de Ribeirão Preto e, no caso 
de Jardinõpol is que produz cerca ·de 90% das mangas da região.Não 
são os 18,7% dos hectares com mangas os Gnicos responsiveis pela 
grande produção. (14} M~nguesais, mangueiras de fundo de quintal 
da região de Santa Fe, Pereira Barreto, Castilho, São Jose do 
Rio Preto e ate mesmo de MG, MT e BA, de diferentes tipos, como 
a coração de boi, bourbon, pavão, haden, manga-espada, manga·-ro 
sa e comum, sofrem a safra de JardinÕpolis. 

Através do fruteiro, aquele que possui barração de 
frutas e caminhões, quase sempre também um produtor, as mangas 
chegam verdes dos distintos lugares e partem como sendo manga de 

(T3) Em 1950 a produção - em cento - de. laranjas era de 2757, a de limão , 
3025, a de manga 124.431, a de tangerina 727 e a de abacate 12.500. Em 
1980, em toneladas, a produção de laranja chegou a 58.353, a de · limão 
69.258, a de manga 1740, a de tangerina 8.820 e a de abacate 24.380.(Ce.!!_ 
so Agropecuãrio, 1950 e Sinopse Preliminar do Censo, 1980 - FIBGE} 

(14}Produção Municipal, 1980 - FIBGE-DEGE/SP, SERDIB/SEDEBI 
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Jardinõpolis. Em geral, um motorista e mais dois empregados prQ 
cedem a compra e a colheita (.15}. Para que a manga não seja pr~ 

judicada na sua qualidade procura-se não fazer a colheita por 
derrubada, principalmente porque o prõprio leite da fruta a dei 
xa, se escorrido, manchada. O escadeiro colhe as mangas em volta 
da copa e aquele chamado de meeiro, trabalhando com um cesto,ap! 
nha os frutos do meio da mangueira e quando este esti cheio, por 
meio de uma corda, o fa~ descer, quando então ê recolhido pelo 
motorista. 

A remuneraçao desses trabalhadores ê feita pelame! 
ção, podendo também um dos empregados na colheita ser assalaria 
do. P~ocedida a colheita, o trabalhadór pode vender sua parte ao 
fruteiro que o contratou ou para outro comerciante de frutas do 
local. 

Entrevistado um fruteiro, dono de barracio, de tra 
di~ional familia de fruteiros, atualmente proprietirio de parte 
da antiga fazenda Mata da Chµva, contou que as manqueiras de seu 
pomar estão circundadas por um anel de canaviais que avançam no 
municipio e que, embora a maior proporção de mangas saidas de 
Jardinõpolis seja de fora, as que produzem frutos de melhor qu! 
lidade são as do municipio; muitas delas com mais de 50 anos de 
idade. 

Colocada a granel na estufa por 36 horas - salvo 
as que irão ser exportadas -, processa-se o selecionamento que 
a cada dia estimais mecanizado e se faz a embalagem, fazendo a 
"boca bonita"; ou seja, colocando os melhores frutos por cima 
quando então ê transportada pa~a São Paulo para serem comerciali 

zadas. 

A soja, a cana e o algodão fizeram com que as cul 
turas de arroz, feijão e milho se deslocassem em direção ã Goiis 
e Mato Grosso do Sul. Aquelas roças de arroz, feijio e milho as 

(15}. Os barracões de fruta com seus cami"nhões não se restrigem a um uni co 
produto, comercializam outras frutas nas diferentes épocas do ano. 
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sociadas p outras culturas tornaram-se quase que inexpressivas.A 
roça não mais é possível numa agricultura racionalizada pelo 

· pital. As culturas intercalares impossibilitam o trânsito de 
ca 
-ma 

quinas. O ~rroz e o feijãb, por exemplo, plantados junto aos C! 
feeiros impossibilitam a capina mecânica. Alem disso essa prãti 
ca intercalar junto aos pes de café v,eio diminuindo devido ao d! 
cllnio progressivo do nGmero d~ pes de cafe do municipio. Enfim, 
nesta região, aos produtos tradicionalmente produzidos em roça 
restou o destino de emigrarem junto com os trabalhadores que se 
desenraizavam do campo. A produção em grande escala tornou-se i~ 

periosa, homogeneizando, de outra forma, aqueles locais que anti 
-gamente ondulavam de cafezais. 

Como na época da cafeicultura e do algodão, os es 
tabe1ecimentos rurais mantém a tradição de serem dirigidos em 
grande parte pelos seus prõprios proprietãrios. Apenas 20,3% dos 
estabelecimentos estavam sob a responsabilidade dos arrendatã 
rios em 1980, enquanto que ·75,7% eram dirigidos diretamente p~ 

los proprietãrios. Mas, se levarmos em consideração a dimensão 
desses veremos que embora os estabelecimentos sob a responsabili 
dade dos arrendatãrios sejam em nGmero pequeno, compunham cerca 
de 1/3 da ãrea dos estabelecimentos rurais. Ou seja, a superf! 
cie media dos estabelecimentos sob a responsabilidade de arrend! 
tãrios i maior que a relacionada aos proprietãrios. Se ~embrar 

mos que em 1970 a ãrea sob a responsabilidade dos arrendatãrios 
era apenas 5,8% podemos perceber o dimensão que o 
vem tomando no municlpio. (16) 

arr~ndamento 

Uma anãlise mais minuciosa acerca do significado 
que o arrendamento vem alcançando no município não e possivel a 
partir dos dados do Censo. Em primeiro lugar porque os critérios 

(16) Em 1980, 82 estabelecimentos com uma ãrea de 11.667 ha sob um total de 
305 imõveis rurais c001 47 .. 546 ha, estavam sob a responsabilidade dos 
arrendatãrios. Em 1970 eram 51 estabelecimentos com 2.917 ha sob um to 
tal de 493 estabelecimentos correspondendo a 50.253 ha que estavam sob 
a responsabilidade dos arr~ndatãrios. Com relação aos proprietãrios es 
ses eram responsãveis por 429 imõveis rurais com 46.685 ha em 1970 e 
305 estabelecimentos rurais com 32.247 ha em 1980. (Censo Agropecuãrio, 
1970 e 1980) 

101 



nao sao comuns a todos os anos)por e~emplo, em 1950, parceiros e 

arrendatãrios incorporavam a categoria de arrendatãrios e, em se 
gundo lugar porque não ê possivel distinguir a forma como se dã 
esse arrendamento, se em moldes tipicamente capitalista ou nao. 

Levando em consideração que a intensificação do ca 
pital na agricultura significoti o plantio em grande escala da so 
ja e cana-de-açücar entendemos que o crescimento das terras ar 
rendadas estã vinculado ao capital que, na direção do processo 
produtivo, se apropria do excedente gerado pelo trabalhador me 
diado pela pr.opriedade da terra. 

A mesma dificuldade encontrada quanto aos arrenda 
m~ntos a partir da utilização de dados secundãrios repete-se em 
relação aos parceiros. Não ê possível, caracterizarmos perfeit~ 

mente a parceria. Mas, o crescimento de numero e, sobretudo, da 
ãrea dos estabelecimentos dirigidos pelos parceiros aliados ao 
decriscimo e quase desapare~imento do numero daqueles parceiros 
subordinado~ ~administração do estabelecimento . - recebendo em 
produto parte da produção col~ida em· meia, terça ou quarta ~ in 
dicam ao mesmo tempo uma tendência do parceiro colocar-se como 
o responsãvel pelo estabelecimento enquanto que aquele trabalha 
dor em regime de parceria subordinado i direção do estabelecime~ 

to tende ao desaparecimento. Esses eram em 1970, apenas 41 no mu 
nicipio, havia diminuido em 96,2%, entre 1950 e 1970 e em 1980 
ti n h am d e s apareci d o . ( l 7 ) 

, ·A elevação da composição orgânica do capital no 
campo concorreu ·para a diminuição da força de trabalho empregada 
na agricultura e para a .proletarização do trabalhador rural ,quer 
o vinculado ao regime de trabalho permanete quanto o temporãrio. 

(17) Sob a responsabilidade do parcei:ro havia em 1970, 7 estabelecimentos 
num tota 1 de 234 ha .. Em 1980 esse. quadro ê bastante alterado~ Os 12 es 
belecimentos sob a responsabilidade dos parceiros compunham 2.794 ha. -
(Censos Agropecuãrios, 1970 e 1980) 
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TAS.ELA .XVI 
JARDINOPOLIS; 1950-1980 
PESSOAL OCUPADO NOS ESTABELECIMENTOS AGR!COLAS 

ANO Total Resp. e Membros Empregados · Pareei Outras 
da Famllia Permanente Temporãrio Total ros Condi 

çoes 
1950 4879 739 . 2284 788 3072 1068 
1960 3712 932 1622 703 2325 407 48 
1970 2810 1087 932 703 1635 41 47 
1980 3034 781 1532 688 2220 o o 

Obs.: Os parceiros responsãveis pelo estabelecimento rural estão inclu1dos 
no grupo de responsãveis e menbros não remunerados da fam11ia. Os de 
naninados parceiros são aqueles que se subordinaram ã administração do 
estabelecimento recebendo como renuneração parte da produção colhida 
quer seja em meia, terça ou quarta. 

Font~:Censos Agropecuãriosll950-1980 - FIBGE 

Os trabalhadores em regime perm~nente de trabalho, 
quase sémpre possuem alguma especializaçio ow semf-espe~ializ! 

çia~ ~ tratortsta, retireiro, motorista, machadeiro - que lhes 
permitem estabelecer um vtnculo de assalariamento mais duradouro 
com o estabelecimento rural. A descontinuidade na faina agricola 
ao lado da mecanização das atividades tornaram ppssfvel a manu 
tenção de vinculas de assalariamento quase que .eventuais em pr! 
juizo do trabalhador. 

Na dêcada de 60 sob os debates calorosos acerca da 
réf'orma agrãria, num contexto de intensos movimentos sociais no 
campo, como as ligas camponesas, de crescente migração campo ci 
dad~ e d-e uma mobilidade bastante expressiva 'da população rura.1, 

. . . . 
ge~tou-se um clima que acabou por se des~obrar no Estatuto do 
Tr'ábalhador Rural. Este veio acelerar o rompimento do arcabouço 
paternalista das· relações sociais no campo que jã estava, hã mui 
to~ em ~urso. Legi~lando sobre o trabalho, por ~xemplo, em ter 
mos-~ de sa 1 ãrio, tempo de traba l.ho e f êrias ·remuneradas, como tam 
bém criando o FUNRURAL-Fundo de Asststênciae Previdência do Tra 
bal~ador Rural - acabou com organizações sindicais rurais ace 
le~ando ·o movimento migratõrio para a cidade. Esse Estatuto foi 
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substituido em 30/10/64 pelo Estatuto da Terra (18} que nao 
normatizava o uso e a posse da terra como também promovia 
nova política agrícola de amparo ã propriedade privada da 
e de incentivo ã capitalização da agricultura. 

-so 
uma 

terra 

Essa legislaçio sobre o trabalho rural acabou por 
desamparar ainda mais o trabalhador. Contando com o progressotêc 
nica na agricultura realizãvel nas propriedades dada a expansao 
do sistema de credito rural e com a descontinuidade das ativida 
des agrârias, a racionalidade da produção fez do trabalhador tem 
porãrio a grande massa d_e trabalhadores do campo, transformando­
º num trabalhador permanentemente temporãrio. 

A roça de arroz, milho e feijão dos antigos col~ 

nos e parceiros desapareceram junto com eles. ·Mesmo ao trabalha 
dor permanente essas roças tornaram-se bastante proibitivas PºE 
que, entre outros fatores, caso o trabalhador .fosse dispensado o 
proprietãrio teria que inde~izã-lo. A unidade de trabalho fami 
liar do colonato havia deixado, gradativamente, lugar para o tr! 
balhador individual. A partir dos ganhos individuais dos membros 
da famTlia ê que se foi modelando a sobrevivincia da familia tra 
balhadora. Novos personagens, como · o turmeiro e o 'volante se fi 
zeram presentes no desenvolvimento de novas relações de tra 
balho. 

A relação entre trabalhador e proprietãrio deixou, 
cada vez mais, de ser direta. Como o proprietãrio pode não ser 
o empregador, os dados do Censo em relação ao montante de 
balho temporãrio tornam~se inconsistentes pois~ segundo o 
rios do Censo, são considerados trabalhadores temporãrios 
les c~ntra~ados pelo estabelecimento para executar tarefas 

tra 
cri tê 
aqu~ 

de 

curta duraçio; ou seja, apenas aqueles envolvidos numa relação 
direta, sem intermediações. Sem vlnculos empregatTcios, ·margin! 
lizados juridicamente, o trabalhador temporirio ê a vitima maior 
da modernização da agricultura~ 

(18)_ O Estatuto do Trabalhador Rural e de 2 de Março de 1963. 
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A ilusão da vida na cidade e da inserção ao tra. 
balho ·urbano, a cada ano ~menor~ Ocupado na faina do corte de 
cana, todos os anos vêem a vida de fome, trabalho e miséria ·se 
repetir. O retrato dessa situação e as condições de exploração a 
que estão subjugados podem ser exemplificados _pelas condições a 
que tiveram sujeitos no corte de cana durante maio de 1984. 

Com a crise econômica dos últimos anos, com a pro 
letarização crescente do trabalhador rural e uma disponibilidade 
de oferta de tr•balho bastante acrescida, os usineiros procur! 
ram obter ganhos maiores na safra de 1984 pagando, em geral, por 
tonel ada de cana co 1 h ida, CR$ 1. 100, 00 contra c·R$ 800 ,00 da sa 
fra anterior e modificando o "sistema de ruas". 

Violara-se o limite de- resistência desses trabalha 
dores; as condições ' de reprodução de sua força de trabalho nece.!. 
sitavam de um esforço sobrehumano. Para comprarem um quilo de 
feijão necessitariam co 1 her· cerca de duas tone 1 adas de cana, sem 
contar com os percalsos de uma inflação galopante de mais de . . . 
200% que colocava o aumento c~ncedido pelos usineiros por tonel~ 
da de cana colhida, alem dos limites de resistência do trabalha 
dor~ Trabalhador esse que, h~ muito, significava mais de .um in 
dividuo. Homens, mulheres e crianças procuravam garantir o corte 
de seis toneladas por dia, significando uma jornada de trabalho 
de 10 ou mais horas, alem do tempo gasto da cidade ã lavoura nos 
caminhões, sujeitando-se a· acidentes, para chegarem a ter dois 
salãrios minimos no final do mês. 

Ná safra de 1984, os usineiros procuraram ganhar , 
em relação ao trabalho, em duas pontas. A primeira, como disse 
mos, pagando menos - em termos relativos - que na safra anterior 
e, a segunda, modificando o "sistema de ruas". Quando os tra 
balhadores procedem ao corte de cana, a cada cinco ruas de cana 
amontoam a cana colhida para serem apanhadas pelas carregadeiras 
que a leva ã usina. A alteração ·no sistema de ruas signific~ que 
não mais a cada cinco ruas os cortadores deveriam depositar a C!· 
na mas, a cada sete ruas. I'sso traduzia-se num ganho adicionalpa 
ra o usineiro na medida em que poupava mãquina e combustlvel das 
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. carregadeiras pois, a cada quatro montas, ganh~va-se uma mas,tam 
. -

bê m s f g n i f f cava , um o nu s· par a t r aba l h a d o r ... A pro d u t i v i d a d e d e c a 
da trabalhador ficava comprometida pois ele deveria andar mais 
para depositar a cana cortada e, como 
segundo a quantidade de cana colhida, 
nho. 

-sua remuneraçao e feita 

havia uma perda no seu g! 

Havia chegado o limite. Greves pipocaram nos cana 
viais do Estado: Guariba, Bebedouro, Andradina, .Monte Alto, Ser 
tãozinho, Santa Rosa do Viterbo, Barretos ... O estopim foi dado 
pelas condições de vi~a urbana quando em Guariba os trabalha 
dores se revoltaram tontra o aumento da taxa de ãgua incendiando 
o prédio da SABESP - E~presa de Saneamento do Estado de São Pau 
lo - em proteÍto aos altos preços de ãgua, significando que ao 
não conseguirem sequer pagar a ãgua das torneiras, muito 
poderiam pagar o custo dos alimentos. (19) 

menos 

Saques, mortes, dezenas de feridos, espancamentos, 
tiros, casas invadidas, comercio e escolas fechadas duran 

(19) "A necessidade de investir de forma rentãvel, forçou o BNH a buscar 
clientes com capacidade para fazer frente ãs dividas corrigidas com ju 
ros e correção monetãria fixados pelo Banco ... Em 1969, a politica d-e 
habitação popular tinha se revelado o mais completo fracasso ... Do in1cio 
aos meados da década/referindo-se aos anos 70/, o BNH se consolida como 
o mais forte agente nacional de pol1tica urbana ... O Rl~no Nacional de 
Saneamento/programa de investimento do BNH/e o exemplo mais claro de 
uma polltica urbana orientada e conduzida ... A taxa de pagamento de 
ãgua da SABESP - Empresa de Saneamento do Estado de São Paulo - agente 
do Planasa e, por exemplo, 136% mais cara (no municlpio de São Paulo) 
que a taxa da empresa municipal de saneamento de São Bernardo do Cam 
po ... /A Ãgua e/uma mercadoria cara pela qual o trabalhador paga mais de 
uma vez: l) quando empresta (compulsoriamente) ao BNH o seu fundo FGTS 
para financiar parte dessas obras; 2) quando paga, na taxa do serviço 
publico, a amortização do custo do equipamento da instalação das redes 
ou das centrais de captação e tratamento de ãgua e esgotos; 3)quando pa 
ga aumento nos impostos municipais, aumentos esses que têm origem nas 
dividas municipais". (MARICATO: 1983; 116 !! 118) . 
Mais da metade dos municipios paulista estao conveniados com a SABESP , 
o que faz com que a ãgua de Guariba, por exemplo, sofra as mesmas taxas 
da âgua da praia ~e Pitangueiras no Guaruji. rsso decorre do fato de 
que mui.tos "municl'pios paulistas contavam com condições relativamente 
boas de saneamento b.âsi:co quando s;e ini.cia a tendência ofensiva de cen 
tralização dos servfços de ãgua e esgoto na SABESP. Os munic1pios que 
recusaram a transferir seus sistemas ã empresa estadual foram marginali 
zados do empréstimo Federal para melhoria de s·eus sistemas autônomos .. :' 
(MARICATO: 1983; 117) 
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te três. dias, a necessidade de reforços policiais vindos de Ara 
raquara, marcaram maio de 1984. em Guariba. 

Tornaram-se · necessãrias negociações; o direito de 
lutarem pelo preço de venda de sua força de trabalho foi reconh~ 

cido. Voltou-se ao sistema de cinco ruas e a tonelada de cana foi 
estipulada em CR$ 1.740,00 para a cana de 18 meses e CR$1.660,00 
para a cana de outras idades. Procurou-se estender os beneficias 
alcançados pelos trabalhadores de Guariba para os demais tra 
balhadores do Estado, situação que beneficiou os trabalhadoresde 
Jardinõpolis. 

Sujeitos ao capital, trabalhadores rurais permane~ 
tes, quer moradores do campo ou da ·cidade e, trabalhadores tem 
porãrios, se identificam. Ambos, 

"igualam-se na subordinação i~ determinações dos respon 
sãveis pela organização da produção. Se podemos dizer qui 
o trabalhador volante ·constitui a personificação mais aca 
bada do proletãrio na agricultura, isto não implica estar 
o trabalhador permanente que reside nas fazendas mais prÕ 
xime de formas não capitalistas de utilização da força de 
trabalho. A proletarização completa do trabalhador, decor 
rente da total desvinculação da terra cujo acesso lhe i 
hoje bloqueada, não exclui um~ flexibilidade nos arranjos 
de mão-de-obra .... O trabalhador volante, .materialização 
humana da mercadoria, apenas nos dã a medida da irrever 
sibilidade da separação entre o produtor e as condições 
da produção". (OLIVEIRA: 1981; 157-158) 

O trabalho assalariado homoge/neizou campo e cida · 
de, enquanto as condições de capitalização na diversificação das 
atividades urbanas e agrãrias as diferenciava. A reprodução do 
capital no campo, sob novas formas, transfigurou o municipio de 
Jardinõpolis fazendo cam que a cidade saisse daquela letargiados 
anos quarenta. No entanto a reprodução do capital nas atividades 
urbanas distanciou-se dos mecanismos de concentração permanecen 
do diminuta a dimensão do capital nas atividades comerciais e de 

serviços. 
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2. O Capital nas Atividades Urbanas 

O amarelo dos tratores contra o fundo escuro do 
latossolo roxo, as culturas de cana, soja e algodão e a madrug! 
da rompida pelo barulho dos caminhões de bÕias~frias significam 
as transformações advindas da intensificação do capital no cam 
po. O Distrito Industrial junto ã Anh~nguera com seus terrenos 
baldios, a presença de uma ou outra industria marcando a pais! 
gem e os pequenos estabelecimentos industriais e comerciais do 
centro da cidade fazem contrastar o desenvolvimento do capital 
nas atividades urbanas em relação ã atividade rural. 

A fim de apreender o significado da capitalização 
nas ~tividades urbanas i que buscamos ~nvestigar os estabeleci 
mentas comerciais, de serviços e industriais da cidade. De ini 
cio haviamas observado que a medida ~m que vinha se processando 
o ~rescimento progressivo da concentração industrial na metrÕpQ 
le paulista, o desenvolvimento do capital hav.ia alcançado conco 
mitantemente. s~a dispersão pelo i.nterior, fazendo com que muitos 
pontos do espaço passassem a aglomerar cada vez mais capital e 
trabalho nas atividades urbanas. Pelo Alto e Media Vale Paraiba 
no e ao longo da Rodovia Castelo Branco e da Anhanguera a indus 
trialização havia se espraiado pelo interior. Essa dispersão ac~ 
bou significando, tambem, concentração, pois nem todas as locali 
dades ai existentes incorporaram, no mesmo tempo e no mesmo rit 
mo, essa industrializaçio crescente .. Estabeleceram-se no espaço 
pontos privilegiados que concentraram a atividade industrial, CQ 
mercial e de serviços repercutindo no desenvolvimento e consoli 
dação das metrõpoles regionais. Ao lado delas, outras cidades c~ 
mo JardinÕpolis, pouco desenvolveram a captalização de suas ati 
vidades urbanas. São essas cidades, independentemente de sua p~ 

pula.ção, que qualificamos como sendo pequenas cidades. 

Captar o momento em que se encontra o processo de 
capitalização das atividades urbanas, extrapola a uma anilise nu 
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. merica dos estabelecimentos urbanos. (l} Isto porque a diversida 
de quanto ao nfimero de estabelecimentos contidos num ~ noutro 
ponto do espaço não diz sõ respeito ao carãter quantitativo que 
tais números representam mas, também, ãs diferentes qualidades 
que tais densidades possam tomar. Ou seja, diz respeito tam 
bem is diferentes qualidades que configuram cada montante de es 
tabelecimentos. Neste sentido e que, para apreender as particul~ 

ridades-do capital urbano de Jardinõpolis, procedemos a um inque 
rito junto aos estabelecimentos industriais, comerciais e de ser 
viços do municipio. 

Para definir quais e quantos estabelecimentos se 
riam sujeitos a inquéritos, recorremos a dois expedientes. O prl 
méiro relativo ao inventãrio dos estabelecimentos industriais 
comerciais e de serviços do municipio, Ünicos dados disponiveis 
na Prefeitura Municipal (2), e o segundo, referente ao proc~dl 

mento estatistico com a finalidade de levantamento de uma amos 
tra significativa sob a qual recairiam os questionirios a apll 
car. Tais expedientes, no entanto, não se comportaram modelarme~ 
te. Na realidade surgiram inúmeros problemas que tiveram que ser 
contornados. A principio fomos levados a pensar mais em uma espe 
cie de "azar" no campo da investigação devido i carência, i nao 
padronização e ãs series incompletas dos dados que buscãvamos.Na 
verdade o fato ê que as fontes de dados secundãrios representam 
tambim um retrato das condições administrativas do nosso pais as 
quais são, em geral, precãrias, devido a falta de tradição na do 
cumentação e registro de nossa histõria onde muitas vezes os do 
cumentos ficam sujeitos a perdas e extravies. Junta-se a isso a 

(J). o termo "estabelecimentos urbanos" e empregado objetivando fluência na 
redação, como sendo o conjunto de estabeleci.mentes industri'ais, comer 
ciais e de serviços ~ 

· (.21 O emprego de uma listagem UtiHzando-se de outras variãvei s, c0010 o nüme 
rode pessoal ocupado e valor de produção ou receita, publicados nos Cen 
sos Tndustriafs· seria improcedente na medida em que esses dados ~ão sãQ 
divulgados quando o numero ·de estabelecilnentos industriais por genero e 
inferior a três. No nosso caso, dos onze gêneros industriais existentes 
em JardinÕpolis em 1975, apenas· três conteriam tais infonnações. 
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fragili~ade com que o sistema administrativo esti assentado, tan 
to a nivel dos recursos humanos - nem sempre ad_equadamente pr! 

·parados - como pelo seu n1vel organizacional alicerçado numa bu 
rocracia em busca de uma suposta racionalização. 

Tal realidade fez com que a definição primitiva 
dos estabelecimentos a . serem pesquisados nem sempre pudesse ser 
levada a efeito. Em primeiro lugar porque alguns estabelecimen 
tos escolhidos a partir da listagem da administração local nao 
funcionavam mais e, como ainda não haviam dado baixa na Prefeit~ 

· ra, continuavam constando do rol de estabelecimentos urbanos ; 
·por outro lado, havia estabelecimentos que não constavam ainda 
na r~lação da Prefeitura pois estavam com a pa~elada em trimites 
na administração municipal ou mesmo porque tal listagem carec~a 

de uma simples atualização dos dados. Embora os questioni~ios . de 

pesquisa contivessem um nÜcleo comum de perguntas para todos os 
estabelecimentos urbanos, tais como: o nfime~o de pessoal empreg~ 
do .e a origem do capital, tambêm tinham questôes espec1ficas re 
lativas i industria ou ao comercio e serviços. Na medida em que 
um estabelecimento estava decl~rado como estabelecimento indus 
trial ou comercial incorporava um determinado estrato e sofria 
um processo de amostragem dentro daquele estrato. Mas, algumas V! 
zes a pesquisa de campo denunciava não ser mais essa a condição 
do estabelecimento fazendo com que se corrigisse a listagem e se 
alterasse sua posição no âmbito geral dos estalecimentos. Outras 
vezes, atualizava-se a razão social que· havia sido modificada mas 
~stava ainda em processo de registro. 

Tais problemas - constar ou nao da lista de esta 
belecimehtos que se tinha . na mão, ter uma razão social diferente 
da indicada e ter mudado a atividade principal - foram descober 
tos nos estabelecimentos sorteados modificando-se a porcentagem 
da amostra infcfal.(Tabela XVII e XVIII) 

O procedimento amostral baseou-se na definição de 
. . 

uma amostra casual simples estratificada - partilha proporei~ 
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nal l3}. Os estratos foram definidos de acordo com o critirio de 
homegenefdade, ou seja, buscando tornar cad~ estrato o mais homo 
gêneo possivel e tornar os estratos entre si, o mais heterogêneo 
que se conseguisse. Dentro de cada estrato realizou-se uma amos 
tragem aleatõria independente, com um numero de unidades amos 
trais selecionadas proporcional ao número de e'stabelecimentos de 
cada estrato. 

Com um total de 41 industrias e 283 casas 
ciais e de serviços, fixando-se: 

comer 

= 5% (erro tipo I}-

- 2% (erro absoluto) 

p = 0.20 

chegou-se ao tamanho da amostra, 29 lndüstrias, correspondendo a 
70,7% desse universo e a 74 casas comerciais de serviço relati 
vas a 26, 1% do total desses estabelecimentos. 

Como não se utilizou o processo de substituição , 
o aumento do erro amostral pode estar mais dimensionado devido 
a ocorrência de ausência de respostas. No entanto a distância en 
tre o Indice previsto e o efetivamente realizado não comprometea 
representatividade da amostra. (4) 

(3) 

(4) 

KISH, Leslie - Survey Sar.ipling ~ John Willey & Sons, New York; 1965. 
Por exemplo, na listagem das indústrias obtida na Prefeitura, seu número 
era de 39. A investigação no campo chegou a determinar 41 estabelecimen­
tos passiveis de incorporarem o universo de pesquisa. 
NQ de indústrias da listagem da Prefeitura 39 
NQ de indústrias acrescidas 6 
Total 45 

NQ de industrias que não haviam começado a funcionar e ainda 
não tinham regi:stro na Prefeitura l 
Total · 44 
NQ de indústrias que não baviam começado a funcionar 2 
Total 42 
NQ de indústrias que passaram exclusivamente a atividade co 

. merci~l 1 
Total 41 
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TABELA xvr.1 
JARDINOPOLIS, 1980 

Distribuição do nQ de estabelecimentos industriais conforme a es 
tratificação em g~neros e ramos, seguida do numero da amostra 
sua porcentagem, questionãrios respondidos e não respondidos e 
porcentagem da amostra efetiva. 

Gêneros e Ramos 
Industriais 

Total Amostra Amostra .Questio .Questio · Amostra 
NQABS 'NQABS % nãrios- nãrios- Efetiva 

respon- nao res % 

Produtos alimen 
tares 
Mãquina de bene 
ficiamento de 
arroz 
Beneficiamento 
de arroz e comer 
cio de arroz e 
outro cereal 
Ag.uardente 
Padaria 
Doce 

Sub-Total 

Madeira e Mobi 
liario 
Carpintaria,mar 
cenaria e serra 
ria 
MÕveis e estofa 
dos 

Sub-Total 

Diversos 

Total 

6 

4 

2 

3 

2 

17 

3 

8(*) 

11 

4 

3 

l 

2 

1 

11 

2 

6 

8 

14(_**) 10 

41 29 

66,7 

75,0 

50,0 
66,7 

50,0 

65,0 

66,7 

75,0 

72,7 

71 '4 

70,7 

d idos pondidos 

3 

l 

1 

1 

1 

7 

2 

6 

8 

8 

23 

l (a) 

2(a)(b) 

1 ( c) 

4 

2(b){c) 

6 

50,0 

25,0 

50,0 
33,3 

50,0 

41 '2 

66,7 

75,0 

72,8 

5 7 '2 

56,0 

(*)As indGstrias de mBveis, que na ~peca tinham regi~tro na Prefeitura eram 
. em numero de 7. 
(**}Neste estrato estão incorporadas 4 industrias que não constavam na lista 

gem de industrias da Prefeitura .. 
(a) Passou de atividade industrial e comercial para apenas comercial 
(_b) Ainda não entrou em atividade. 
(c) Não foi possivel falar com o dono. 
Fonte: Prefeitura Municipal .de Jardin6polis - 1980 
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TABELA XVIII 
JARDINOPOLIS, 1980 
DISTRIBUIÇ~O DO NOMERO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE SERVIÇOS CONFORME 
A ESTRATIFICAÇ~O EM GtNERO E RAMO, SEGUIDA DO NOMERO DA AMOSTRA, SUA PORCEN­
TAGEM, QUESTIONARIOS RESPONDIDOS E N~O-RESPONDIDOS E PORCENTAGEM DA AMOSTRA 
EFETIVA. 

QUESTIO~ÃRIOS NAO RESPONDIDOS 

NQ DA PROBLE CASA FECHA AUSt1i-ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE 

SERVIÇOS 

NQ 

TOTAL AMOS TRA RECUSA :-tA or FECH~ OA ou CIA DO TOTAL 
LOCAL! DA RANTf DONO 

Estabelecimentos Comerciais 

Produtos Agropecuãrios 

~terial de construçio 

Veículos a motor, peças e acessórios 

~mbustiveis e Lubrificantes 

~terial elitrico, "peças de aparelhos 
eletrodomisticos e discos 

livraria e Papelaria 

Produtos Farmaciuticos e afins 

hc1dos, Artefatos de Tecidos, Artigos 
do Vestuãrio e Armarinho 

~odutos alimenticios 

Açougue 

Supermercado 

Ar11azêm e mercearia 

hbacari a 

Artigos Oi versos 

Artigos de Joa lhe ri a e Relojoaria 

funerarl a 

llÕvel s 

Artigos de barro 

Estabelecimentos de Serviços 

~rviços de Alimentaçio 

hr e Botequim 
hr e Restaurante 

hr, Sorveteria, Lanchonetes 

. Serviços de Reparação 

hparação de Veiculos 

laep·aração de Estofados 

~tparação de Vidraçaria 

Serviços Pessoais 

~1rbearia 
ionserto de Sapatos 

alfaiataria 

~boratõrio de Anãlises Clinicas 

~to-Escola 
1 
~spachante Policial 

!outros Serviços 
~preiteiro de Hão.de.Obra Rural 

~rvlço de Escavação 

:To ta 1 

180" 

21 
7 
8 
8 

10 

2 
4 

44 

70 
8 

10 
51 

1 
6 

3 

103 
62 

44 
4 

14 

21 
19 

18 
7 

5 

1 

3 

2 

283 

48 

5 
2 
2 

2 

3 

2 

11 

18 
2 

3 
13 

2 
1 

28 

16 
11 

1 

4 

5 

5 

6 

2 

1 

2 

2 

76 ( *) 2 

ZAÇÃO- O DIA 

3 

3 

2 

1 

1 

6 

1 

1 

., 

2 2 

1•1 Devido ãs aproximações decimais, a amostra de 74 estabelecimentos superdimensionou-se para 76 
1 
r~te: Prefeitura Municipal de JardinÕpolis, 1980. 
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4 

2 

10 

5 

4 

6 

3 

2 

2 

5 

AMOSTRA : DA 

EFETIVA AMOSTRA 

EFETIVA 

38 21. l 

4 

2 

2 
1 

2 

o 
2 

10 

13 
1 

3 

9 

2 

1 

22 

13 
9 

1 

3 

5 

5 

4 

1 

o 

o 

16 

19.o 
28,6 

25,0 
12,5 

20,0 

o.o 
so.o 
25,0 

18,6 

12,5 
30,0 
17,6 

17,6 

40,0 
33,3 

100,0 

21,4 
20,9 

20,4 
25,0 
21 ,4 

23,8 
23,B 

22,2 
14,3 

100,0 
20,0 

33,J 

21 ,20 



Quando a amostra de um estrato, por exemplo~ com 
port~va 6 questionãrios para um universo de 8 estabelecimentos , 
tendo todos os questionãrios sido realizados, a proposição da 
amostra atingiu 75% do universo. Por outro lado, quando aplic~ 

mos 7 questionãrios para um universo de 17 estabelecimentos es 
ses representaram 41 ,2% do total do estrato. Isto porque a repr! 
sentação amostral sendo relativa ao universo de cada extrato 
quanto maior o estrato, menor a proporção da amostra e vice- ver 
sa. Igualmente os inqueritos nas casas comerciais e de serviços 
selecionadas que não foram passiveis de se realizarem devido a 

· problemas de localização, não funcionamento e mesmo recusa, fize 
ram baixar para 21 ,2% a representação amostral. 

As alterações no tocante a amostra estimada para 
os estabelecimentos urbanos determinou que cerca de 80% dos que~ 

tionãrios fossem levados a efeito. Particularmente com relação 
aos estabelecimentos industriais, 79,3% da amostra se realizou 
e, . qu~nto aos estabelecimentos comerciais e de serviço, o foram 
78,9%. 

Em relação ã classificação dos generos industriais 
chegamos a três conjuntos distintos. O primeiro englobando o g! 
nero de Bebidas ao de Produtos Alimentares em função da simila 
riedade de seu consumo, o segundo dizendo respeito ao conjunto 
formado pelo gênero Madeira e Mobiliãrio devido a identidadesque 
guardam quanto ao seu processo tecnico de produção e o terceiro 
referente a um conjunto de estabelecimentos com pouca represe~ 

tatividade por gênero, os quais foram englobados na cateqoria Di 
versos. Quanto a esses, referem-se aos gêneros de Metalurgia 
Calçados, Editorial e Grãfica, Material de Construção e os pri~ 

cipalmente denominados propriamente Diversos. 

Tais combinações entre os gêneros dizem respeitoãs 
adequações referentes ãs particularidades da indüstria de Jardi 
n5polis e a "existência de semelhanças entre alguns deles quanto 
ao processo tecnico de produção e ~aracteristicas dos produtos 
liberados", (Andrade: : l979~ 36), conforme utilização da proposta 
da classificação industrial de Pierre George. 
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Quanto ã classificação dos gêneros e ramos das ca 
sas comerciais e de serviço, esta se refere ã tipologia utiliza 
da pela Fundaçã6 Brasileira de Geografia e Estatistica. 

Primeiramente indagamos acerca das transformações 
quanto ã predominância de determinados tipos de estabelecimentos 
e quanto ãs modificações em relação ao numero total dos estabel~ 

cimentos industriais, comerciais e de serviços. Jã haviamas per 
cebido que a diversificação da agricultura no municipio apõs a 
hegemonia da cafeicultura havia significado uma nova inserção na 
divisão territorial do ~rabalho, ditada pelo capital industrial 
que se traduziu em momentos de estagnação da cidade os quais se 
romperam com a intensificação do capital no campo. A cidade tran~ 
formou-se em locus de moradia da população rural requerendo con 
dições urbanas de apoio a esse trabalhador sem, contudo, desdo 
brar suas ativida~es urbanas. 

A capitalização intensificada do campo redefiniu 
não sõ a demanda de mercadorias para o consumo não produtivo dos 
trabalhadores como tambern desenvolveu a comercialização de ce 
reais, sementes de capim e adubos quimices evidenciando a subs 
tancialização da cidade frente ãs novas condições gerais da pr~ 

dução agropecuãria. 

Na cidade os armazens perderam aquela caracteris 
tica interiorana onde eram vendidos des~e chapeus, pirulitos 
chupetas, mantimentos, panelas e enxadas dispostos pelo chão,por 
tas e calçadas. A venda cedeu lugar ao supermercado que na verd~ 

de dista muito dos das grandes cidades. Em geral o recinto e a 
oferta de mercadorias são diminutos, ficando a similaridade com 
o supermercado por conta da organização das mercadorias em pr~ 

teleiras e ·da instalação de caixas registradoras automãticas p~ 

ra o auto-atendimento. Embora o proprietãrio ainda administre o 
seu negÕcio, a relação do ·comerciante com o freguês, o 
dor, e distante e ate mesmo impessoal. 

Os bares continuam mantendo uma fisionomia de me 
sas e cadeiras vazias durante o dia ã espera dos fregueses habi 

115 



tuais do final de tarde. As lojas caracterizam~se por uma varia 
·bilidade muito grande em funçio dos diversos artigos expostos 
num mesmo local, como tecídos, armarinhos, calçados, roupas de 
cama e mesa ••• ao lado de urna variedade muito pequena de cada ar 
tigo. 

A pouca mo~imentaçio comercial caracteriza o lugar 
com suas ruas vazias com exceção da manhã de domingo, quando os 
moradores do campo e os trabalhadores da cidade levam ao Centro 
um intenso burburinho provocado pela movimentação das compras. 
São carros, carroças, ca-mi nhões, caminhonetas e pedestres que se 
cruzam fazendo trepidar a quietude do lugar. 

Os estabelecimentos de serviços tem sua maior re 
presentatividade nos bares e boteq~ins e, em segundo lugar nos 
estabelecimentos reparadores de veiculas, comprometidos com 70% 
dol produtos comercializados ou serviços prestados na cidade in 
teressando ao atendimento da mecanização do transporte e do tra 
balho da circunvizinhança rural da cidade. Haja visto que as ati 
vidades de comercio e serviço ligadas ao setor de automotores • 
~uer, sejam a comercialização de p~ças para carros, caminhões , 
cam1nhonetas, tratores como tambem a presença de funilarias, of.:!_ 
cinas mecânicas e postoS'de gasolina correspondem a 13,5% dos es 
tabelecimentos comerciais e de serviços da cidade. Tomando-seape 
nas as atividades de serviço para autombtores sabendo-se de a~ 

temão que estã subdimensionada, jã que alguns postos de gasolina 
com prestação de serviços não se incorporaram aos dados dada a 
dificuldade em se selecionar quais os que maritem alem da ativida 
de comercial, tambem a de prestação de serviços vemos que 8,4% 
dizem respeito ãs funilarias e oficinas mecânicas. 

A prestação de serviços pessoais direciona-se fun 
damentalmente para atender a população local quanto aos serviços 
de barbearia, sapataria, alfaiataria, ~uto-escola, laboratõriode 
anãlise clinicas, etc ••• 

Na pesquisa de campo, os serviços de higiene pe! 
soal, reparação e outros serviços apresentam uma dinâmica bastan 

116 



te diferenciada. Cerca de metade (44,5%) destes estabelecimentos 
declararam que a demanda por tais serviços tem crescido constan 
temente contra 33,3% que responderam uma invariabilidade quanto 
ao numero de prestações destes serviços e 11 ,1% que indicaram 
queda dos mesmos. Os estabelecimentos do ramo de prestação de 
serviços e automotores foi o Ünico em que as respostas foram una 
nimes no tocante ao aumento crescente ~e demanda refletindo a 
progressiva mecanização da agricultura e o crescimento do numero 
de veiculas em geral. 

Todos buscam, em maior ou menor grau, o comêrciol~ 
cal. Desde fazendeiros a bÕias-frias, segundo as possibilidades 
de consumo de cada um. Aqueles habitantes de Jardinõpolis mais 
privilegiados extrapolam o âmbito local de consumo dirigindo-se, 
pelo menos, atê Ribeirão Preto, para a satisfação de bens e ser 
viços. Os com menor poder aquisitivo, significando a grande mas 
sa dos trabalhadores têm no. próprio e.entro local o seu vetor de 
co~sumo. Como a dinâmica das atividades de comércio e serviços 
de Jardinõpolis enco!:!_tra similares nas cidades vizinhas de mes 
mo porte, justifica-se entâb~ uma demanda regional muito pequ! 
na,. 5,2%. Essa demanda diz respeito sobretudo aos consumidores 
atacadistas, vindos da . prÕpria região e dos Estados da Bahia, M! 
ranhão, Minas Gerais, Goiãs e Espirita Santo em busca de prod~ 

tos para a agricultura, como sementes de capim, grãos de milho e 
adubos quimicos e orgânicos. 

Situação angustiante ê a das casas comerciais e de 
serviço do distrito de Jurucê, limitadas ao consumo da população 
daquele distrito que tem não sõ uma dimensão pequena corno também 
um baixo poder aquisitivo concorrendo para dar uma fisionomia d! 
s o l a d a ã s p ou e as e as as com e r c i a i s e d e s e r vi ç o a l i i n s ta l a d as .( 5 ) 

A histõria de um dos entrevistados deste distrito 
revela uma trajetõria de agonia. Moradores de um sitio, venderam 

(5) Desde meados da década de 50 o distrito de Jurucê vem sofrendo uma regre~ 
são acentuada de sua população, contando, em 1980, com apenas 786 P! 
soas na vila. 
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tudo, desde a casa ate a criação: porcos e galinhas. Compraram 
um bar onde vendiam latarias, pão, bebidas e doces, ate o fra 
casso total do negõcio ficando ã espera da liquidação de toda a 
mercadoria restante para fechar as portas. Os comerciantes apo~ 

taram não poder concorrer com os preços menores dos supermerc! 
dos da cidade que possuem a vantagem de poderem proceder a entre 
ga domiciliar das mercadorias e nem mesmo concorrer com os vende 
dores ambulantes que burlam o fisco. 

O isolamento do distrito em relação ã cidade, . ap~ 

sar de distante sõ 10 k~ em estrada de terra - alagãvel na epoca 
de chuvas provocando atolamentos de velculos - não lhe garante , 
no entanto, uma vida comercial independente. O distrito estã um 
belicalmente ligado e dependente da sede municipal. 

No municipio a característica do comercio e servi 
ços e de pequenos estabelecimentos funcionando no mais das vezes 
como extensão da residência '.amiliar, concorrendo para que o ho 
rãrio de seu funcionamento obedeça a disposições pessoais e Pª! 
ticulares dos comerciantes. Dos 60 questionãrios aplicados ocor 
reram 34 diferentes horãrios de funcionamento. Nos fins de sema 
na o movimento e maior. Cerca de metade (43,3%) dos estabeleci 
mentas apontaram o sãbado e o domingo como os dias de maior movi 
menta. 

A essas caracterlsticas apontadas - demanda funda 
mentada no consumo local, dependência e submissão do comérciodis 
trital em relação ã sede do municlpio, bares, lojinhas, movimen 
to de vendas maior nos fins de semana e vinculação do atendimen 
to comercial e de serviços conforme ãs disposições pessoais dos 
comerciantes - junta-se o desaparecimento progressivo do sistema 
.de compra a credito por "caderneta" e o acirramento da concorren 
eia intra-urbana. 

o credito baseado nas "cadernetas" diz respeito a 
um relacionamento direto e pessoal entre o comerciante e o com 
pr~dor. Na medida em que as relações sociais tem tendido cadavez 
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mais a impessoalidade tal sistema vem desaparecendo, dando pr~ 

.gressivamente lugar a formas mais impessoais de regulaçio credi 
tícia. Atraves de "cadernetas" remanescentes, duplicatas, promi~ 
sõrias ou outras formas de acordo - cheques prê datados, 
exemplo - metade das casas comerciais e de serviço (55,2%) 
rantem suas vendas. 

por 

g! 

Não hã uma relação direta entre as formas de forn! 
cimento de credito e os ramos comerciais e de serviços. Por exe~ 
plo, os bares e os supermercados podem fornecer ou não algum si~ 
tema de crediãrio. A rel~ção vincula-se muito mais diretamente a 
dimensão do capital da atividade comercial e de serviços pois 
quando assentada num montante mais significativo, passa a operar 
cada vez mais com financiamento na compra de estoques possibil~ 

tanto o credito ao consumidor, jã que se torna cada vez mais po~ 

sivel um retorno de capital em prazo mais longo e com maiores 
vantagens. Mas, devi do a fr.agi 1 idade dos negÕci os, mui to dos cre 
ditos que eram mensais passaram a serem semanais, principalmente 
aqueles baseados no sistema de "cadernetas". 

A grande maioria das casas comerciais - 70,7% dos 
estabelecimentos - encontra no prõprio comercio local urna forte 
concorrência. Apenas 20,7% dos estabelecimentos comerciais têm 
em Ribeirão Preto sua praça concorrencial. As casas que estão 
mais sujeitas i concorrência da metrõpo_le regional são as do ra 
mo de material de construção, de peças de caminhões, tecidos 
~oupas, calçados, adubos e fertilizantes e sementes de capim. 
Aqueles que declararam ser a concorrência tanto local como de Ri 
beirão Preto dizem respeito aos ramos de comercio de peças de au 
tomotores, tecidos, calçados, armarinhos ... e, do ramo de -comer 

cio de cer~ais, totalizando, no entanto, apenas 4 respostas, re 
presentando um pouco mais de 5% das casas comerciais e de servi 
ços. Os estabelecimentos que sofrem sobretudo a concorr~ncia lo 
cal referem-se aos bares, lanchonetes, restaurantes, sorveterias 
e i totalidade das casas de abastecimento alimentar familiar 
açougues, supermercados e empõrios - como tambem as oficinas me 
cânicas. 
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Os deslocamentos no espaço nao são sõ influencia 
dos pela localizaçio de bens e serviços; sao primordialmente de 
terminados pelo mercado de trabalho pois o trabalho é o meio p~ 

lo qual o homem procura obter o acesso ã satisfação de suas ne 
cessidades historicamente determinadas. 

Expulsos do campo, os trabalhadores rurais vem ca 
da vez mais afirmar a separação entre o seu local de trabalho e 
o seu local de moradia. Os meios de circulação material - as es 
tradas - garantem uma aparente liberdade que e cerceada pela co~ 
dições de vida. Separa-se a luta por melhores condições de tra 
balho e de salãrio, da luta por melhores condições de vida no l~ 

cal de moradia - luz, asfalto, escolas ..• O conflito entre capi 
tal e trabalho en~ontra nesta cisão, um fosso atenuador das ten 
sões sociais, o confronto direto entre capital e trabalho no _am 
biente de vida acabou pouco a pouco se diluindo. 

Essas transformações nas relações de trabalho no 
campo requerendo da cidade a materialização de novas condições 
gerais de produção fizeram-se acompanhar por um estabelecimento 
tênue das atividades industriais, comerciais e de serviços. 

O abre e fecha de portas dos estabelecimentos de 
nuncia a fragilidade do capital nas atividades urbanas, .onde 
61,9% das industrias pesquisadas datavam dos anos setenta. Num 
cenirio aparentemente sempre novo e renovado,"nascem e morrem'' , 
muitos estabelecimentos em função dos imperativos de ordem econô 
mica. Apesar disso desde os anos sessenta o numero de estabeleci 
mentas industriais praticamente não se alterou depois de ter co 
nhecido um incremento de 21 ,1% entre 1940 e 1950. (6) 

A relativa estabilidade do numero de estabelecimen 
tos industriais fez-se acompanhar de uma alteração em função dos 
gêneros de atividades. Essas alterações não significam, no entan 

(6) Em 1940 haviam 35 estabelecimentos industriais, 48 em 1950, 44 em 1960 
43 em 1970 e 42 em 1980. 
Fonte: Censos Industriais, 1940 - 1980 - FIBGE e Pesquisa do Campo - l98U 
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to, uma diversificação na estrutura industrial pois essa caracte 
·riza-se ainda pela persistência dos ramos tradicionais. A obser 
vação das datas de instalação dos estabelecimentos industriaisem 
Jardinõpolis, obtidas pela pesquisa de campo, indica que nos 
anos 50 e 60 implantavam-se industrias de Produtos Alimentares e 
que durante a decada de 70 incrementavam-se as indústrias de Ma 
deira e Mobiliãrio. (Tabela XIX} 

Atraves de fontes secundãrias podemos reiterar es 
ta informação e ainda observar o declínio de algumas atividades 
industriais, como dos ramos de Extração de Minerais, Transform~ 

ções de Produtos Minerais não Metãlicos e de Vestuãrio, Calçados 
e Artefatos de Tecidos que foram os que apresentaram maior de 

' crescimo quanto ao numero de estabelecimentos desde 1960. (Tab! 
la XX) 

O decréscimo do numero dos estabelecimentos trans 
formadores de Produtos Minerais não Metãlicos diz respeito ao de 
saparecimento de muitas olarias no Município.A instalação destas 
atividades e relativamente facilidade, por não exigir um padrão 
técnico desenvolvido e nem um montante expressivo de capital ,mas 
e subordinada ã disponibilidade da· recurso natural - recurso es 
gotãvel - e i concorrência de produtos alternativos para a cons 
trução civil, como blocos de cimento, telhas e cerâmicas que Pª! 
saram a ser produzidas em escala verdadeiramente industrial em 
vãrias cidades do interior. 

Quanto ao Genero de Vestuãrio, Calçados e Artefa 
tos de Tecidos houve uma significativa alteração. Em 1960 havia 
8 industrias deste gênero, em 1980 apenas duas - fundadas em 
1942 e 1979 - logo, somente uma das registradas em 1960 havia s~ 
brevivido.Tal ·desaparecimento re.laciona-se a _introdução de tecnj_ 
cas industriais avançadas no setor de confecções tornando a via 
bilidade e~presarial condicionada; cada vez mais, i . exist~ncias 

de um patamar de capital determinado, que nio ocorreu em JardinE 

poli.s. 
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TAB'ELA ·nx 
JARDINOPOLIS, 1980 
DATA DE INSTALAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS COM INDICAÇÃO 
DOS RAMOS DE ATIVIDADES (7} 

.... , 

.-o o llD llD oi lllD .... .... 
C> s... "' "'"' OI "O 

Cll IO IO IO ''° o o cu s... o -o.- u s... ..... "O ..... s... ::;, .,, ..... 
I N D O S T R 1 A S IO i;: .- IO ::;, "' .- oc ..... cu ..... V "O ..... IO ~ ?1. o"' ''° "O .e .- oc ..... 

cc s... IO o "' s... (li CIJ .- .... 
<- CI :li: :li: u a.. E :li: c:ou 

01. Ind. de Calçados Ivan Garotti Ltda 1942 X 

02. Ind. e Com. de Mõveis s. Jose 1957 X 

03. Bertini & Cia.-Ind. de Artefatos .. ·,· 

de Madeira e Ferro Ltda 1957 X 

04. J. Aquilera e Cia. l.tda 1958 X 

~5. Ind. e Com. de Cereais Rassi 1958 X 

06. Renor Targa 1960 X 

Q7. Albino Marincek 1969 X 

08. Ciniro Cõrrea 1969 x 
09. Tipografia Walgrãfica Ltda . 1970 x. 
10. Renato Bertini Filho 1971 X 

11. Reynaldo G. Rosanesse 1971 X 

12. Grãfica Lima Ltda 1972 X 

13. Hobibe Ind. de Mõveis Jardinõpolis 1973 X Ltda 
14. Antonio R. Roque 1973 X 

15. Gerulino Oliveira Sampaio e Cia. 1974 X Ltda 
16. Ind. e Com. de Mõveis Castor Ltda 1974 X 

17. Canamista Industrial Ltda 1976 X 

18. Marques Machado e Cia Ltda 1977 X 

19. Elio Luzente 1977 X 

20. Antonio Côrrea JardinÕpolis 1978 X 

21. Lacava Calçados Ltda. 1978 X 

22. Cerealista Brigliadori ('**} 
23. Julio Brassalora Ltda (***} 

(7} Industrias sorteadas na amostra; para as demais não hã dados dispon1veis. 
(**) Antiga Cerealista Argentato. Não se pode obter a data de fundação desta cerealista. 

Em 1980, a cerealista mudou sua razão social. 
(***}O dono do empreendimento não lenbrou a data de fundação. 
Fonte: Pesquisa de Campo - 1980 
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TABELA XX 
JARDINÕPOLIS, 1960 - 1980 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, SEGUNDO OS GtNEROS. (8) 

Gêneros Industriais 

Extração de minerais 
Transformação de produtos de mi 
nerais não metãlicos 
Metalurgia 
Material de transporte 
Madeira 
Mobiliãrio 
Borracha 
Couros, peles e similares 
Quimica 
V~stuãrio, calçados e artefatos 
de tecidos 
Produtos alimentares 

·Bebi da.s 
Edito ri a 1 e grãfi ca 
Diversos 

Total 

Fonte: Censos · Industriais - FIBGE 
Pesquisa de Campo - 1980. 

1960 
3 

7 

l 

2 

5 

l 

8 

1 5 

l 
. 1 

44 

A N O S 

1970 
5 

8 

5 

l 

l 

6 

14 

1 

2 

43 . 

1980 

l 

l 

2 

4 

8 

l 

2 

1 $ 

2 

2 

2 

41 

Em 1980, os gêneros industriais Produtos Alimenta 
res e Mobiliãrio, representavam 56 % dos estabelecimentos indus 
triais do municipio. Nestas condições, a produção de mõveis e de 
produtos alimentares acabaram por ser responsãveis por 68,2% dos 
produtos que caracterizam a industria fabril de JardinÕpolis fi 
cando pouco representada a produção para o consumo produtivo que, 
quase sempre, procura localizar-se em ãreas de maior densidadede 
capital. (9·) (Tabela XXI) 

{ 8) 

(9) 

SÕ a partir ~o Censo Industrial de 1960 e que estão desagregados, por mu 
nicipio, os dados relativos aos ramos industriais. 
Apenas uma industria - uma serraria .. produz bem intermediãrio através da 
fabricação de chapas de madeira para a indústria de móveis. 
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TABELA XXI 
JARDINÕPOLIS, 1980 

PRODUTOS DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS 

Produtos Fabricados 

Pro9utos Alimentares 
Beneficiamento de arroz 
Aguardente, rapadura e pão 
Beneficiamento de algodão e arroz 

Produtos relativos ã Madeira 
Mõveis em geral 
Mala enxoval (marcenaria) 
Chap~s de madeira 

Outros 
Blocos de cimento 
Calçados 
NQ e ralos de aluminio 
Jornal JardinÕpolis 
Impressos em geral 
Artefatos de madeira e ferro 

Total 

NQ de Estabeleci 
mentos 

7 
3 

3 

1 

8 

6 

1 

1 

7 
1 

2 

1 

1 

1 

1 

22 

Obs: ·· Uma industria - carpintaria - não produz atualmente mercadorias fazen 
do somente consertos de carrocerias de caminhão. 

Fonte:Pesquisa de Campo - 1980 

As casas comerc1a1s e de serviços mais antigas de 
Jardinõpolis, repor~am-se a década de 50, mas representam apenas 
3,4% do total. Instalaram-se na década de 70, cerca de 2/3 dos 
atu~is estabelecimentos comerciais e de serviços demonstrando 
·ao contrãrio dos estabelecimentos industriais - um crescimento 
de seu numero refletindo a expansão recente do comercio da cida 
de. (Tabela XXII) 

O comercio atacadista que contava com 5 estabeleci 
mentos em 1940 passou a ter 38 casas em 1980. A absorção de em 
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pregos cresceu em quase trinta e sete vezes (l~).Por outro lado, 
a urbanização da população e seu progressivo assalariamento red! 
finindo a demanda de mercadorias concorreu para o crescimento,e~ 
bora em menor dimensão, do comercio varejista. Das 75 casas c~ 

merciais varejistas em 1940, chegou-se a 122 estabelecimentos em 
1980. 

TABELA XXII 
JARDINÕPOLIS 
PER!ODO DE INSTALAÇ~O DAS CASAS COMERCIAIS E DE SERVIÇOS (*) 

Período NQ de Estabelecimentos Porcentagem 
Década de 1950 2 3,3 

Decada de 1960 14 23,3 
De cada de 1970 36 60,0 
1980 5 8,4 
N.R. 3 5,0 

Total 60 100,0 

{*) Estabelecimentos sorteados na amostra; para os demais não hã dados dis 
poníveis. 

Fonte: Pesquisa de Campo - 1980 

Quanto ãs atividades de serviços no período com 
preendido entre 1960 e 1970, houve um g.rande crescimento do nume 
rode estabelecimentos, os quais quase duplicaram, pois passa de 
71 para 121 unidades (11). O seu pouco capital faze com que cer 

(10) Em 1940 havia 16 pessoas ocupadas no comércio atacadista, incluindo - se 
ds membros não remunerados da família do comerciantes que tinham ativida 
de no estabelecimento,e~ 1980 havia 586 pessoas envolvidas nas atividã 
des do comercio atacadista. (Censos Comerciais e Censos de Serviços,194U' 
e 19801 · . 

(11) Uma analise mais detalhada dos estabelecimentos de serviços tornou-se 
comprometida porque aqueles serviços, por exemplo, como o de alfaiates , 
constureiras, sapateiros e estúdios de fotografia faziam parte da catego 
ria de Confecção e Reparação em 1950 mas passaram a fazer parte da cate 
goria Serviços Pessoais em 1960. Outras atividades que anteriormenteerãm 
classificadas como Atividades Auxiliares do Comercio (1950) - tais como, 
agincias, corretoras e intermediãrios de vendas de mercadoria, armazéns 
gerais, guarda-mõveis, escritõrios de contabilidade - transferiam-se pa 
ra a categoria Serviços a partir de 1960. A reconstituição dos dados tor 
nou-se impraticãvel na medida em que os dados das Atividades Auxiliares 
de Comércio não são apresentados para os municípios em particular. 
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ca de .metade dessas casas funcionem como empreendimento domesti 
co. Do pessoal ocupado nas atividades comerciais e de serviços , 
38,6% sao os prõprios proprietãrios. Embora ~assa parecer de an 
temão que os restantes 60% sejam compostos por empregados, este 
nao e o caso. As casas comerciais contam de rnàneira significatl 
va com o trabalho não remunerado das _mulheres e filhos dos pr~ 

prietãrios. Neste sentido, 20,8% cont1dos no montante de tra 
balho não exercido diretamente pelo proprietãrio, são relativos 
a trabalho sem remuneração. Apenas 40,6% do pessoal ligado ao S! 
tor e composto por assalariados. Sejam proprietãrios ou empreg! 
dos,predomina a utilização de força de trabalho masculina,constl 
tuindo quase 70% dos indivíduos ligados ãs atividades comerciais 
e de serviços. Quanto ã absorÇão do trabalho feminino este apar! 
c~ ligado secundariamente, ãs atividades de escritõrio e funda 
mentalmente ao trabalho não remunerado. (Tabela XXII!) 

No caso das indGstrias, muit~s operam com mão-de -
obra familiar ligada ate mesmo diretamente ã produção (12). São 
empreendimento~ que se colocam na fase embrionãiia da produção 
industrial fazendo coexistir tanto o trabalho familiar corno o 
trabalho assalariado. Este é o caso de uma indGstria de artefa 
tos de madeira e ferro composta por sete sõcios, sendo um deles 
progenitor dos demais que "com economias prõprias montou negÕcio 
em terreno que comprou. Sem cribertura, trabalhou no 'tempo' e 
aos poucos foi construindo barracos para trabalhar". Na adminis 
tração do empreendimento situam-se três sõcios, enquanto que os 
outros quatro estão diretamente trabalhando na produção ao lado 
de onze operãrios. Justapõem-se ai a cooperação familiar ao ass! 
lariado de mão-de-obra.N~ste estabel~~tmentº ~!lexibilidade do 

processo produtivo assenta-se tanto na produ~ão em·i~rie no ate~ 

dimento de encomenda de uma Ünica peça que pode serproduzida tan . . -
to poi um trabalhador individual como elaborada por trabalho cal~ 
tiva~ 

(12)Na pesquisa de campo pudemos detectar estabelecimentos onde havia uma sim 
ples simbiose do pequeno industrial com o agricultor, estabelecimentos sem 
nenhum operãrio onde o prÕprio dono produzia diretamente as mercadorias , 
estabelecimentos com predomínio de técnica manual e estabelecimentos com 
um nível técnico mais avançado. A todos chamaremos preliminarmente de in 
düstrias. 



TABELA XXII! 
JARDINOPOLIS, 1980 
DISTRIBUIÇÃO POR SEXO DO PESSOAL OCUPADO NOS ESTABELECIMENTOS CO 
MERCIAIS E DE SERVIÇOS. 

Categorias 

Proprietãrios 
To ta 1 
Masculino -
Feminino 

Pessoal do Escritõrio 
Total 
M-ascul i no 
Feminino 

-Emprega dos 
Total 
Masculino 
Feminino 

Elementos ativos s/remuneração 
Total 
Masculino 
Feminino 

Total 
Total geral 
Total masculino 
Total Feminino 

Fonte: Pesquisa de Campo - 1980 

Nümero Absoluto 

76 
56 
20 

9 

3 

6 

71 
55 
16 

41 
14 
27 

197 
128 

69 

Porcentagem 

38,6 
28,4 
10,2 

4,6 

1 '5 

3' l'-

36,0 
27,9 

8' 1 

20,8 

7 '1 
13,7 

100,0 
65,0 
35,0 

Em Jardinõpolis justapõem-se processos mais desen 
.volvidos de produção, onde a divisão do trabalho pressupõe a es 
truturação de trabalho coletivo, com processos menos desenvolvi 
dos, onde a reunião de trabalhadores nem sempre significa divi 
são de trabalho pois entendemos o processo cooperativo de tra 
balho corno sendo: 
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"a forma de trabalho de muitos operãrios coordenados e 
reunidos no mesmo processo de produção, de acordo com um 
plano, ou em processos de produção distintos mas, cone 
xos" ..• 1~ -

(MARX;·. Livro I;_ 262) 

Na cooperação a totalidade do produto e fruto de 
um trabalho coletivo em que o trabalho de cada um e o principio 
de trabalho de outro. Essa cooperação pressupõem uma dada magni 
tude de capital que dê conta não sõ de satisfazer o montante ne 
cessãrio ã reprodução da força de trabalho de muitos trabalhado 
res, como também de pagar os meios de produção necessãrios e 
pressupostos no trabalho coletivo. 

o patamar minimo dessa magnitude e o deslocamento 
da pessoa do capitalista com a pessoa do trabalhador manual .Qua~ 
do ambos coexistem numa mesma pessoa, a produção capitalista não 
estã sendo realizada. A simbi~se entre o proprietãrio dos meios 
de produção e o trabalhador transforma o patrão no prÕprio expl~ 
rador de si mesmo. 

No caso das beneficiadoras de arroz do municipio , 
excetuando apenas uma que possui so um operãrio, as demais mos 
tram simbiose entre o trabalhador e o proprietãrio. São sobrevi 
vências de formas antigas de produção dentro da lÕgica capitali~ 
ta. Em si, atuam mais como prestadoras .de serviços porque funda 
mentalmente fazem o beneficiamento de arroz para os pequenos pr~ 

dutores locais. Muitas vezes a mediação na relação entre o agri 
cultor que leva o produto e o dono do estabelecimento que o ben! 
ficia não é feita através do dinheiro mas através do produto. o 
agricultor deixa uma parte do produto em pagamento ao "serviço " 
prestado. Outras vezes, nas industrias rurais o arroz e benefi 
ciado. No campo, ai 75% do produto beneficiado e consumido pelo 
prõprio produtor, ficando portanto, no âmbito de uma produção do 
mestica. (13) 

As grandes beneficiadoras de arroz nao estão ai lo 

(13) Fonte: Censo Agropecuãrio, 1975 
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calizadas mas sim no "core" de ireas produtoras de arroz, desta 
cando-se os Estados de Goiis e Mato Grosso do Sul. Em muitos ca 
sos a atividade de beneficiamento de arroz se mescla com as ati 
vidades atacadistas de produtos agricolas fazendo com que muito 
dos grandes produtores industriais também sejam grandes comer 
ciantes atacadistas com poder de ditar também as normas de comer 
cialização~ 

Outros estabelecimentos industriais sao determina 
dos também por esta simbiose entre o proprietirio e o trabalha 
dor. O caso de uma carpíntaria e de uma metalúrgica tem esse mes 
mo vetor. Em ambos os casos a produção é incipiente. No primeiro 
são feitos alguns consertos e reparações de carrocerias de cami 
nhão pelos filhos do antigo proprietirio. Funcionando no fundo 
de um quintal, as atividades são poucas e praticamente a carpi~ 

taria esti parada e bastante desativada apôs o falecimento do 
pr9prietirio. As despesas provenientes das obrigações fiscais 
são consideradas muito pesadas e levadas a efeito com muita difi 
culdade. 

Numa situação semelhante encontra-se também como 
atividade de fundo de quintal, montada ''em rancho", uma metalür 
gica que produz nümeros e ralos de aluminios e, ãs vezes também 
faz consertos de panelas. Sua mercadoria é produzida a partir de 
sucata que o dono compra pessoalmente em Ribeirão Preto, 
anteriormente trabalhou numa fundição de ferro. 

aonde 

"A sucata ti difícil. Esses anos atris tava bom. Ti 
nha um moleque que ãs vezes ajudava Mas hoje não 
mais porque não tem serviço Er'a mim. A borra que 
sobra, jogo fora, gente de Sao Paulo vem procurar e 
eu não sei pr'a que serve. Não ispiculo". (Julio) 

JardinÕpolis apresenta no rol de suas indüstriassi 
tuações como essas onde salienta-se o cariter não estreitamente 
capitalista destas atividades e onde ainda não se desenvolveuuma 
divisão no processo de trabalho. Sendo raro a utilização de tra 
balho assalariado, tal processo de produção não esti sempre as 
sentado em trabalho produtivo, no sentido de trabalho assalaria 
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do que se troca por capital reproduzindo-o com lucro, 

Muitas vezes pudemos observar desconhecimento e 
falta de documentação em relação ã organização do trabalho nos 
estabelecirrentos. Frequentes eram as situações sem qualquer con 
trole da atividade produtiva e sem conhecimento sistematizado da 
dinâmic~ do negõcio. Algumas vezes não foi possível nem mesmo o~ 

ter a data de início da atividade que, como tantas outras infor 

maç~es relevantes para a racionalidade da empresa~ se perdia na 
preocupaçio mffida do dia a dfa, 

Torna-se importante lembrarmos que para o entendi 
mente do processo de reprodução do capital . nas atividades indus 
triais ê necessãrio considerã-las nas suas vãrias formas e fa 
ses industriais. Assim, por 

"manufatura se entende a cooperação baseada na divisão do 
trabalho ••• tum escalão intermediãrio entre o artesanato 
e a pequena produção mercantil com formas primitivas de ca 
pital ,e a .grande industria mecanizada, a Fabrica". -
(LENIN: 1974; 354, 355) 

Muito dos estabelecimentos de Jardinôpolis aprox~ 

mam-se da organização de manufaturas, onde a produção estrutur~ 
se em operações parciais com predomínio de têcnicas manuais. A 
maquinaria ocupa um papel restrito ao lado da acentuada presença 
das mais diversas ferramentas. 

O numero e nível de complexidade da maquinaria 
existente ê bastante reduzido. Apenas as industrias de mõveis 
com suas serras, tornos, fixadeiras, desengrossadeiras, 
ras, tupias ... e as de calçados, fundadas sobretudo em 
de costura, de acabamento, lixadeiras e prensas e que 
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ram melhor equipadas (14). Os demais estabelecimentos possuem 
na maioria das vezes, a mãquina chave para o processo produtivo: 
a mãquina de beneficiamento de arroz, no caso das beneficiadoras, 
os tornos de moenda de cana, caldeira, alambique de fermentação 
e mãquinas a vapor, no caso das industrias produtoras de agua! 
dente e rapadura, a mãquina de fazer blocos dizendo respeito ã 
fabricação de blocos de cimento e as guilhotinas e impressoras 
manuais e automãticas nas grãficas da cidade. 

Nestes estabelecimentos melhor equipados fica ela 
ro e evidente a separação entre o proprietãrio dos meios de pr~ 

dução e o trabalhador. A1, jã se desenvolveu o processo de tra 
balho que ê um pressuposto para a utilização de maquinaria. r 
fundamental que as operações parciais sejam enfeixadas umas as 
outras compondo um trabalho coletivo e uma divisão de trabalho 
nas diferentes fases de produção. Estabelece-se, então, uma rela 
ção qualitativa e quantitativa entre operãrios e maquinaria exis 
tente no processo produtivo. A utilização da maquinaria estã ba 
seada no fato de que ela aumenta a produtividade do trabalho im 
plicando no barateamento dos custos. Consequentemente serve para 
manter ou desenvolver o ritmo de acumulação do capital, os meca 
nismos na elevação da produtividad~ do trabalho devem ser insti 
gados. A exploração capitalista busca seguidamente produzir e 
captar cada vez mais valor, os quais irão substanciar a 
dução do capital. 

repr~ 

Uma fãbrica que poderíamos chamar de grande indüs 
tria, i assim considerada em função da totalidade do ernpreend! 
mento e não apenas de sua parte produtiva alocada na cidade. Tra 

( 14) Qua 1 se ri a a fronteira entre ferramentas, instrumentos ~e traba 1 ho e 1!1~ 
quinas? Conceitualmente Eoder-se-ia adentrar na discussao mas o que im 
porta ressaltar de antemao ê que o mesmo elemento pode ter significadõ 
diferente segundo a percepção dos entrevistado~. Uma prensa, por exem 
plo, foi tanto apontada como ferramenta como maquina de prensar._ Neste 
sentido aparecem indistintos no questionãrio.Perguntas sobre o numero de 
mãquinas e ferramentas, relacionavam os equipamentos "pela lembrança" 
tem "uma prensa, um formão, não, dois ••• 11 
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ta-se de uma agro-industria que tem no comercio de produtos agri 
colas a origem de seu capital. Tradicionalmente voltada ao bene 
ficio do arroz, a partir de 1977 dedicou-se ao beneficiamento do 
algodão mantendo nas cidades prÕximas de Guarã e Ribeirão Preto­
onde estão alocadas outras unidades produtivas· - 57 operãrios , 
ficando a unidade produtiva de Jardinõpolis restrita ao .!benefi 
ciamente do arroz empregando apenas ~uatro operãrios. ~ porem , 
nesta cidade que se localiza toda a administração do empreendi 
menta. Toda a produção e vendida para grandes industrias alimen 
tícias, tais como, Alpargatas, Sambra, Purina, Comove ... Suas S! 
mentes selecionadas em estabelecimentos rurais próprios 
trapolam a região se projetando em direção a Gofãs, são 
das tambem para a Secretaria da Agricultura. 

que es 
forneci 

As propriedades rurais vinculadas a essa agro-i~ 

dustria ultrapassam a 1 .200 alqueires; sõ em Jardinõpolis com 
põem com uma serie de propriedades sób arrendamento, uma verda 
deira integração vertical subordinadora da agricultura i indüs 
tria. Justapõe~se, ai, ao grande empre~ãrio industrial, o grande 
arrendatãrio que, pela integração vertical apontam a unidade e o 
domínio de todas as fases requeridas i produção como um press~ 

posto lÕgico da atividade agro-industrial. Como dissemos e uma 
verdadeira fãbrica, uma grande industria, utilizando modernos r! 
cursos técnicos de adubação e maquinaria. Seus princípios de pr~ 

duçio são racionais e sistemãticos, com regulação planificada da 
produção e controle administrativo sobre ela. Dentre as agro-i~ 

dustrias pesquisadas, foi a Ünica que indicou o valor da prod~ 

ção em dados absolutos. As demais, o fizeram com respostas do tl 
po: "não tem base". Esse tipo de resposta se não serviu para dar 
comparabilidade aos dados, demonstrou, no entanto, o quão dista~ 
te estã o pequeno industrial do cãlculo empresarial encontradono 
caso desta agro-industria. 

Vinculada is prãticas agrícolas encontramos duas 
industrias rurais (15) onde a intimidade com a terra não separa 

(15) O Censo Agropecuãrio de 1975 define a indústria · rural como sendo a re 
sultante de beneficiamento ou transformação de produtos · agropecuãrios 
realizada em instalações existentes nos estabelecimentos rurais-moinhos, 
moendas, casas de farinha, etc. 
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o pequeno industrial do agricultor. Caracteriza-se por uma esta 
bilidade tecnica no processo de produção, por um âmbito dos mais 
restritos de comercialização das mercadorias produzidas e das 
matérias-primas utilizadas e, tambem por um volume insignifican­
te de produção. Sua persistência estabelece-se no limiar da mar 
gem de lucro. Seu colapso significaria a morte da intimidade da 
agricul~ura e indüstria com base no produtor rural direto. Isto, 
porque o grande capital mesmo aproximando a agricultura da in 
düstria, estabelece um verdadeiro abismo entre o proprietãriodos 
meios de produção e o trabalhador. 

Em Jardinõpolis, exemplos de indüstria rural são 
dois estabelecimentos que fabricam aguardente e rapatura (16).A~ 

tigamente havia muitas dessas indüstrias no município que eram 
movidas a fogo. As que não se reconverteram, fecharam. 

"Desde a epoca do meu ~ai havia de 12 a 15 fãbricas 
de rapadura. Faxo rapadura hã mais de 50 anos; o 
Ünico de Jardinopolis, ficou um". (Albino) 

O trabalho ãrduo exigido pelas moendas e caldeiras 
nao atrai trabalhadores. Alem de contar com o problema na obte~ 

çao de força de trabalho, esses estabelecimentos encontram difi 
culdades na obtenção de abóbora e mamão que entram no fãbrico dos 
doces. Diante de tal quadro, o entrevistado confessou: "Vou con 
tinuar assim, com essa produção, ou parã". Na afirmação do pr~ 

prietãrio este estabelecimento teve sua origem, "na lavoura, nos 
braços". A intimidade com a terra e sua dependência evidencia-se 
tambem na sazonalidade do processo produtivo fazendo funcionaras 
moendas e caldeiras no período da colheita de cana, de maio a se 
temb ro. 

Outro estabelecimento que produz doces e aguarde~ 

te cessou suas atividades. O proprietãrio passou a dedicar-se e~ 
clusivamenteao arr.e.n.damento d-e terras plantando algodão, milho,s~ 
ja e cana. Comentando a dureza do trabalho da roça salientou que 

(16) Durante a pesquisa verificamos que os tijolos de rapadura são tambem de 
nominados de doces de cidra. 
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a mecanização e necessãria sõ compensando, porem, em grande es 
cala. Jã possuindo 7 tratores, 2 colhedeiras de cereais e uma 
retrocarregadeira de cana acrescentou: "a mecanização vai força~ 

do a mecanização". 

Esse mesmo entrevistado elucidou sobre o abandono 
da prodµção de aguardente: 

"Financeiramente não compensa usar mais cana para 
aguardente. A mão-de-obra tã muito dificil para es 
se trabalho. E mão-de-obra braçal. Os mais velhoi 
estão parando de trabalhar e os mais novos tra 
balham um dia e não voltam sempre. Hoje produzo lU 
alqueires de cana,no tempo que fabricava rapadura 
cheguei a 25 alqueires. Com o programa do alcool es 
se ano a pinga tã mais cara. Talvez compense coltar 
ao ano que vem a produzir. A firma pode ficar par! 
da 5 anos. E o direito que tem". (Mirio) 

Empresas desse porte e com essas caracteristicasp~ 
dem ser ativadas ou desativapas conforme as circunstâncias. As 
condições de reprodução ampliada do capital, gerais ã sociedade , 
não deixa de implicar na reprodução do capital individual em 
qualquer quê seja o ramo ou o lugar que a atividade esteja inst! 
lada. O lugar, o ramo de atividade e o porte da empresa podemco~ 
dicionar o capital individual no movimento geral de reprodução 
do capital, desde a sua origem ate as particularidades de sua 
reprodução. 

Em Jardinõpolis, nas industrias pesquisadas pred~ 

minam capitais oriundos de atividades comerciais e de serviços 
mas, hã tambem os originãrios de atividades industriais anterio 
res. No primeiro caso, insere-se a industria mais antiga de Jar 
dinõpolis - datada de 1942 - uma industria de calçados que teve 
sua origem numa selaria e, no segundo caso, o maior empreendime~ 
to capitalista do lugar, voltado para o beneficiamento e a comer 
cialização de produtos Bgricolas. 

Em seguida hã aqueles estabelecimentos cuja form! 
ção do capital contou fundamentalmente com economias obtidas atra 
ves de trabalho remunerado,quer seja sob a forma de salãrios ou 
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empreitada em atividade~como as de operãrio, lavrador, pedreiro 
e quimico. Os empreendimentos que tiveram esta origem são justa 
mente os que apresenta~ os menores montantes de capital atual. 
Ainda poderiamos mencionar aqueles capitais oriundos da venda de 
imõveis rurais. (Tabela XXIV) 

TABELA XXIV 
JARDINOPOLIS, 1980 
ORIGEM DO CAPITAL DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS 

Origem do Capital NQ de Estabeleci 
mentos 

Atividades urbanas 
Comercio e Serviços 5 

Industrias 3 
Sub-Total 8 

Venda de terra rura 1 2 

· Economias advindas de tra 
balho prõprio 

Urbano 3 
Rural 2 
Sub-Total 5 

Financiamento, herança e l negõcio 

Venda de imõvel e acumula l ção pelo trabalho 

Não respondeu 6 

Total 23 

Fonte: Pesquisa de Campo - 1980. 

Porcentagem 

21 '7 
13,0 
34,8 

8,7 

13,0 
8,7 

21 '7 

4,4 

4,4 

26,l 

100,0 

O capital aplicado nas casas comerciais e de servi 
ços em 25% dos casos é originãrio de poupança advinda de tra 
balho anterior, quer como assalari .ado ou como trabalhador aut6no 
mo. Dada a categoria profissional de origem, mecânico, operãrio, 
sapateiro, justifica-se o pequeno montante do capital atua1. (Ta 
bela XXV) 
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TABELA XXV 
JARDINÕPOLIS, 1980 
ORIGEM DO CAPITAL DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE SERV1ÇOS 

Origem do Capital 

Bens ErÕprios sem especi 
ficaçao 

Comercial 

Economias adquiridas em 
trabalho anterior: 

como funileiro 
como mecânico 

· como vendedor 
como · padeiro 
como sapateiro 
como operãrio 
como masca te 
sem especificação 

Sub-Total · 

Empréstimo 

familiar 
banca rio 

Sub-Total 

Herança 

Indenização por Trabalho 

N.R. 

Total 

· ·Fonte: Pesquisa de Campo - 1980 

NQ de Estabeleci 
mentos 

4 

11 

l 
3 

1 

l 
1 
l 
1 

5 

14 

4 

4 

8 

9 

2 

12 

60 

Porcentagem 

6,7 

18,3 

l '7 
5,0 

l '7 
1 '7 
1 '7 
1 '7 
l '7 
8,3 

23,3 

6,7 
6,7 

13,3 

15,0 

3,3 

20,0 

100,0 

Seguem-se os capitais originãrios de precedenteati 
dade comercial, em 18,3% dos inqueri tos aplicados. t o caso de 
uma casa de material de construção onde quem toma conta do neg~ 
cio e a esposa e o filho do dono. Como o estabelecimento e uma 
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continuação da habitação familiar, seu funcionamento e forma de 
atendimento ê também muito influenciado pela vida domestica. 

"Antes de ter o dep5sito, depois a gente tinha um 
bar. Cinco anos se demorou para construir a loja 
feiz primeiro um barracão no fundo e vendia lã e , 
depois pelejando, construiu a loja. Com o barracão 
no fundo funcionou dois anosq. (Maria) 

Ainda hã aqueles capitais que tivera~ sua origem 
em heranças e empréstimos, quer sejam bancãrios ou fami1iares. 

"Meu pai tinha um armaz~m. Eu trabalhava nele e es 
tudava. O armazém não dava dinheiro. Vendemos e mon 
tou o posto". {Joana) 

Um outro caso ê o de uma antiga operãria de uma ·fã 
brica de chapéus que montou uma loja de produtos de beleza e ª! 
marinhos em im5vel da fam1lia, após tirar empréstimo pessoal.Mu~ 
tas ainda apontam a gênese do empreendimento a partir de venda 
de imõvel herdado e atê mesmo advinha de fatos fortuitos, como o 
da venda de um carro ganho numa rifa. 

Cerca de 1/3 dos comerciantes e que têm tradição 
familiar nas atividades comerciais e de serviços. Aqueles cuja 
atividade anterior não era a comercial apontaram motivos circun~ 
tanciais pelos quais mudaram de ramo de atividade, desde probl! 
mas de saude que não mais permitiam manter a continuidade no tr~ 

balho anterior, como por exemplo, ''as vistas cutta" de um alfaia 
te e de um motorista ou ate mesmo a procura de trabalho menos de~ 
gastante exemplificado no caso de um antigo operãrio ou, ainda , 
porque procuravam uma "tentativa de melhor posição" jã que havia 
insatisfação com a atividade exercida que "s5 dava preju1zo". 

Destas considerações sobre a origem do capital nos 
estabelecimentos urbanos de Jardinõpolis atem-se o fato de que 
aqueles investimentos originãrios de economias feitas através de 
salirios ou formas similares de remuneração são os que consti 
tuem menor montante atual. Os maiores montantes de capital tive ' 
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ram sua origem em atividades urbanas, especialmente naquelas o~ 

de o empreendedor mantinha algum negõcio prõprio. Por outro lado, 
a comparação do capital inicial com o atual dessas industrias 
mostrava-nos que houve um grande aumento do capital investido. 
{Tabela XXVI) 

O montante de capital acaba por ser mais signific! 
tivo que a característica da atividade. Tanto que as casas comer 
ciais e de serviços do município têm características similares 
aos estabelecimentos industriais que dispõem de pouco capital.Os 
estabelecimentos comerci~is com um capital superior a meio 
milhão de cruzeiros chegando ate a CR$ 3.500.000,00, correspo~ 

dem a 16,7% dos estabelecimentos, dizendo respeito ãs casas ata 
cadistas - comercialização de cereais, adubos químicos e orgin! 
cos e sementes de capim - nos níveis mais superiores e a casas 
varejistas de material de construção, tecidos e artigos de ves 
tuãrio nos níveis inferiores. (lU) {Tabela XXVII) 

Em geral os estabelecimentos comerciais e de servi 
ços do município são pequenos 75% não chegam a ter um volume de 
capital maior que CR$ 400.000,00 d~zendo respeito sobretudo a 
muitos armazéns, mercearias, bares e botequins. As barbearias 
alfaiatarias, sapatarias, os bares, restaurantes, lanchonetes 
sorveterias e 60% das vendinhas, não ultrapassam a CR$100;000,00 
de capital investido. Evidentemente que· operam com difi'culdades 
e provavelmente nas margems inferiores de lucro. 

Outro aspecto que a pesquisa revelou e o da rela 
ção da constituição jurídica do estabelecimento com o montante 
de capital. As industrias montadas em formas associativas são as 
que possuem maior montante de capital. Aquelas constituídas por 
um Ünico proprietãrio não possuem capital superior a CR$ 
700.000,00.(Tabela XXVIII) 

{17) Incluíamos aí um estabelecimento produtor e comercializador.de 
químicos e orgânicos que não tendo sido registrado como fãbrica, 
ã fiscalização da CETESB que procederia inspeção, fez com que não 
se da listagem de industrias para o procedimento amostral. 
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TABELA XVI 
JARDINOPOLrs, lq8Q 
ORIGEM DO CAPITAL, CAPITAL [NICIAL E ATUAL DOS ESTABELECIMENTOS 
INDUSTRIArs (em cruzeirosl 

Origem do Capital 

Venda de terra ru 
ral -

Comercial e ae 
Serviços 

Industrial 

Economias Advindas 
do Prõprio tra 
lho -

Urbano 
Rural 

Financiamento, he 
rança e Negõcio 

Não especificou a 
Origem 

Ano Base: 1977 

Data do Em Capital ini 
preend i:men c i.a l 
to -

1980 
1977 

1958 
1974 
1974 
1969 
1974 

1970 
1976 
1942 

1957 
1969 

1970 

1971 
19?.7 
1973 
1971 

3.000.000 
30.000 

500.000 

10.000 

30.000 

15.000 
50.000 

40 
2.000 

30.000 

50.000 
100.000 
39.000 
5.000 

Fonte: Pesquisa de Campo, 1980 
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Capital cor 
rigido 

(1980) 

3.000.000 
128.250 

110.141 

330.425 

304.920 

689.690 

955.213 
425.500 
552.781 
95.521 

Capital atual 
(1980) 

3.000.000 
700.000 

42.000.000 

120.000 
200.000 

3.000.000 

500.000 
900.000 

1.000.000 

985.000 
400.000 

800.000 

250.000 
1. 200.000 
3.800.000 

50.000 



TABELA XXVII 
JARDINOPOLIS, 1980 
CAPITAL ATUAL POR RAMO DE ATIVIDADE DOS ESTABELECIMENTOS COMER­
CIAIS E DE SERVIÇOS. 

a1110s comerciais t\Jterf..-1 de Comércio 
e de serviços Constru- e servi-

Clpf ta ços de 
li tua 1 . ção au toll'Oto 
, res (*)-
(aifl cruzei-

Tecidos, Material Produtos Armazém Serviço de Comércio de ar 
artefatos elétrico, Agropecuã P e ~er - S errne Alimenta - tigos diversos 
de tecinos pe~as de rios - .çouque ceãria c~~os . r• ção (**) e outro serv2_ 
artigos do aparelhos ços 
vestuário eletrodo 
e annari mêstico-

ros) nho - e discos 

2 4 1 1 4 3 
o - 25 13,3 26,6 6,7 6,7 26,6 20,0 

29,0 41),0 11, 1 33,3 28,5 42,9 
33 60 1,7 1,7 _6,6 5,0 

2 4 1 
25 - 50 28,5 57, 1 14,3 

25,0 28,5 14,3 
3,3 6,6 1,7 

1 1 4 1 3 2 
50 - 100 8,3 8,3 33,3 8,3 25,0 16,7 

10,0 50,0 44, 1 33,3 21,4 28,6 
1,7 1,7 6,7 1,7 5,0 3,3 

1 1 
100 - 120 50,0 50,0 

50,0 7, 1 
1,7 1,7 

1 1 2 
120 - 275 25,0 25,0 50,0 

12 ,5 25,'l 14,2 
1,7 1,7 3,3 

2 2 1 
275 - 385 40,0 40,0 20,0 

25,0 20,0 11, 1 
3,3 3,3 1,7 

1 1 1 2 
385 - 575 20,0 20,0 20,0 40,0 

50,0 12,5 10,0 22,2 
1,7 1,7 1,7 3,3 

1 2 3 1 1 1 1 
575 - 13.500 10,0 20,0 30,1) 10,0 10,0 10,0 10,0 

50,0 20,0 75,0 100,0 11, 1 33,3 14,3 
1,7 33,3 75,0 1,7 1. 7 1,7 1,7 

(*) Incluem-se os ramos: comércio de veículos a motor, peças' e acessórios e comércio de corrbustíveis e lubrificantes 
e serviços de reparação de veículos. . 

(**) Incluem-se: bar e botequim, bar e restaurante e1 bar, sorveteria e lanchonetes. 
llbs: Os percentuais em coluna dizem respeito aos ramos enquantos que os percentuais em linha referem-se aos valores 

de capital. 
Fonte: Pesquisa de Campo - 1980 
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TABELA XXVIII 
JARDINOPOLIS, 1980 
CAPITAL ATUAL DAS INDUSTRIAS E CONSTITUIÇÃO JURTDICA . 

Numero de Industrias 
Total Porcentagem P·roprietã % Cia 

Valores em CR$ rio Onicõ Ltda 

atê 46.000 l 5,3 l 
100.000 a 700.000 10 52,6 5 100,0 5 
800.000 a 1.000.000 4 21, 1 4 
1.000.000 a 4.000.000 3 15,8 3 
42.000.000 .1 . 5,3 1 

Total . 10 100,0 5 100,0 14 

Obs: Quatro não informaram 
Fonte: Pesquisa de Campo -1980 

7 'l 
35,7 
28,6 
21,4 
7, l 

100,0 

Apesar de ser outra a escala de valores podemos dl 
zer que a r~lação entre a consti~uição jurTdica do estabelecime~ 

to e montantes de capital dos estabelecimentos comerciais e de 
serviços, ê idêntica i das industrias. A pesquisa revelou que 
72,9% dos estabelecimentos comerciais são empreendimentos compo! 
tos associativamente - quer sejam em Cias Ltda, ou Sociedades 
Anômimas ••• - permeadas por laços familiares. (Tabele XXIX) .. 

O traço marcante desses estabelecimentos urbanos 

e o de serem empresas familiares onde as associações entre pare~ 
tes são expedientes bastantes comuns. Isto di uma conotaçio fa 
miliar a estes estabelecimentos. Neste sentido o êxito ou o ma 
logro do empreendimento se vê diretamente influenciado pelas re 
lações familiares, sem mediações racionalizantes e burocrãticas 
que ocorrem nas empresas com um sistema administrativo mais com 
plexo. 

Se de um lado os laços familiares estreitam as re 
lações, de outro, os vTnculos espaciais afirmam o carãter restri 
to desses estabelecimentos. Da prõpria região, vem 73% da mate 
ria-prima u t i1 i zada, dizendo respeito &obretud o aos produtos 
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agrícolas necessãrios ã agro-industria, como por exemplo o alg~ 

dão, a cana e o arroz. De procedência regional são os couros e 
solados, borracha para industria de calçados que se abastecem em 
Franca - centro industrial de calçados de porte nacional - como 
também outras matérias-primas, como alumínio, papel e pedra br! 
tada, provenientes de Ribeirão Preto. No caso da matéria - prima 
madeira, é que os fluxos espaciais alcançam maior amplitude, vin 
do tanto do Norte como do Sul do país, natamente dos Estados de 
Parã, Mato Grosso, Paranã, Minas Gerais e Santa Catarina. As lâ 
minas de madeira utilizadas nas quais jã se incorpora uma prime! 
ra elaboração, procedem -da capital. Igualmente, o âmbito esp2_ 
cial de consumo das mercadorias ai produzidas e restrito. 

TABELA XXIX 
JARDINOPOLIS, 1980 
CONSTITUIÇÃO JUR!DICA DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE SERVI 

ÇO~ 

Valores de N9 ae Estabelecimentos Comerciais e de Serviços 
·. tapi:tais 
(mi 1 cru Total % Constituição 
zeiros) Proprietãrio % 

Unico 

o - 25 14 23,7 
26 - 50 14 11 ,9 
51 - 120 14 23,7 

121 - 575 14 23,7 
576 - 1350 10 16,9 

Total 59 100,0 

Obs: Houve uma resposta omissa. 
Fonte:Pesquisa de Campo, 1980 

2 12,5 
2 12,5 
2 12,5 
6 37,6 
4 2,5 

16 100,0 

Jurídica 
Sociedades % 
Anonimas e 
Cia Ltda 

12 27,9 
5 11 ,6 

12 28,0 
8 18, 7 
6 14,0 

43 100,0 

A paisagem denuncia essa reduzida dimensão das ati 
vidades industriais. Logo na entrada da cidade a paisagem de ter 
renas vazios com uma ou outra industria testemunha a recente nor 
matização do uso do solo que reservou os terrenos mais prõximos 
ã Anhanguera para o uso industrial. Junto ã Anhanguera estão os 
novos empreendimentos, como uma destilaria de ãlcool cuja prod~ 
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ção em 1981 era prevista em 150.000 litros/dia, uma de fertili 

zantes agricolas e uma de gãs com capacidade de produzir inicial 
mente 300 toneladas ao mês. Esses estabelecimentos instalaram-se 
em JardinÕpolis em busca de uma localização regional. (18) 

A maioria dos estabelecimentos industriais estã,no 
entanto, nos quarteirões mais antigos da cidade ocupando edifí 
cios que em geral não excedem a 500 m2 e que em 70% dos casossã~ 
de propriedade do prõprio empreendedor. Porem, hã ·um predomínio 
da forma de aluguel nos estabelecimentos mais recentes na medida 
em que o dispêndio com a- alocação - variando de CR$ 1.500,00 a 
CR$ 7.500,00 - e pouco significativo no âmbito dos custos totais 
da produção. 

Reduzido tambem e o espaço construído das edifi_C! 
ções que comportam os estabelecimentos comerciais e de serviços. 
Via de regra estes estabelecimentos estão instalados na face an 
te~ior das residências, em garagens ou em pequenas edificações.O 
fato de muitas delas estarem.anexadas i moradia familiar dtficul . 
tou a apreensão do tamanho físico que correspondia ao empreendi 
merito porque, em geral para o comerciante confundia-se a dimen 
são do local de trabalho com o local de moradia. Apesar de tal 
limitação, os dados revelaram uma predominância dos bares e mer 
cearias em ãreas de 100 m2. Alguns bares~ lojas ,de roupas, teci 
dos e calçados e oficinas mecânicas situam-se na faixa entre 100 
e 300 m2 e no estrato compreendido entre 300 e 500 m2 , ao ladode 
uns poucos bares, oficinas mecânicas, lojas de roupas, tecidos e 
calçados como tambem empõrios e supermercados. Em geral os maio 
res estabelecimentos~ de 500 a 1000 m2 , abrigam o comercio de ma 
terial de construções e o comercio de cereais. Quanto i propri! 
dade imobiliãria, repete as mesmas considerações feitas a pr~ 

priedade de imõveis pelas industrias. 

Romper com essa dimensão do capital nas atividades 
urbanas significa fundamentalmente acesso ao credito. No •. caso 

(18) Esses grandes estabelecimentos não estão incorporados i pesquisa porque 
estavam sendo instalados em 1980, ocasiãõ em que procedemos ao inquerito 
de campo. 
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das casas comerciais e de serviços, ampliar os _negõcios, mudar 
de local e fazer projetos tornariam-se viãveis se a questão da 
instabilidade do preço das mercadorias e a concorrência entre os 
comerciantes - problemas mais significativos apontados por 63,3% 
dos entrevistados - forem melhor equacionadas. 

Um comercio de tal dimensão, a poucos quilômetros 
do centro regional que e Ribeirão Preto, opera nas margens dei 
xadas pelo capital comercial em geral. Por outro lado, o proce~ 

s o i n d u s t r i a 1 na c i d a d e , b a s ta n te 1 o n g e d o c a m p o , n o s e n ti d o ma i s 
hist5rico do que espaciil, tem pouca capacidade de incrementar o 
desenvolvimento das forças produtivas, de socializar cada vez 
mais o trabalho e de extrapolar o nivel local e regional de sua 
produção integrando-se num circuito mais amplo, quer nacional ou 
ínundial. 

As atividades . urbanas em JardinÕpolis produzem um 
espaço onde os laços familiares e de compadrio marcam a fisiono 
mia dos empreendimentos e onde as técnicas manuais sobrepõem - se 
ã automação. O modelo de desenvolvimento econômico brasileiro cal 
cado em grandes empresas que controlam os setores mais dinâmicos 
da economia permite, nos seus intersticios, segmentos subordina 
dos de pequeno capital. 

Um lugar cujo capital urbano e de pequenas dimen 
sões contrastando com a capitalização nas atividades agrãrias co~ 
figura uma urbanização voltada fundamentalmente para o atendimen 
to das condições gerais da produção capitalista que se desenvol 
ve intensificadamente no campo . 
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3. A Interiorização da Periferia 

A urbanização de Jardinõpolis gerada pela intensi 
ficação do capital nas atividades agrãrias, a par de uma prod~ 

ção industrial ainda incipiente na cidade, produziu uma nova con 
figuração do espaço, ao mesmo tempo resultado e fundamento des 
ta expansão do capital. 

Essa nova cidade que se configurou veio significar 
principalmente a materialização daquelas condições gerais neces 
sãrias i reprodução do ~apital alocado no campo, na medida em 
que a dinimica do processo industrial urbano não vinha requere! 
do alterações na cidade. Ao se alterar pouco o processo de indu! 
trialização na cidade, as condições urbanas requeridas pela in 
düstria mantiveram-se praticamente inalteradas, significando que 
a cidade necessãria i essa industria poderia ser, muito bem, a 
mesma cidade dos anos quarenta. Mas, como vimós, o desenvolvime! 
to da relação capita 1 traba 1 ho ao _se assentar nas a ti vi dades agr~ 
rias, transformou o campo numa industria fazendo do trabalhador 
rural um proletãrio e um citadino. 

Neste sentido e que dizemos que foi no processo de 
intensificação do capital na agricultura que se determinou a no 
va fisionomia da cidade. Esta se refediniu como um espaço de re 
produção da força de trabalho do campo. O processo de proletart 
zação do trabalhador rural produziu um novo espaço na cidade ex 
pressa na formação de uma periferia urbana, como manifestação e! 
pacial particular do processo de reprodução dessa força de tr~ 

balho. Desta forma a cidade compreendida como materialização de 
determinadas condições gerais de produção manifesta-se, a cada 
momento, como resultado histõrico determinado. 

A necessidade de reprodução do capital, ao fater 
com que a sociedade se organize progressivamente como arcabouço 
do processo produtivo, faz com que no movimento cont1nuo da sua 
reprodução as relações estabelecidas na produção em geral se ~a 

nifestem no urbano. A intensificação do capital na agricultura 
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aproximou cidade e campo, "a/hist5ria/moderna consiste na urba 
nizaçio do campo e ~ão, como entre os antigos, na ruralização da 
cidade". (MARX: 1978; 442} {1} 

A urbanização do campo compreendida no movimentode 
reprodução do capital indica a contradição cidade campo mas, ta~ 

bem a direção para a superar essa contradição. O campo moderniz~ 
se, consome, mercadorias produzidas por processos industriais e 
desenvolve o assalariamento como principal forma de remuneração 
de sua força de trabalho. Cada vez mais o campo se vê marcado p~ 
las condições de expansã~ do capital industrial apresentando um 
carãter de produção nitidamente capitalista que implica na oposi 
ção entre capitalistas e trabalhadores. Transcrevemos um trecho 
onde Castells discute essa questão: 

"Efetivamente, a contradição entre 'cidade e campo' ex 
primiria, na anãlise de Marx e Engels, a contradição so 
cial entr~ os produtores diretos tra~alhando a terra e os 
administratores do produto cuja existência se fundara na 
apropriação do excedente agr1cola . 
... Assim, enquanto a base essencial da economia foi a eco 
nomia agrâria e o trabalho dos camponeses sob diferentes 
formas de relações sociais, as 'cidades' foram a forma es 
pacial e de organização social, exprimindo por sua vez a 
gestão - dominação da classe exploradora e o lugar de re 
sidência (e de consumo) desta classe.e de seus aparatos e 
serviços, enquanto o 'campo' era o mundo onde vivia e tra 
balhava a 'massa fundamental' (Cf. Mao-ts~ Tung, sobre ~ 
conceito de massa fundamental) dos explorados. A contradi 
ção entre cidade e campo, identificando-se quase completa 
mente a separação entre trabalho manuel e trabalho inte 
lectual e ai expri~indo a bipolaridade da contradição prffi 
cipal entre exploradores e explorados, tem portanto um 
sentido profundo. Ao contrãrio, a partir do momento em 
que hã deslocamento da contradição principal, com a domi 
nação do ~odo de produção capitalista, a contradição cidi 
de-campo perde a univocidade de seu sentido. Porque a1 
não hã contradição entre camponeses - trabalhadores e pr~ 
letari~do urbano, no momento em que uma identidade de in 
teresses sociais se coloca entre capital industrial e ci 
pital agricola numa economia rural mais e mais dominada 
pelo capital monopolista. As contradições ditas cidade 
campo tornam-se então contradições secundãrias entre set~ 

(l) MARX discute a relação ci·dade campo apontando que diferentemente da his 
tõria antiga clãssica, onde as cidades se baseiam na propriedade da terra 
e na agricultura, a histõria moderna não pode prescindir da cidade. 
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res produtivos, entre frações de capital. 
{CASTELLS: 1977; 11 e 12). 

Refletindo sobre a realidade brasileira, Francisco 
de Oliveira aponta que na fase monopolista, tanto o operãrio ur 
bano como o trabalhador rural assalariado trabalham para o capi 
tal. A 

"modernização do campo pela intensa proletarização, equa 
liza os custos de reprodução da força de trabalho entre 
cidade e campo, e não mais se necessi ·ta dos movimentos mi 
grat5rios para transformar a fração latente do ex~rcito 
industrial de reserva em fração flutuante e intermitente; 
hã uma fusão dos três tipos de exêrcito industrial de 
reserva, tendencialmente, ele esti .em todas as partes,em 
qualquer das formas .adequadas ao auge do ciclo de acumula 
ção. r neste sentido que se urbaniza o pais como um todo: 
e este ê o sentido principal, pois a força de trabalho ou 
sua unificação opera QOr seu lado o que a nacionalização 
e a internacionalizaçao jã haviam operado do lado do capi 
tal: a completa fluidez. O trabalhador agarrado pelo 1 9~ 
to' para os trabalhos na Amazonia não tem nenhuma relaçao 
com a terra; sua Ünica relação ê com o capital, a terra 
ai ê chão, suporte, limite; qual ê a diferença entre ele 
e o 'boia-fria, acumulação e mfsêrfa' da soja e do trigo 
em São Paulo, Santa Catarina, Paranã e Rio Grande do Sul? 
Nenhuma, essencialmente, do ponto de vista do capital. E 
qual ê a diferença entre eles e os operãrios da indústria 
de transformação? Também nenhuma, do mesmo ponto Qe vista. 
r neste sentido que o pais se urbaniza, como tendencia~. 
(OLIVEIRA: 1976; 65) 

Essa urbanização significa de um lado a negaçiodas 
condições de vida caipira e de outro a transformação do antigo 
fazendeiro em capitalista. Esses estacionam nas portas de suas 
residências os seus tratores, tal qual o nossos antepassados fa 
ziam quando arreavam os seus cavalos. Tanto nas oficinas como 
nas ruas da cidade transitam tratores ao lado de uma grande fr~ 

ta de caminhões de carga referentes ã circulação de produtos agr1 
rios. Esses veiculas de grande porte requisitam das estreitas 
ruas da cidade uma adequação que fez com que se estruturasse a 
direção dos fluxos por toda a ãrea urbana, determinando ruas de 

mão e contra mão. 

Nos arredores da cidade expraiaram-se novos bair 
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ros que, analogicamente as grandes cidades, passaram a se cons 
tituirem em verdadeiras periferias urbanas. 

Desvenda-se um quadro inusitado de uma pequena ci 
dade com sua praça, os amarra-burros, as construções antigas e 
sua calmaria interiorana, ~ompida pela manhã e ao entardecer P! 
los bÕias-frias nos momentos de saida .e chegada do trabalho. O 
ar bucõlico ê invadido pelo ruido dos motores modernos dos trata 
dores e caminhões. 

Esse quadro manifesta a minimização da ruptura ci 
dade campo devido a homogenização que a urbanização imprime ã re 
produção da força de trabalho ao aproximar, inclusive espacial 
mente, os trabalhadores da cidade e do campo 7 muito embora simul 
taneamente apresente mecanismos de segregação. 

A configuração urbana 6e Jardinõpolis apresentauma 
pai.sagem dicot~mfca por ond~ se delineam esses mecanismos; de um 
lado estrutura~se a irea mais antiga contornada por um anel vii 
rio e, de outro, uma irea mais recente canalizando-se em direção 
ã Anhanguera. A primeira ê a mais antiga e tambem a origem do nu 
cleo urbano que se formou vinculada ã uma divisão territorial do 
trabalho ao tempo da hegemonia econ5mica do cafe . e, a segunda 
praticamente de mesma dimensão territõrial, de formação mais re 
cente, e ligada ãs manifestações de urbanização do trabalhador 
rural devido ao aumento da capitalização da agricultura desde os 
anos sessenta. 

Ne~tes Ültimos vinte anos o espaço construido da 
cidade praticamente dobrou. Subtraindo-se os nücleos habitacio 
nais a Nordeste e Sudoeste, os novos loteamentos situam-se entre 
as ruas Mario Fregonesi e Av. Berlamino Pereira de Oliveira. A 
mancha urbana se estendeu em direção ã Anhanguera, em direção a 
integração com o centro regional que e Ribeirão Preto. No extre 
mo dessa expansão sdtua-se o Distrito Industrial buscando uma 
articulação mais regional que local. (MAPA III) 
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Em torno da praça central, coroada pela Igreja Ma 
triz ê que se construiu a cidade. As casas comerciais, os servi 
ços e os teatros situadas no entorno da praça e na rua Cel. Jo 
sê Teodoro que demandava ã estação ferroviãria faziam pulsar o 
coração da cidade. Com rede de ~gua desde 1905, essa ãrea sempre 
foi pr~vilegiada para moradia. Na cidade existiam os serviços de 
iluminação, telefone, coleta de lixo e esgoto jã desde os pr! 
meiros tempos marcando o espirlto progressista do municlpio sem, 
no entanto, apagar a conscfincia de sua umbicalidade a : Ribeirão 
Preto. 

"Quem se lembrar de Jardin~eolfs de hã tris anos, e o com 
parar ao de hoje, verificara sem esforço o enorme avanç~ 
feito. 
Hã três anos eram os lampiões de querosene, bruxoleantes, 
enfumaçados, tentando iluminar a cidade que apresentavaum 
feio e temeroso aspecto ... As construções novas, na me 
dia de 5 por ~is, erguem-se rapidamente. 
Os estabelecimentos industriais aumentam e aproveitam~ener 
gia elêtrica. As lojas de fazenda embelezam-se". (O Jardí 
niipolfs, 3 de outubro de 1913) 

Esse mesmo jornal contava como a cidade crescia ra 
pidamente apresentando-a como um modelo, mesmo sem querer ser 
grande. 

"Desde que os rails luzidios da Mogyana contornaram-lhe a 
casaria humilde; desde que a locomotiva arfante parou jun 
to a gare~ - o sangue de progresso~ estuante,penetrou-lh; 
as arterias e a cidade teve o surto do progresso e se fez 
apta para lutas do futuro. 
"Aquele tempo/referindo-se i antiga Ilha Grande/os presos 
eram - amarrados em coqueiros, cujas palmas oscilavam, ao 
beijo dos ventos, na praça da Matriz. Nessa mesma praça , 
ao lado da capelinha baixa, vacas mansas tinham abundante 
pascigo. E nesse mesmo ponto, aproveitando as soal.~eiras, 
estendiam as roupas lavadas em igua de cisterna as dili 
gentes. lavadeiras. 
Em derredor do logarejo as matas desdobravam-se, opule~ 
tas, de madeiras preciosas ... 
Plantaram-se os primeiros pes de cafê. As matas foram se~ 
do abatidas para o plantio do cafeeiro. Desbravou-se a 
terra. Imigrantes, chegados de longe, ainda cheios de sau 
dade da patria e do lar distante, fixaram-se aqui. As ca 
sas foram-se construindo rapidamente. Rapidamente o lu 
gar progredia. 
Traçaram-se ruas, praças foram abertas e no espaço curto 
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de 10 anos a Ilha Grande desaparecia para ser substituida 
por Jardinõpolis, sêde de rnunicipio, que se destacava de 
Batatais, de que era distrito, apesar de sua resistência. 
Livre da tutela de Batatais, o municipio progrediu espan 
tos ame n te . Nem um ·ou t r o , em s u a s c o n d i ç õ e s , a s s i na 1 a tão 
vertiginoso progresso. 
Teve agua encanada, teve iluminação. Os administradores 
zelosos do bem pÜblico, sucediam-se. A capelinha tornou­
se igreja matriz. Os emporios comerciais instalavam-se. 
Fortunas eram acumuladas em pouc~ tempo e finalmente Jar 
dinÕpolis_chegou ao que ê hoje. com iluminação electri~a: 
esgotos, agua encanada, ruas bem conservadas, edif1c1os 
bons ... 
Sejamos ao fechar esta insossa cronigueta, um pouco de 
profetas. o futuro de JardinÕpolis nao e o de uma grande 
cidade. Pouco mais populada. Pouco mais extensa hã · de 
ser. Em compensação· serâ uma pequena cidade modelo. Para 
aqui virão residir os que em Ribeirão Preto labutam, des 
de que tenhamos boa estrada de rodagem e melhor serviço 
ferroviãrio, Ribeirão Preto serã sua suzerana, mas sob es 
sa suzerania Jardinõpolis terã o encanto de cidade salu 
bre confortãvel, moderna. · . 
Pouco mais que um arrabalde chie". (O Jardinõpolis, 14 de 
setembro de 1913) 

Apesar da precocidade na montagem da infra-estrut~ 

ra urbana nada · indicava a ausência de problemas. · Uma rede de se!_ 
viços montada quando a cidade com.eçou a se expandir não signifj_ 
cava, entretanto, que eles funcionassem a contento. No jornal ap~ 
recia frequentemente chacotas "sobre o perigo do teatro ficar ãs 
escuras". 

"Nesse andar quem disser que em Jardinõpolis temos luz 
elétrica ã noite incorre no perigo do paradoxo ... a pro 
cura da causa das trevas e dificil de encontrar, porque 
nos parece que estã no material todo da Empresa, tão fre 
quente são O§ d!sarranjos ... Tudo que foi lido ai acjm~ 
escrevemos nos a luz mortiça de uma vela. Abençoada vela 
que estãs, para a luz eletrica, como o burro para o auto 
mõvel". (O JardinÕpolis, 2 de março de 1913) 

Era comum o zelador da caixa-d'ãgua solicitar aos 
moradores, pela imprensa, que nao deixassem torneiras abertas. O 
reservatõrio d'ãgua, subterrâneo, d~stribuindo ãgua com pouca 
pressão, atendia precariamente a parte alta da cidade contribui~ 
do para que essa ãrea ficasse desvalorizada, aglomerando a pop~ 

lação mais pobre da cidade. A carência d'ãgua somava-se ã caren 
eia de recursos, parecendo ter sido em torno da construção do 
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elemento fixo da rede de distribuição de âguas que se operou a 
montagem do primeiro mecanismo de segregação urbana. Durante mui 
tos anos o problema na escolha do local de moradia parece 
sido: ter ãgua ou correr o risco de não ti-la. Optar por 

ter 

caixa d'ãgua. Era, portanto, desde os primeiros tempos que a p~ 

pulação se segregava em função de uma· .rede de distribuição de 
ãguas da cidade que em muitos pontos de sua canalização se man 
tinha seca. (Grãfico III) A população mais pobre de Jardinõpolis, 

GRÃFICO III 
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aglomerava-se também na entrada da cidade, local referido como 
Vila Sebosa. 

A urbanização crescente da população rural mani 
festandQ na cidade novas formas de exigincia das condições g! 
rais de produção fez com que se tornasse imperiosa a expansão do 
espaço construido da cidade. Diante de um crescimento de 77% da 
população urbana no periodo de 1950 a 1960, a Administração Munl 
cipal procurou reformular o uso do solo urbano. Em 5 de Outubro 
de 1964, a Lei nQ 491 autorizava a doação de terrenos para edi 
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ficação da Vila Operãria - mais tarde denominada Vila Reis. No 
seu artigo lQ dizia: 

•Fica o Sr. Prefeito autorizado a doar terrenos de pro 
priedade municipal a trabalhadores que não possuirem ou 
tro imõvel, tendo preferencfa os de fam1lia mais numerosã, 
terrenos estes. localfzados em parte da antiga "Chacara do 
Lazareto"; na confluencia das estradas que vão ao Cemiti 
rio e a Fazenda São Pedro. 
Artigo 29 - Estes terrenos destinam-se ã construção de 
casas pelos donatãrios, sem nenhum onus a Prefeitura,obri 
gando-se os mesmos a fazê-lo em prazo de 6 meses, e nao 
t r a n s a c i o n a· - 1 os d u r a n te 6 a n o s . · 
Artigo 3Q - Fica o Sr. Prefeito igualmente autorizado a 
mandar construir residencias simples em número de 14 pa 
ra abrigar familiai moradoras do lugar urbano conhecid6 
como 'Vila Sebosa', podendo para isto inclusive receber 
donativos de materiaes de construção". {Atas da Camara Mu 
nicipal de Jardinõpolis, 5 de novembro de 1964) 

Ultrapassando o anel de contorno-a antiga linha ·de 
f~rro da . ~ogiana - criou-se uma nova ·cidade. Entre a Vila Reis 
e o centro da cidade ocorreu nos ultimes anos cerca de 80% dos 
novos loteamentos abrangendo.uma superficie de cerca de 400.000 
m2• Em cinco anos haviam sido construidos na cidade aproximada 

mente 100.000 m? (2) No conjunto da COHAB Ilha Grande e CECAP ~ 
de 1978 a 1980, respectivamente, construiram-se 476 residências. 

A cidade que se desequilibrava em função da linha 
de ferro, ocupava apenas numa vertente, expandiu alêm trilhos. O 
f5sso de 4 m~tros ao longo do leito da ferrovia desapareceu. Um 
monumento na entrada da cidade simbolizando os trilhos de ferro 
sob uma plataforma representando a ligação .dos dois lados da ci 
dade, marca a nova unidade da cidade. O local ê, hoje, denomina 
do ~argo da Integração. 

Essa in~egração não significa porim, uma identida 
~e em ambos os lados da cidade. Embora quase toda asfaltada e 

pavimentada,os 20% .restantes da ~uperflcie que pPecisam ser pavf 
mentados concentram-se praticamente na ãrea mais nova: Parque No 

(2) De 1.975 a maio de 1980 foram construidos 90 .202 ,65 m2• (Prefeitura Muni 
cipa l} 
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va JardinEpolis e Vila Reis. 

A doação de terrenos pela Pref~itura serviu como 
atrativo ã população que morava precariamente no alto da cidade, 
no Bairro da Caixa D'Ãgua e perto do centro, na Vila Sebosa~ A 
política de remover os moradores de Vila Sebosa que, pela loca 
lização se faziam muito presente na ciAade faziam parte do · dis 
curso que justificava a doação dos terrenos na nova vila mais 
distante. 

O mercado de terras com seus mecanismos fez com que 
se reformulasse o uso do solo, principalmente privilegiam a 
parte alta da cidade cuja população pobre se deslocava atraida 
pela oferta gratuita dos terrenos nos arrabaldes da cidade. A 
construção de poços artesianos injetando ãgua para reforçar di 
retamente a rede de distribuição resolvia a1 o problema da cons 
tante falta de igua. Alim diss6, as obras de substituição de pa~ 
te ~a rede de distribuição de igua, a construção de uma rede de 
captaçio de es~otos e principalmente o asfaltamento das ruas fi 
zeram dessa irea da cfdade a d~ localização mais procurada. 

Jardinõpolis passava, como a maioria das cidades 
de clima tropical, a ter nas porções de maior altitude e clima 
relativamente mais ameno a ãrea de maior valorização imobiliãria. 
O preço da terra que era em 1978 de CR$ 40,00 o metro quadrado 
passou para CR$ 1. 100,00 a CR$ 1.300,00 em 1980. O bairro tambim 
mudou de nome, de Caixa D'Ãgua como ainda hoje e conhecido por 
alguns, passou a ser denominado de Vila Paulista. O nome, lembra~ 
do a remodelação da avenida da Capital reafirmou-se pela valori 
zação dos terrenos e pela nova condição dos moradores que perte~ 

cem ao segmento da população que percebe maiores rendas. Prõximo 
a esta ãrea tambem se redefiniu o uso do solo entre as ruas Sil 
va Jardim e Cel. Clementina e fronteiriça ã rua Joaquim Araujo. 
Igualmente valorizada como a Vila Paulista ai _situam-se os mais 
novos loteamentos da cidade velha como o de Ilha Grande. 

Deixando o alto da cidade quando ainda era sem P! 
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. vimentação, esgoto, asfalto e com frequente falta de ãgua, a po 
. . 

pulação pobre dirigiu-se para a Vila Reis - então, Vila Operãria 
- atraída pela doação dos terrenos. Afinal, poderiam deixar de 
pagar aluguel e conseguir um terreno graduitamente onde iam po 
dendo construir aos pouquinhos obtendo os materiais por doação 
ou comprando em prestaç5es como se fosse um aluguel. Os terrenos 
para onde mudavam não eram melhores, mas seriam de sua propried! 
de. Hoje, quase vinte anos depois a infra estrutura urbana da Vi 
la Reis não estã ainda completada. Embora iluminada, não conta 
ainda com rede de esgoto e pavimentação. Primeiramente o 
cimento de 

abaste 

"âgua era póço ou caminhão ... ãgua suja mesmo. 
ra tã bom, tem luz, tem ãgua". (Jose) 
Mas ainda hoje hã quem reclame . 
"Aqui não tem lixeira. essas ·coisas ... onde eu 
ra sõ vai ãgua i noite. Durante o dia não vai." 
(Silva) 

AgE_ 

mo 

A doação dos terrenos parece ter sido a atração de 
cisiva para a mu~ança da Vil~ Sebosa e da Caixa D'Ãgua. A gr! 
tuidade do acesso ao terreno tornava possivel construir a sonha 
da .casa prõpria. Sem entrar num paraisa, era como sair de um pe 
sadelo para viver a realidade onde não precisava mais sonhar a 
moradia mas, sim, precisava construir-la e isso foi um processo 
lento. 

que: 

Um morador, hã vinte anos na Vila Reis contou: 

"Nõis morava na cidade, pagava aluguel. Depois, o 
Prefeito deu µm pedacinho aqui, a gente ganhou ~ p~ 
dacinho de chão e a gente feiz a casa" (Sebastiao) 

Hã doze anos na Vila um outro entrevistado contou 

"quando a gente veio para cã, não tinha quasl nada, 
era pouquinho mesmo, tinha 5, 6 casas. Depois aumen 
taro, cumeçaro a construir mais, foi indo ... " (SiT 
va} 
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Construindo com material comprado aos pouquinhos , 
alguns doados e ainda de tijolos tomados de muros que iam sendo 
re.6.ai..xados- na cidade_, ós frrtegrantes. das fami.'lfas .que mudavam 

... ~ eram os propr1os construbor~s de suas casas. A respeito da forma 
ção da Vfla eles contam: 

"começou li naquelas casas, 1~ no fim da vila, li 
embaixo, na entrada, li. Começou sarteado, um fazia 
um ranchinho aqui, outra fazia li •.. Dali foi unin 
do tudo ... Ora~ isso al foi no puro trabalho mesmo: 
sabe, pelejando erã aqui, prã ali .•• Tudo que tem 
feito aqui foi mao minha mesmo, ia fazendo aos pou 
quinhos, ne"._ (Sebastião) -

Vivendo de expedientes arranjados aqui acoli, os 
primeiros que chegaram na Vila, fixaram-se no lote recebido ·e 
iam construindo aos poucos conforme obtinham algum material de 
construção sem fica~em "marinando" nas esquinas, nos intervalos, 
nem sempre curtos, do trabalho volante. 

"Conforme a gente trabalhava, por exemplo, ai fazia 
sõbri, fazia sobri um pouquinho, ia li, buscava m~ 
terfalzfnho, encostava al ... Um dia tava carpindo , 
outro dia tava arrancando toco. Quando na ocasião , 
vamo supor, de fruta, a gente vai atrais ·de uma fru 
tinha, vende particular~ outra veiz, por exemplo 
tira semente de capim". (Sebastião) 

Do campo, o êxodo para a cidade continuava e aqu! 
les que chegaram depois, ji não tiveram·~ mesma possibilidade de, 
gratuitamente, terem o acesso ã propriedade da terra urbana. Aos 
que chegaram mais tarde restavam soluções de moradia que implic~ 

vam na compra de faixas de terras nos lotes que foram sendo re 
talhados ou ainda no aluguel de cômodos que iam sendo . construi 
dos precariamente. 

A vida na Vila Reis e ritmada pela dinâmica da ci 
dade. As fotos de artistas colorem as paredes, o ridio e a tele 
visão são seus lazeres. Bastante solidirios entre si e com um ni 
vel bastante grande de cooperação conseguem fazer frente is di 
ficuldades de sua sobrevivência. o ganho medio mensal por fami 
lia corresponde a 61,8% do salirio minimo. No limite da sobrevi 
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vência o alcoolismo e a pnostituição sao bastante elevados. A 
subnutrição, a tuberculose, verminose e anemia são as doenças 
mais comuns. Quanto ã educação, hã uma escol~ publica municipal 
f une i. o na n d o par a as q D a t r o p r i me i r a s sê ri e s b ã s i 6 as ç u j a f r e quê!! 
eia reflete a sazonalidade dos trabalhos agri?olas, ou seja , 
na êpoca do plantio e colh~fta do algodão cai muito a presença 
d os a 1 t1 nos que estão v i n cu ·1 a d os a o t r-a b a 1 h o no campo • 

Trabalhadores rurais morando na cidade, 
do campo. Deixam suas casas pela manhã bem cedinho para 

dependem 

disput_! 
rem um lugar no caminhão que se dirige ã lavoura. Para eles, re 
sidirem ou não na cidade- não foi uma escolha e ficarem na Vila 
Reis foi uma contingência de momento num longo processo. 

"Naquela êpgca era, tinha o_cafê. Depois, foi arran 
cando o cafe, rancaru o cafe, plantaru roça e entãõ 
mudou prâ meeiro/referindo-se ã transformação do co 
lono em meeiro/e, depois chegou ã conclusão - jã 
vou falar a verdade - os fazendeiros jã num · tava 
dando terra mesmo e agente foi obrigado a espirra , 
muda prã cidade, ni •.. " (Severino} 

Perguntado porque o fazendeiro havia parado de dar 
terra ã meia, o trabalhador disse 

"a força do pobre era pouca, num dava mode pra dã 
muita renda pra . eles e ele parou ... de dar terra ... 
num dava mais terra a meia". (Severino) 

Conta que o fazendeiro chegava aos trabalhadores e 

propunha o trabalho volante. 

"Então prop5s volante ... 
- Ora, num vou dâ terra pr'a ninguem. t cafe. Se 
cês quise ê por pé. Se tirã 10 ce recebe, se tirã 
20, recebe 20, se num tirã nada recebe nada ... 
Então, o volante de fazenda aquele tempo ficou is 
primido, foi obrigado a voar mesmo, ordenado num 
dava .•• Eu mesmo tinha pegado ~err~,_tudo. ~e deu 
terra, me tomou as terras. Se quise e por pe, _ se 
qufse e volante~ eu não vou dâ mais nada ... Entao , 
vim pru comerc;J,o". (Severino) 
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Continuar morando na roça e recebendo como volante 
era impraticãvel pois, nessas condições a sujeição e a explor! 
çao na fazenda eram ainda maio~es a remuneração pelo trabalho 
na atividade agricola era muito inferior ao salãrio pago ãqueles 
que eram arregimenados na cidade. 

Conta, Sebastião, que deixou a Fazenda da Barra no 
final da década de sessenta para vir ã cidade indo morar primei 
ro na Caixa D'Ãgua para posteriormente se mudar para a Vila Reis. 
Como volante na fazenda 

"ganhava menos, viche! Menos. Quando vim para a ci 
dade, eu ganhava quarenta cruzeiros, eu e 5 moli 
ques, ni. Comia bem, pagava luguerzinho, sobrava dT 
nheiro, comprava de tudo". (Sebastião) 

Apesar da fam1lia se transferir para a cidade, ·to 
dos sao requisitados para o trabalho, a presença das mulheres na 
ro~a i expressiva e para algumas atividades as crianças são con 
sideras atê melhores que os adultos. Apõs o trânsito dos cami 
nhões e a presença do "gato" arregimentando os trabalhadores P! 
ra o corte de cana não resta uma vila vazia e, muito menos, uma 
vila sõ de mulheres e crianças. Pelas ruas da vila ficam todos 
aqu~les que não conseguiram subir no caminhão; ficam grupinhos 
"marinando", ociosos, gente nas janelas ou sentadas nos muros ou 
.em banquinhos improvisados criando a aparência de malandragem. 

" .•. então, qual qui ê aposentado ... bem velho, as 
sim, num tem serviço ... a quantidade do cam:i·nhão e 
de 30 pessoas, 40 ... r que tem muita gente sobrando 
ai qui quê trabaiã, mais num tem jeito, nê, comoqui 
f ai z ... 
guem i registrado ganha cinco e quinhentos. Quemnão 
e tem atê preço de quatro ... a trez. 6u e o mais 
velho trabalhamu a semana passada pra ganhã oito 
pri arrancã toco, bancando mãquina". (Sebastião) 

"Primeiro tinha escolhido gente assim pri enche ca 
mfnhão, pagava bem ... 
Naquele tempo num fartava serviço prã ninguem, ago 
ra farta ... Antes de entrar cana aqui tinha muit; 
serviço. 
Falta bastante serviço, eu jâ tõ com duas semanas 

157 



par a d o .. Tem m u i ta g e. n te p a r a d o • (Se v e r i no } 

A mecanização de algumas tarefas na atividade agr1 
cola fez com que relativamente se reduzisse a oferta de empr~ 

gos. No entanto, em Jardinõpolfs, diferentemente de Sertãozinho 
onde a cana ocupa praticamente toda a extensão das propriedades 
rurais, hã alternativas de trabalho fora da cultura canavieira , 
como o trabalho na enxada, na colheita de semente de capim, alg~ 

dão, frutas ••• As crianças são preferidas, por exemplo, na epoca 
do plantio do algodão onde as covas são alinhadas a pouca distâ~ 
eia uma das outras exigindo trabalho agachado. Elas são incorp~ 

-
radas ao trabalho na roça aumentando a produtividade do trabalho 
familiar. 

A respeito do significado da mecanização em rela -çao a oferta de empregos, um trabalhador assim se expressou: 

"Pri nõis trabalhad6, ptijudicou porque acabou um 
pouco do serviço, nê. Prijudicou bastante. S5 o mo 
de de corta cana eles põe 20, 30 esses guinchos. Si 
não tivesse maquinirfo num tava parado nê. Agora ne 
gõcio de maquinirio, quebração de mio~ tirou-se o 
ganho. Miquina de cana tirou-se o ganho. Pode a ca 
na ti caída, ti em pê que corta tudo em pedacinho.­
(Severi·no) 

Embora a mecanização possa ser a forma mais perce~ 
tivel pelo trabalhador da redução da força de trabalho empregada 
na agricultura, esta não e a Gnica forma que a intensificação do 
capital reduz as necessidades de trabalhadores no campo. Alem da 
utilização de maquinãrios, os defensivos agrfcolas contribuiram 
para a redução da demanda de mão de obra fazendo com que cada 
vez mais trabalhadores rurais tivessem que procurar a cidade. Is 
so colocou ·a questão do emprego/desemprego para o trabalhador r_!:! 
ral de uma forma nova porque separou as condições de produção 
agricola, da condiçio de sua prõpria sobrevivincia. A capitaliz! 
ção do campo contribuiu para unificar o mercado de trabalho fa 
zendo o trabalhador rural flutuar como mão de obra disponível P! 
ra a cidade e para as propriedades agrTcolas da região. 
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A doação de terras em Vila Reis permitiu fixar o · 
trabalhador na cidade. "O povo~ daqui mesmo •.• o povo que tava 
aqui na vila jâ tava montado em Jardinõpolis ... Aqui no bairro 
da Vila Reis ê de gente que mora em Jardinõpolis antigo."(Silva) 

De Brodosqui, Serrana, Ribeirão Pr~to, Nuporanga , 
ou seja, das cidades prõximas, viera~ . alguns moradores. Conforme 
o Censo de 1980, 95,5% dos moradores de Jardinõpolis eram oriun 
dos do prõprio Estado de São Paulo e de Minas Gerais, sendo que 
deste contingente, 2/3 jã se encontravam em JardinÕpolis desde 
os anos sessenta. Distr~buldos quase que igualmente entre o cam 
po e ·.a cidade, metade deles jã haviam morado em outras cidades 
situando, pelo menos hã mais de vinte anos, o êxodo rural. 

Ao lado dos trabalhadores volantes, moram tambêm 
na Vila Reis os trabalhadores urbanos menos qualificados. Dopo~ 
to de vista do trabalho, o desempenhd em atividades urbanas ou 
rurais possui um trânsito bastante fluido dada a parca especiall 
zação das tarefas, ou seja, dado o pequeno desenvolvimento da di 
visão técnica do trabalho nas atfvidades urbanas. 

O processo de urbanização da população rural se 
fez acompanhar, quase que no mesmo ritmo, pela expansão das ati 
vidades urbanas denunciando uma relação semelhante entre a pop~ 

lação urbana e o numero de pessoas alocadas nas atividades urba 
nas em 1950 e em 1980. Dado que esse período foi de intensa in 
dustrialização no Estado de São Paulo, praticamente a manutenção 
da mesma relação vem significar, em termos relativos, a pequena 
transformação ni absorção do numero de empregos na cidade.(3) 

Como vimos, o nivel de capitalização ou em outros 
termos, a dimensão do capital urbano ê bastante restrito em Jar 
dinõpolis. o pequeno numero de operãrios nas industrias - 1793 

(3} A população urbana em 1950, da ordem de 4.251 pessoas passou a 14.866 em 
1980, crescendo 249,7%. A população econoruicamente ativa nas atividades 
industrial' de comercio, serviços e, outras, incrementou-se em 299,3% ' 
ou seja 1317 em 1950 passou a 5.259 em 1980. (Censos Demogrãficos, 1950 
e 1980). 
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segundo os dados do Censo Industrial de 1980 - acompanhados dos 

montante de capital e valor da produção traduzem a dimensão re 
duzida da industria do lugar. Segundo a pesq~isa de campo que em 

' 
preendemos, não considerando as oficinas sem nenhum operirio 
52,2% dos estabelecimentos industriais operam. com uma força de 
trabalho não superior a 10 operârios. Essas são industrias com 
postas juridicamente por apenas um proprietirio que, frequente 
mente não sõ são as menores em relação ao montante de capital , 
como tambêm não chegam a ocupar mais que 5 operirios. Por outro 
lado, os maiores estabelecimentos, quase sempre da produção de 
mõveis, são os que concentram maior numero de operirios aprese~ 

tando, maior capital e constituidos comd. socie~ades. 

Aqui devemos fazer uma r~ssalva. Como a administra 
çao dessas industrias ê muito precãria - as informações obtidas 
sempre ficaram insatisfatõrias por maior que fosse a boa vontade 
do informante - sõ obtivemos dados de valor de produção em seis 
estabelecimentos. Os demais não souberam informar ou ainda qua~ 

do declararam,_ o fizeram com dados referenciais não quantitati 
vos. Muitos afirmaram não tere~ base alguma do valor produzido , 
outros disseram que em 1979 estiveram fazendo apenas testes e 
ainda outros apontaram que sõ produziam por encom~nda. Com os 
informações disponiveis pudemos verificar que as maiores indus 
trias em valor de produção são também as maiores em montante de 
capital e em relação ã absorção de força de trabalho. E claro 
valores e montantes, considerados grandes para Jardinõpolis, que 
na verdade indicam a forte correlação entre a aplicação de capl 
tal e o nivel de emprego naquele contexto. (Tabela XXIX) 

A pequena oferta de empregos industriais destaca 
a presença do trabalho masculino. A participação feminina no tr! 
balho industrial ê pouco significativa - 9,96% - dado o baixo P! 
drão tecnolõgico das atividades produtivas que exigem um grande 
dispindio de força muscular e maior resistincia ao trabalho; co 
mo por exemplo, o trabalho nas moendas, caldeiras e marcenarias. 
As caracterlsticas da ticnfca manual e ainda predominante; face 
a uma tecnologia ainda incipiente, a produção ainda i bastante 
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exigente de força muscular e de quase nenhuma automaçio. Nas 
d~strias de calçados i que se concentrava o trabalho feminino 

in 
, 

notadamente nas confecções com mãquinas de costura. Nas ativida 
des de escritõrio o trabalho feminino, no entanto, predominante, 
representando quase 70% do emprego administrat.ivo.(Tabela XXX) 

TABELA XXX 
JARDINÕPOLIS 
VALOR DA PRODUÇÃO E N9 DE OPERÃRIOS NOS ESTABELECIMENTOS 
TRIAIS 

INDUS 

Industrias Valor da Produçio NQ de Operãrios 

Beneficiamento de cereais 
Mõveis 
Mõveis 
Blocos de cimento 
Beneficiamento de arroz 
Produtos alimentares 

145.000.000,00 
3.456.000,00 

3.000.000,00 
800.000,00 
360.000,00 

100.000,00 

61* 
31 
23 . 

5 
o 
1 

(*} .. Apenas .. -4.iraba·lham em Jardinõpolfs~ Os 57 operãrios restantes alocam-se 
em Guarã e ·Rióeirão Preto. 

Fonte: Pesqutsa de Campo - 1980. 

A indGstria da cidade nao se constui em fator de 
afluincia de migrantes em busca de trabalho pois, funcionando em 
moldes afnda manufatureiPos não cria um mercado de trabalho ca 
paz de provocar deslocamentos populacionais; sua força de atr~ 

çio ·de trabalhadores i praticamente nula. Quase a totaljdade 
(88,9%] dos operãrios nas indüstrias pesquisadas eram nascidos 
em Jardinõpolis. 

Dos estabelecimentos pesquisados apenas 37,5% in 
dicaram perspectivas de ampliaçio de seu quadro de trabalhadores, 
56,3% almejavam manter o numero de trabalhadores estacionãrios , 
enquanto apenas um dos estabelecimentos declarou pretender redu 

zir o numero de trabalhadores dadas as dificuldades econ5micas 
por que passava. Devido a pouca oferta de empregos urbanos o r! 
crutamento de trabalhadores na cidade não deveria ser problemâtl 

161 



co, no entanto os estabelecimentos esbarram com a questão da qu! 
lificação do trabalhador. 

TABELA XXXI 
JARDINOPOLIS - 1980 
ABSORÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO POR CATEGORIA E SEXO NOS ESTABELE 
CIMENTOS INDUSTRIAIS 

Categorias 

Aprendizes menores 
Proprietãrios e sõ 
cios -

Pessoal de escritõ 
rio 
Dono aposentado 
que trabalha no es 
belecimento 
Operãrios 
Motoristas 

Mão-de-obra para 
serviços gerais 

Total 

Total 
NQABS 

43 

43 

37 

l 

180 
14 

3 

321 

% 

13,39 

13,39 

11 ,52 

0,31 

56,07 
4,36 

0,~3 

100,0 

Masculino 
NQABS 

43 

40 

13 

1 

148 
14 

3 

262 . 

% 

13,39 

12,46 

4,04 

0,31 

46, 10 
4,36 

0,93 

81 ,61 

Feminino 
NQ ABS 

o 
3 

24 

o 

32 
o 
o 

59 

% 

o 
0,93 

7,47 

o 

9,96 
o 

o 

18,39 

Com relação ao vinculo empregaticio, salvo em um 
estabelecimento industrial, os operiri~s estavam assegurados p~ 

las leis trabalhistas e a grande maioria - 2/3-recebia mensalmen 

te, outras, semanalmente. 

Nessas condições· o processo de urbanização da popu 

lação rural em Jardinõpolis, se de um lado, estã pouco relacio 
nado com Ol empregos industriais, de outro, esti intimamente 

relacionado i expansão das atividades comerciais e de serviços 
da cidade. Tanto em 1980, como em 1950, as atividades urbanas não 
industriais são as responsãveis pela incorporação do maior con 

tingente da população ativa (4). Isto não significa somente o 

(4) Em 1950, 69,2% da população ativa urbana se relacionava com as atividades 
não industriais. Em 1980 essa proporçãodiminuiu para 65,9%. (Censo Demo 
grãficos, 1950 e 1980} -
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crescimento do nGmero de empregos nestas atividades pois, como 

vimos, muitos estabelecimentos funcionam com mão-de-obra fami 
liar mas, sobretudo, significa que a urbanização da população ru 
ral e o desenvolvimento da mercantflização das relações sociais 
requereram a expansão da rede de trocas, possibilitando o cresci 

-mento do numero de estabelecimentos comerciais e de serviços. 

O avanço do assalariamento dos trabalhadores exti~ 
guindo a roça de subsistência colocava progressivamente a repr~ 

dução do trabalhador na Õrbita do consumo mercantil. Todo o tem 
po de trabalho passou cada vez mais a tempo de trabalho para o -
outro. Quer recebendo por dia, semana ou mês, o' seu tempo livre 
i cada vez mais subjugado ao trabalho. De tal forma se desenvol 
veu a mercantilização da sociedade que a urbanização da reprod~ 

ção do trabalho acabou por levar a institucionalização também 
d~s formas de lazer desse trabalhador. Praça de esportes, clubes 
e campos de futebol se fazem mais presentes na cidade. A urbani 
zação acabou por fazer com que também as priticas desportivas e 
o lazer fossem disciplinados e incorporados institucionalmenteao 
uso da cidade. 

Em outras palavras, nao sõ houve o desenvolvimento 
do consumo individual, como também avançaram as formas de consu­
mo social.izado, na produção e operacionalização pelo poder pG 
blico de uma sêrie de equipamentos, dizendo respeito ao consumo 
dos equipamentos coletivos tais como, e~colas, hospitais e ireas 
de lazer. 

Para tornarmos mais claro, vejamos o seguinte exe~ 
plo. Dentre as exigincias das condições gerais de produção oriun 
das da urbanização da população rural podemos apontar a transfor 
mação na rede de ensino do munic1pio que se traduziu no fechamen 
to das escolas rurais. Em 1925 o ensino de Jardinõpolis era mi 
nistrado nas fazendas São Felipe, São Pedro, Sant'Ana, Visconde 
de Parnayba, Jacutinga, e em outros pontos isolados do munici 
pio enquanto na cidade havia apenas uma escola. A situação hoje, 
dada a concentração da população na cidade, i inversa. Crianças 
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atravessando a roça para fr â escola ê apenas memõria na cidade 
e lembrança ainda mais remota i a do burburfnho de fdiomas e de 
expressões estrangeiras entre crianças, que eram comuns nos pri 
meiros tempos da cidade (5). O processo de urbanização levou ã 
necessidade de uma reorganização da . rede escolar. O decreto 

- n Q. 3· l J em 1 9 7 3 ex t i n g u i u 7 e s c o 1 a s m i s ta s m u n i c i p a i s q u e f u n c i o na 
vam em zona rural por não possuirem alunos suficientes. (6} 

Por outro lado, as novas condições g.erais de pr~ 

dução significando o crescimento do espaço construido da cidade 
exigfram ampliações da r~de de iluminação publica, rede de ãgua, 
pavimentação e controle de trifego. Pelas suas ruas estreitas o~ 
de menos de uma centena de veicules transitavam em 1945 circu 
lam, hoje, não sõ os muitos automõveis como tambêm os veículos 
pesados como caminhões e tratores _ que, como apontamos, 
uma reorganização da circulação urbana significando a 
mao Única de direção de trinsito de cada rua por toda 

exigiram 
adoção ·de 

a cidade. 

Para podermos dimensionar a ampliação dos equip~ 

mentes coletivos de consumo, no caso especifico da rede de igua, 
esgoto sanitãrio e iluminação publica, atentemos para os segui~ 

tes dados. 

lABELA XXXII 
JARDINÕPOLIS, 1950 e 1980 
NOMERO DE DOMTCILIOS PARTICULARES DO MUNICTPIO COM SERVIÇOS PG 
BLICOS 

Servidos Por 1950 % 

Rede de ~gua 404 15 ,3 
Iluminação Publica 469 17,8 
Esgoto Sanitãrio 520 19,7 
Total de Domicilias 2620 100,0 

Obs.: Utlizamos dados do municipio porque os 
zem respeito apenas a essa unidade. 

Fonte:Censos Demogrãficos, 1950 e .1980 . 

b. % 
1980 % 1950-1980 
3295 77,4 715,6 

3685 . 74,3 685,7 

2976 83, 1 472,3 
4436 · 100,0 

dados disponiveis para 1950 di 

(5) Dentre ·as ·-crianças matriculadas em 1912, 60,2% eram de pais estrangeiros. 
(Anuirfo Estat'ísti'co do Estado de São Paulo, 1912) 

(6} Cf .(A Cidade de Jardinõpolis, 4 de março de 1973). 
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O grande crescimento da rede de serviços publicas 
nestes Gltfmos trinta anos e~igfu das finanças pGblicas munici 
pais uma aplicação de maiores recursos para promoção de uma in 
fra-estrutura bãsica requerida pelo processo de urbanização. En 
quanto na zona rural e no distrito de Jurucê os domicílios parti 
culares decresciam,aumentava e adensava-se a construção na cida 
de. 

TABELA XXXI II 
JARDINOPOLIS, 1950 e 1980 
NUMERO DE DOMIC!LIOS PARTICULARES DO MUNIC!PIO 

1950 % 1980 

Total do ·- .... 2649 100 4436 mun1c1p10 
Na Zona Rural 1782 67,5 840 
No Distrito 332 12,6 162 
Na Cidade 526 19,9 3434 

Fonte: Censos Demogrãf i cos, 1950 e 1980 

% 195~$1980 

100 68 t 1 
18,9 -52,9 
3,7 -51 t 2 

77,4 552,3 

Como promover a urbanização, ou seja, como satis 
fazer as necessidades de equipamentos coletivos? Cidades de 
5.000, 20.000 ou 30.000 e mais habitantes que passaram por esse 
processo - de capital intensivo no c~mpo mas restrito na cidade­
enfrentam essa questão na medida em que o processo de industria 
lização da agricultura ao fazer dessascidades o locus de repr~ 

dução da força de trabalho do campo acabou por requerer formas 
de socialização do consumo que necessitam de serem satisfeitaspe 
lo poder publico que, no entanto, esbarra com a questão da insu 
ficiência ·dos recursos disponiveis desses municípios. 

Na anãlise do processo de expansão do capital na 
agricultura i que acabamos por entender melhor o processo de ur 
banização dessas cidades. Independentemente do tamanho ou de 
qualquer parâmetro quantitativo poderiamas nos referir as pequ! 
nas cidades como sendo as aglomerações urbanas que se transfor 
maramemlocal de reprodução da força de trabalho do campo dada a 
intensificação do capital na agricultura sem, contudo, desdobra 
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rem as atividades urbanas. 

O aprofundamento das relações capital e trabalho 
do campo fez da agricultura uma industria e da cidade o locus de 
reprodução da sua força de trabalho. A urbanização movida pelo 
desenvolvimento do capitalismo no campo açambarcou os investimen 
tos fixos fixados na cidade e os redefiniu produzindo uma nova 
configuração urbana. Em JardinÕpolis, a materialidade expressana 
forma urbana da cidade velha se alterou concomitantemente a ex 
pansão da cidade. Uma nova cidade, não apenas restrita ã .cidade 
nova mas incorporando a redefinição da cidade antiga, surgiu co 
mo fruto de um processo de expansão do capital. 

Na medida em que o crescimento da cidade deu-se em 
função da intensificação capitalista das prãticas agricolas e , 
não como decorrência do desenvolvimento do capital urbano, prom~ 
veu-se o deslocamento da força de trabalho rural mobilizada pelo 
capital que resultou na urbanização da população e na urbaniza 
ção da força de trabalho rural. Substantivou-se, como produto 
desse processo, uma cidade qualitativamente diferente. As cida 
des que possuem essa nova qualidade do urbano transfigurado no 
crescimento da cidade como resultado da urbanização do trabalha 
do~ rural sem que haja um correspondente quanto ao desenvolvime~ 
to das atividades industriais, comerciais e de serviços, sao as 
cidades que comumentemente chamamos de pequenas cidades. 

Em poucas palavras, as cidades cuja industrializa 
ção se desenvolveu a passos largos no campo e não nas atividadesu.!:_ 
banas, tendo como decorrência a expansão do espaço construidoac! 
baram por formar periferias urbanas que as aproximam das metr5p~ 
lese das cidades industriais. Ou seja, a - -nova qualidade do 
urbano ness~s cidades traz na sua essência uma identidade entre 
a grande e a pequena cidade no sentido de que o imago do proce! 

so de produção propriamente dito se determina pela contradiçãoc! 
pital e trabalho. Essa identidade resulta do movimento de repr~ 

dução do capital; a concentração do capital e trabalho nas ati 
vidades urbanas e de ponta da economia acabou por gerar grandes 
aglom~rações, como São Paulo, ao mesmo tempo que se fez acomp! 
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nhar da dispersão do capital, alocado em atividades rurais vincu 
ladas a inGmeras aglomeraç5es. 
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